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OBJETO: Contratação de empresa para prestação de
seruiços de I cenciamento de softwares para ut lização no
Executivo Municipal, Legislativo Munic pal e Seruiço
Autônomo Mun c pal de Agua e Esgoto (SAMAE) de Nova
Santa Bárbara - PR.

DATA DA SESSÃO PUBLICA
Dia: 0410212025 às 09h00min. (horário de Brasília).
LOCAL: Portal de Compras Governamentais, através do
site h - UASG - 985457

DOrAÇÃO:

VALOR MAX MO: R$ 516.263,32 (quinhentos e dezesseis
mil, duzentos e sessenta e três reais e trinta e dois
centavos).

Rua Walíredo Bittencourt de Moraes, 222,Telefone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60

E-mail: licirac'1q-11{1,pt.gr»-.!:-r - Nova Santa Bâtbata - Paraná

Dotações

5 70 3. 00 1 . 04. 1 22.007 0.2008 3.90.39.00.00 Do Exercício

Processo Administrativo n.o 1 12025

0

Funcional programática Fonte
de

recurso

da fonte

0
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DOCUMENTO DE FORMALTZAçÃO DE DEMANDA

Órgão: Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara/PR

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Secretaria Municipal de Administração lnterna

Responsável pela Demanda: Cristiano de Almeida

Ema il : secretaria-nsb@hotmail.com

L. Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de software para utilização no Executivo Municipal, Legislativo

Municipal e Serviço Autônomo Municlpal de Água e Esgoto (SAMAE) de Nova Santa Bárbara.

2. Justificativa da necessidade da aquisição:
A contratação pretendida será necessária para facilitar a padronização e integração dos sistemas utilizados pelo Executivo

lVunicipal, Legislativo Municipal e Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (SAMAE) de Nova Santa Bárbara - PR.

lsso proporciona uma maior eficiência na comunicação entre diferentes departamentos e otimiza a gestão de informações.
Alem disso, garantirá a gestão eficiente de processos administrativos, como controle de recursos humanos, finanças,

documentação e outros. Frisa-se ainda que esta Prefeitura não dispõe de recursos técnicos, humanos e estruturais
adequados para a realização desses serviços, sendo, portanto, necessária sua contratação.

3. De e antidades

UNIDADE DE

MEDIDA
QUANTIDADEItem DESCRTçÃO/

ESPECTFTCAçÃO

L Contratação de empresa para fornecimento de software para

utilização no Executivo Municipal, Legislativo Municipal e Servlço
Autônomo Municipal de Água e Esgoto (SAMAE) de Nova Santa

Bárba ra.

UNID 1

4. Grau de prioridade da compra: Alto

5. Estimativa de valor: RS4S6.000,00

5. Prazo de entrega/ execução: Os serviços deverão ser prestados na forma a ser indicada no Termo de Referência

7. Local e horário da entrega/execução: Os serviços serão prestados no horário e local previstos no Termo de Referência

8. Vinculado ou dependente da contratação de outro Documento de Formalização de Demanda: Não

9. lndicação do fiscal do contrato ou servidor que fará a liquidação da despesa: Thayla Heloisa Meneguete do Amaral
Tamaki

10. Classificação orçamentária da despesa contendo a ação (projeto ou atividade) e a natureza da despesa até nível de

desdobramento de elemento da despesa: Recurso Livre

Nova Santa Bárbara, 22 de novembro de2024.

Cristi eida

Secretário Municipal istração lnterna
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A SANTA BARBARA
ESTUDO TÉCNtCO PRELIMINAR

Nova Santa Bárbara, 25 de novembro de2024.

Conforme a Lei ne 1.4.133, de 2021, o Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo
identificar e analisar os cenários para o atendimento da demanda que consta no Documento de

Oficialização da Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das

soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo
processo de contratação.

Neste sentido, o presente documento contempla estudos para a contratação de

solução que atenderá à necessidade especificada no documento de formalização da demanda
anexo, e tem por finalidade estudá-la detalhadamente e identifícar a melhor solução existente
no mercado para supri-la, em conformidade com as normas e princípios que regem a

Administração Pública.

1. OBJETO DA CONTRATAçÃO
1.1. Este documento apresenta Estudo Técnico Preliminar que visa avaliar a viabilidade de

contratação de empresa especializada no ramo de tecnologia da informação para fornecimento
de softwares para utilização no Executivo Municipal, Legislativo Municipale Serviço Autônomo
Municipal de Água e Esgoto (SAMAE) de Nova Santa Bárbara - PR, bem como, apresentar os

elementos essenciais que servirão de base para compor o Termo de Referência.

2. NORMATTVOS DTSCTPLTNADORES DOS SERVTçOS A SEREM CONTRATADOS

2.1. A contratação se dará por meio de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor
preço, em conformidade com a Lei Federal ne L4.73312027.

3. CONTRATAçÕES CORRELATAS E/OU TNTERDEPENDENTES

3.1. Não encontramos contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e
contratação desta demanda.

4. PREVTSÃO DA CONTRATAçÃO NO PLANO DE CONTRATAçÕES ANUAL
4.1. A contratação está prevista no PCA do Município de Nova Santa Bárbara/PR do ano de2024

5. NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO
5.1. Elabora-se o presente Estudo Técnico Preliminar com o objetivo de pesquisar uma solução
tecnológica que proporcione licença de software indispensável ao correto funcionamento dos

serviços vinculados ao Executivo Municipal, Legislativo Municipal e Serviço Autônomo Munícipal
de Água e Esgoto (SAMAE) de Nova Santa Bárbara - PR,

5.2. A contratação pretendida será necessária para facilitar a padronização e integração dos

sistemas utilizados pelo Executivo Municipal, Legislativo Municipal e Serviço Autônomo
MunicipaldeÁgua e Esgoto (SAMAE)de Nova Santa Bárbara-PR. lsso proporciona uma maior
eficiência na comunicação entre diferentes departamentos e otimiza a gestão de informações.
5.3. Frisa-se ainda que esta Prefeitura não dispõe de recursos técnicos, humanos e estruturais
adequados para a realização desses serviços, sendo, portanto, necessária sua contratação.

6. ESPECIFTCAçÕES TÉCNICAS E qUANTITATIVAS

6.1. Os serviços a serem executados deverão atender as especificações e quantidades descritas

na tabela a seguir:
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Descrição - Executivo Municipal

Módulo de Protesto Eletrônico

l/lódulo de Tributa ão e Dívida Ativa

N4ódulo de Processos Digitais

Solução de controle de frequência de entrada e saída de

servidores públicos municipais, com fornecimento do

,
VA SANTA BARBARA

\-

Rs1.625,00

Executivo Munícipal

Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e Prestação de

contas ao TCE/PR, Módulo de Controle de Frotas, Módulo de Controle do Simples Nacional, Módulo de

Controle lnterno, Módulo de Controle Patrimonial, Módulo de Licitação e Compras, Módulo de Nota Fiscal

Eletrônica de Serviços, Módulo de Obras Públicas/lntervenção, Módulo de Portal da Transparência,
Módulo de Portal do Contribuinte, Módulo de Protesto Eletrônico, Módulo de Recursos Humanos e Folha

de Pagamento, Módulo de Tributação e Dívida Ativa, Módulo de Processos Digitais, Solução de controle de

frequência de entrada e saída de servidores públicos municipaís, com fornecimento do software para

gestão, Módulo de Assistência Social, Módulo de Saúde (Farmácia e Frota), Módulo de Cemitérios, Módulo
de Procuradoria, Serviço de Hospedagem em Dotocenter, Suporte Técnico Operacional, Horas técnicas e

Conversão, lmplantação e Treinamento.

legislativo Municipal
Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA)e Prestação de

contas ao TCE/PR, Módulo de Controle Patrimonial, Módulo de Licitação e Compras, Módulo de Recursos

Humanos e Folha de Pagamento, Módulo de Portal da Transparência, Serviço de Hospedagem em

Datocenter, Suporte Tecnico Operacional e Conversão, lmplantação e Treinamento.

Serviço Autônomo Municipalde Água e Esgoto (SAMAE)

Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira, Orçamento Anual(PPA, LDO, LOA)e Prestação de

contas ao TCE/PR, Módulo de Controle Patrimonial, Módulo de Licitação e Compras, Módulo de Controle
de Frotas, Módulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento, Módulo de Portal da Transparência,
Serviço de Hospedagem em Dotocenter, Suporte Tecnico Operacional e Conversão, lmplantação e
Treinamento.

Qt. Unid Valor Unid. Valor Total

Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeíra,

Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e Prestação de contas
R

Módulo de Controle de Frotas

Módulo de Controle de Simples Nacional

Módulo de Controle lnterno

12 Meses Rs2.125,00 Rs25.5oo,oo

1,2 Meses Rs642,20 R57.706,40

1.2 Meses Rs570,00 Rs6.840,00

R58.313,6012 Meses Rs692,80

Módulo de Controle Patrimonial
Módulo de Licitação e Compras

Í\4ódulo de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços

Móclulo de Obras Públicas/lntervenção
Módulo de Portal da Transparência

Módulo de Portal do Contribuinte

12 Meses Rs640,14

Rs931,80

Rs7.681,73

Rs11.181,60t2 Meses

1.2 Meses Rs1.650,00

Rs423,33

R$19.800,00

Rss.08o,oot2 Meses

72 Meses Rs6oo,oo Rs7.2oo 00

Rs9.072,001.2 Meses Rs756,00

12 Meses Rs1.060,oo Rs12.720,00

12 Meses Rs1.400,00

Rs1.525,00

Rs16.800,00

1,2 Meses Rs 18.300,00

1.2 Meses Rs 19.s00,00

Meses

software para Bestão

72 Rs1.070,00 Rs 12.840,00

ao

Módulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento
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7
Conversão, lm a nta ão e Treinamento
TOTAL

Conversão lm la nta e Treinamento
TOTAT

TOTAL

VALOR MO TOTAT RS 516.253,33 (quinhentos e dezesseis mi!, duzentos e sessenta e três
reais e trinta e três centavos)

7. PARCELAMENTO DO SERVIçO
7.1. Neste caso o parcelamento do objeto da contratação não será aplicado.
7.2. A licitação será por lote único por ser mais satisfatória do ponto de vista da eficiência
técnica. Consolidar a prestação do serviço a partir de um único prestador vencedor do referido
LOTE acarretará em maioreficiêncía na gestão contratual, bem como na prestação do serviço,
haja vista que é notório o fato de que ao se utilizar de muitos fornecedores para prestação deste
serviço, aumenta-se a incidência de possibilidades de atrasos assim como implicaria insatisfação

Módulo de Assistência Social 1,2 Meses R5\.s74,67 Rs23.696,00

Módulo de Saúde (Farmácia e Frotas) 12 Meses Rs2.410,00 Rs28.92o,oo

Módulo de Cemitérios 1,2 Meses Rs 1.405,25 Rs16.863,00

Módulo de Procuradoria 1.2 Meses Rs1.536,67 Rs18.440,00

Serviço de hospedagem em dota center 12 Meses Rs3.o5o,oo Rs36.600,00

Suporte Tecnico Operacional 72 Meses Rs1.130,00 Rs13.560,00

Horas técnicas 50 Horas Rs232,so Rs11.625,00

1, Unid Rs25.5o0,oo Rs25.5oo,oo

Rs363.739,33

Descrição - Legislativo Municipal Qt. Unid. Valor Unid. Valor Total

Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira,
Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e Prestação de contas
ao TCE/PR

72 Meses Rs83o,oo Rs9.960,oo

Módulo de Controle Patrimonial
Módulo de Licitação e Compras

12 Meses Rs350,00 Rs4.200,00

t2 Meses Rs514,25 Rs6.171,00

Módulo de Recursos Humanos Folha de Pagamento

Módulo de Portal da Transparência

Serviço de hospedagem em doto center

12 Meses Rs627,50 Rs7.530,00

12 Meses Rs5oo,25 Rs6.o03,oo

12 Meses Rs2.ooo,oo Rs24.000,00

Suporte Técnico Operacional 1,2 Meses Rs685,00 Rs8.22o,oo

1 Unid Rs9.750,00 Rs9.750,00

Rs75.834,00

Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
(SAMAE) Qt. Unid. Valor Unid. Valor Total

Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira,
Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e Prestação de

contas ao TCE/PR

1,2 Meses R$ 1.035,00 Rs 12.420,00

1.2 Meses Rs325,00 Rs3.9oo,oo

72 Meses Rs425,00 Rs5.100,00

12 Meses Rs625,00 Rs7.500,00

Módulo de Controle Patrimonial
Módulo de Licitação e Compras

Módulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento

Módulo de Portal da Transparência 12 Meses Rs515,oo

Módulo de Controle de Frotas t2 Meses Rs335,oo

R56.180,00

Rs4.o2o,oo

12 Meses Rs1.85o,oo Rs22.200,00Serviço de hospedagem em doto center
Suporte Técnico Operacional 12 Meses Rs51o,oo Rs6.120,00

Conversão, lmplantação e Treinamento 1. Unid. Rs9.250,oo Rs9.250,00

Rs76.690,00

,
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dos resultados pretendidos

8. REQUISITOS DE CONTRATAçÃO

O licitante deve fornecer os softwares para utilização no Executivo Municipal, Legislativo

Municipal e Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (SAMAE) de Nova Santa Bárbara -
PR, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas neste

instrumento e no Termo de Referência, além de:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes neste instrumento e no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota

fisca l;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,

1,3 e 17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);
c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o

objeto com avarias ou defeitos;
d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

e) lndicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
f) Garantir os requisitos de qualidade dos serviços conforme edital durante toda a vigência do

contrato;
g) A prestação dos serviços será realizada por empresa especializada no ramo, devidamente
regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação

vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no futuro termo de

referência.

8. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTTFTCAT|VA DA ESCOLHA DO TIPO E SOLUçÃO A

CONTRATAR

Dentro do presente estudo, foram analisados os processos anteriores com o
mesmo objeto e contratações semelhantes feitas por outros órgãos e entidades, por meio de

consultas a outros editais, com a finalidade de identificar a existência de novas metodologias,

tecnologias ou inovações que melhor atendessem as necessidades desta Prefeitura, e as que

foram identificadas foram incorporadas nesta contratação em análise.

Contudo, em busca das possíveis soluções de mercado para aquisição do objeto em

análise não verificamos outra forma de contratação, a não ser mediante a aquisição através de
procedimento licitatório, inexistindo outras alternativas disponíveis no mercado atualmente.

Desse modo, deixamos de apontar as alternativas possíveis e apresentar
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, devido à falta de

soluções disponíveis no mercado que atendam aos requisitos específicos da demanda em
questão, a qual não pode ser substituída por outro serviço, nem ser realizada pela própria
Administração.

9. ESTTMATTVAS DE PREçOS OU pREçOS REFERÊNCrArS

9.1. O valor estimado global na presente contratação é de RS 516.263,33 (quinhentos e

dezesseis mil, duzentos e sessenta e três reais e trinta e três centavos).

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

10.1. A contratação é vantajosa por excluir os custos e ineficácias oriundos da contratação de

softwares obsoletos, dificuldades de obtenção de suporte técnico e de se manter contrato de
manutenção.

,
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10.2. Pretende-se com a referida contratação a manutenção da boa gestão das atividades
executadas pelos servidores públicos municipais do Executivo Municipal, Legislativo Municipal
e Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (SAMAE) de Nova Santa Bárbara - PR, por meio

de uso das diversas ferramentas digitais, bem como:
70.2.1. Automatizar processos internos, reduzindo a burocracia e acelerando tarefas rotineiras.
lsso resulta em uma administração mais eficiente e na otimização do tempo dos servidores
públicos;

10.2.2. Facilitar a disponibilização de informações para a população, visando fortalecer a

transparência, permitindo que os cidadãos tenham fácil acesso a dados sobre orçamento,
projetos e ações governamentais;
10.2.3. Proporcionar informações precisas e em tempo real para os gestores públicos o que

facilita a tomada de decisões estratégicas, baseadas em dados concretos e análises consistentes;
tO.2.4. Controle mais preciso dos recursos municipais, facilitando o acompanhamento de

despesas, receitas e a execução de orçamentos, o que contribui para uma gestão financeira mais

eficiente e transparente.

11. MAPEAMENTO DE RISCOS

11.1. O mapeamento de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos

que possam comprometer o sucesso da contratação e da gestão contratual. Para cada risco

identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos
potenciais, possíveís ações preventivas e contingências, bem como a identificação de

responsávels por ação.

11.2. Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e quantitativa

dos riscos. A análise quantitativa dos riscos consiste na classificação conforme a relação entre a

probabilidade e o impacto. Tal classificação resultará no nível do risco e direcionará as ações

relacionadas aos riscos durante a fase de planejamento e gestão do contrato.
11.3. A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e de gestão dos

identificados e classificados neste documento

Prestação de serviços de baixa

ualidade
Tendo em vista que o mapeamento de riscos descreverá e avaliar as ameaças que possam vir a

comprometer o sucesso e o objetivo da contratação, bem como definir de que formas devem
ser tratadas, ela permeará todo processo de Contratação.

11.3.1 RISCOS DO PROCESSO DE CONTRA E DA EXECU

média médio

ba ixa Alto
ba ixa a lto

Questionamentos excessivos

na licitação

Lícitação deserta

Contratada se recusar a

assinar o contrato
lncapacidade da empresa
vencedora em executar o

contrato

baixa a lto

da empresaFa lê ncia

vencedora
baixa a lto

baixa a lto

Risco 1- Questioname
Probabilidade Médio
lmpacto Médio

\-

Risco Probabilidade lmpacto
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Dano Legitimidade da concorrência colocada em questão.

Ação Preventiva Definir as regras gerais da contratação de forma clara no Edital e em

seus anexos, atentar à legislação vigente no tocante a exigências de

marcas, modelos e requisitos excludentes.

Ação

Contingência
de Republicação do Edital com correção dos itens alvos de impugnação

Risco 2 - Licitação deserta
P ro ba bilidade: Baixa

lmpacto Alto
Dano: Não realizar a licitação tendo que republicar o edital e abrir novo

prazo para a realização da concorrência do tipo técnica e preço

Ação Preventiva Encaminhar termo de referência durante a fase de cotação de preços

para a maior quantidade de possíveis interessados em participar da

licitação.

Ação

Contingência

de Republicação do Edital observando requisitos que poderiam ter
provocado a desistência de possíveis empresas interessadas.

Risco 3 - Contratada se recusar a

Proba bilidade Baixa

lmpacto Alto
Da no: Não concluir a licitação tendo que republicar o edital e abrir novo

prazo para a realização da concorrência

Ação Preventiva Definir punição no edital para empresa adjudicada que não assinar o

contrato dentro do prazo estipulado.
Adjudicar novo fornecedor ou promover nova contratação.Ação

Contin ncta

de

Risco 4 - Incapacidade da empresa vencedora em executar o contrato
Probabilidade: Ba ixa

lm cto

Da no:

Ação Preventiva

Alto
Atraso nos serviços
- Sanções e os requisitos de qualidade que sejam condizentes com a

importância dos serviços a serem prestados.
- Colocar regra no Edital que, em caso de inexecução parcial ou total
do contrato, a segunda colocada poderá ser habilitada.
- Exigir documentação comprobatória que a licitante já prestou

serviços semelhante ao contratado.
Ação

Contingência
de - Sanções e os requisitos de qualidade que sejam condizentes com a

importância dos serviços a serem prestados.
- Colocar regra no Editalque, em caso de inexecução parcialou total
do contrato, a segunda colocada poderá ser habilitada.
- Exigir documentação comprobatória que a licítante já prestou

serviços semelhante ao contratado.

Risco 5 - Fa!ência da em vencedora
Baixa

lm cto

Probabilidade

Alto
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12. PROVIDÊruCINS PRÉVIAS AO CONTRATO

12.1. A Administração tomará as seguintes providências previamente ao contrato:
. Definições dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização e gestão contratual;
o Capacitação dos fiscais e gestores a respeito do tema objeto da contratação.

13. I MPACTOS AMBIENTAIS
13.1. Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir, não se verifica impactos ambientais
relevantes, sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios dos órgãos
fiscalizadores quanto à sua atividade.

14. CLASSTFTCAçÃO DOS SERVrçOS

14.1. Os serviços ora pretendidos são classificados, de acordo com a Lei 1,4.13312021-, em

serviços comuns, haja vista que suas características são amplamente conhecidas e praticadas

no mercado (art. 6e, inciso Xlll, Lei ns L4.133/20211.

1s. posrcroNAMENTo soBRE A vIABtLIDADE DA CONTRATAçÃO

15,1. Conforme fundamentação acima, considera que a contratação alem de necessária é

VIÁVEL.

Cristia meida
lntegrante Requisitante/ Secretá pal de Admínistração lnterna

Responsável pela aprovação da dema

lério
o

Dano Atraso nos serviços
Ação Preventiva - Exigir requisitos habilitatórios relativos à qualificação econômico-

fi na nce i ra.

Ação

Contingência
de - Exigir requisitos habilitatórios relativos à qualificação econômico-

fina nceira.

Probabilidade Baixa

I m pacto Alto
Dano Prejuízos financeiros e risco à qualidade dos trabalhos desenvolvidos

pelos servidores públicos municipais que farão uso dos softwares.
Ação Preventiva Exigir documentação comprobatória que a licitante já prestou ou

presta serviços semelhante ao pretendido.

Açâo

Contingência
de Notificação à contratada afim de melhorar a qualidade dos serviços

e aplicação de sanções.

Prefeito

Risco 6 - PrestaÇão de serviços de baixa qualidade
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Contrato no 6I/2024
l)ttimo otuolizoçoo 15/05/ 2024

Locak Santa Terezinha de ltaipu/PR Órgáo: MUNICIPIO DE SANTATEREZINHA DE ITAIPU

Unidade executora: OOOO - PREFEITURA MUNICIPAL STA TEREZ ITAIPU

Tipo: Contrato (termo iniciaD Receita ou Despesa: Despesa Processo: 35 Categoria do processo: Serviços

Data de divutgação no PNCP: l5/O5/2O24 Data de assinatura: 29/04/2024 Vigência: de 29/04/2024 a 28/04/2025

ld contrato PNCP: 75425314000135-2-OOOO34/2024 Fonte:GovernançabrasitTecno[ogia e Gestáo em Serviços

ld contratação PNCP: 7 5425314OOO135-1-OOOO37 / 2024

Objeto:

CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCACAO DE LICENCA DE USO DE SOFTUíARE DE GESTAO PUBLICA
INCLUINDO CONVERSAO DOS DADOS PRE EXISTENTES IMPLANTACAO DOS SISTEMAS TREINAMENTO DE USUARIOS

MANUTENCAO OUE GARANTAAS ALTERACOES LEGAIS CORRETIVAS E EVOLUTIVAS ATUALIZACOES SUPORTE TECNICO

VIA TELEFONE ACESSO REMOTO OU VISITA IN LOCO E TREINAMENTO DOS USUARIOS DOS SISTEMAS.

VALOR CONTRATADO

R$ 1.296.OOO.OO

FORNECEDOR:

Tipo:PessoajurÍdicaCNPJ,zCPF:oo.165.96o,/ooo1.o1Consu[tarsançõese@

Nome,/Razão sociat: GOVERNANCABRASIL S A TECNOLOGIA E GESTAO EM SERVICOS

Arquivos Historico

Nome Data Tipo

Contrato,O612O24 75/O5/2C24 Contrato

q
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MUNICíPIO DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU
ESTADO DO PARANA ícÍJ
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coNTRATo DE eRESTAÇÃo oe sERVtços euE ENTRE sl cELEBRAM o wtutttcíPlo DE

SANTA TEREZINHA DE ITAIPU/PR E A EMPRESA GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA
e cesrÃo EM sERVIÇos

coNTRATO No 06í/2024
PROCESSO LICITATORIO N' 035/2024
MODALIDADE: PREGÃO CICTNÔruICO NO 08/2024
HoMoLocaÇÃoloe ll ee nnçÃo s u P E Rl oR : 26t04t 2024

O wtUtilCiplo DE SANTA TEREZINHA DE lTAlPU, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ no.75.425.314/0000í-35, com sede na Rua João XXlll, 144, nesta cidade de
Santa Terezinha de ltaipu - Paraná, neste ato representado por seu Ordenador de Despesas,
EDILSO CIGHELERO, portadora da Cédula de ldentidade RG ne 6.985.0005-7/SSP-PR, inscrita
no CPF sob o n' 021.754.969-10, e a seguir derominada CONTRATANTE e a empresa
GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTAO EM SERVIÇOS, inscrita no CNPJ sob o
no 00 165 960/0001-01, sediado na Rua João Pessoa, no'1183, Bairro Velha, Blumenau/SC neste
ato representado por CLEDNER POMPERMEIER JACOBSEN, Gerente Estadual, conforme atos
constitutivos da empresa e procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no

Pregão Eletrônico 0812024 e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 1o de abril de
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
do Pregão Eletrônico no 0812024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

,1, CLÁUSULA PRTMEIRA - OBJETO
11. o objeto do presente instrumento é coNTRATAÇÃo DE EMPRESA ESPECIALIZADA
EM LOCAÇAO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE DE GESTAO PUBLICA COM ACESSO
VIA WEB DISPONIBILIZADO EM NUVEM COM TOTAL ADERÊNCIA AS NORMAS
BRASILEIRAS QUE REGEM TODOS OS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO PUBLIGA
MUNICIPAL, CONTABILIDADE APLICADAS AO SETOR PUBLICO - NBCASP - PLANO DE
CONTAS PADRÃO, SIM.AM, SIAP, SIAFIC, STN _ SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL,
LEI COMPLEMENTAR 13í109 _ LEI 14.13312021 - LEI DA TRANSPARÊNCIA E LEI DE
LtclTAÇoES, E DEMATS LEGTSLAÇÕES VTGENTES tNCLUtNDO CONVERSÃO DOS
DADOS PRE-EXISTENTES, IMPLANTAçÃO DOS SISTEMAS, TREINAMENTO DE USUÁRIOS,
MANUTENÇÃ-O OUE GARANTA. AS ALTERAÇOES LEGAIS, CORRETIVAS E EVOLUTIVAS
(ATUALIZAçOES), SUPORTE TECNICO VIA TELEFONE, ACESSO REMOTO OU VtStTA "lN-
LOCO'" E TREINAMENTO DOS USUÁRIOS DOS SISTEMAS, PARA ATENDER A DEMANDA
DA PREFEITURA MUNICIPAL E CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU
nas condições estabelecidas no Termo de Referêncra.

1.2. Objeto da contratação

SISTEMAS UTILIZADOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU . PR

Item Descrição Qrd.

Valor Unico
de

lmplantação,
Conversão e
Treinamento

Valor Mensal
de Locação.

Valor Global/ltem
(lmplantação Gonversão e

Treinamento + Locação
Mensal X 12)

1 lVlódulo Contabilidade Pública 12 R$ 640,00 R$ 7 680,00

RS 2 400,002 Módulo Reponsabilidade Fiscal 12 R$ 200,00

3 IVIódulo Planejamento LDO, LOA e PPA 12 R$ 960,00 RS 11 ,520,00

4
Módulo de Tesouraria, Saldos de bancos e Fluxo
Monetárro

12
R$ 742,00 R$ I 904,00

5 Módulo de envio de informacôes ao TCE-Pr 12 R$ 200,00 R$ 2 400,00

Â Módulo Painel de informacóes ao Gestor. R$ 2.000,00 R$ 1.650,00 R$ 21 800,00

7 Módulo de Licitações e Contratos 12 R$ 998,00 R4 11 976,00

8
Módulo de integração com portal de pregão
eletrônico

12
R$ 955,00 R$ 1'í 460,00

9 IVIódulo Almoxarifado 12 R$ 511 ,00 R$ 6 132,00
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10 Sistema de Gestão de Administraçáo de Frotas 12 R$ 511 ,00 R$ 6.1 32,00

11 Sistema de Gestáo de Patrimônio 12 Rs 640,00 R$ 7 680,00

12
Módulo Recursos Humanos e Folha de
Paqamento

12
R$ 640,00 R$ 7 680,00

13
Módulo Recursos Humanos e Folha de
Paqamento -Atos Leqais e Efetividades

12
R$ 256,00 R$ 3.072,00

14
Módulo Recursos Humanos e Folha de
Paqamento -Atualização Cadastral e-social

12
RS 753,00 R$ 9 036,00

15
Módulo Recursos Humanos e Folha de
Paqamento - Envio de informações e-social

12
RS 1 224,00 R$ 14 688,00

to
Módulo Recursos Humanos e Folha de
Pagamento - Registro Segurança e lVledicina do
Trabalho

12

R$ 740,00 R$ 8 880,00

17
Módulo Recursos Humanos e Folha de
Pagamento - Portal do Servidor Contracheque
online

12

Rg 477,00 RS 5 724,00

18
Módulo Recursos Humanos e Folha de
Paoamento - Maroem Consiqnável.

12
R$ 1 500,00 R$ 600,00 R$ 8.700,00

19
Módulo Recursos Humanos e Folha de
Paqamento -Avaliação e desempenho

12
R$ 1 500,00 R$ 600,00 RS 8 700,00

20
Módulo Recursos Humanos e Folha de
Paqamento - Reqistro Concurso Público.

12
RS 1 500,00 R$ 600,00 RS 8 700,00

21
Módulo Portal Municipal Carta de Serviços Lei
'13 460

12
R$ 1 500,00 R$ 600,00 RS 8 700,00

22 Módulo Aplicativo Mobile 12 R$ 3 000,00 RS r 500,00 R$ 2't 000,00

z5 Módulo Gestão de Cemitério 12 R$ 1 960,00 R$ 23.520,00

24 tt/lódu lo Tributos tt/l u nicipais 12 R$ 640,00 R$ 7 680,00

25
Módulo Tributos Municipais Atendimento ao
Contribuinte

12
R$ 640,00 RS 7 680,00

26
Módulo de Gestão de ISS Municipal (Nota Fiscal
de
Serviço Eletrônica e escrituração de ISS)

12

R$ 2 000,00 R$ 2 857,00 RS 36 284,00

27 Módulo de Gestão Simples Nacional 12 R$ 10 000,00 R$ 3 500,00 RS 52.000,00

28 Módulo CobranÇa Reqistrada 12 R$ 708,00 RS I 496,00

29 Módulo Protesto CDA

lVlódulo DomicÍlio eletrônico Contribuinte

12 R$ 3.000,00 R$ '1.500,00 R$ 21 000,00

30 12 R$ 3.000,00 R$ 1 300,00 R$ 18 600,00

31 Módulo lTBl eletrônico 12 R$ 3.000,00 R$ I 350,00 R$ '19 200,00

32 Módulo Alvará Web 12 R$ 3 000,00 R$ 1 500,00 R$ 21 000,00

JJ Módulo de Gestão Empresa Diqital "Rede Sim" 12 R$ 2 000,00 R$ 1 500,00 R$ 20 000,00

34 Módulo de Gestâo Procuradoria 12 RS 2 000,00 R$ I 500,00 R$ 20 000,00

35 Módulo Portal de Transparência Pública 12 R$ 570,00 RS 6 840,00

JO Módulo de Controle lnterno 12 R$ 3.000,00 R$ 800,00 R$ 12 600,00

37 Módulo de Gestáo Ambiental 12 R$ 6 284,00 R$ 1 600,00 R$ 25 484,00

Módulo Atoteca 12

R$ 5 000,00

R$ 596,00

RS 14 500,00

R$ 7 152,00

39 Módulo Processo Diqital 12 R$ 179 000,00

40
lnfraestrutura em "Nuvem" disponibilizado para, no
mínimo, 50 usuários simultâneos

12
R$ 11 200,00 RS 134 400,00

41
Acompanhamento técnico Permanente para as
áreas de Licitação, Gestão de Pessoal e
Tributação

12

R$ 20.000,00 R$ 240 000,00

TOTAL R$ í.063.900,00

SERVIÇOS QTD. VALOR UNT. VALOR TOTAL

42
I

Horas de Atendimento Técnico presencial sob
demanda

200 R$ 170,00 R$ 34 000,00

43
Horas de Atendimento Técnico remoto sob
demanda

200 RS 150,00 R$ 30 000,00

TOTAL R$ 64.000,00

TOTAL PREFEITURA R$ 1.127.900,00

SISTEMAS UTILIZADOS PELA CÂMARA DE VEREADORES DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU - PR

44 | UtOOrto de Contabitidade Púbtica 12 R$ 540,00 R$ 6 480,00

45 t\/ódulo de Reponsabilidade Fiscal

Módulo de Planeiamento LOA

12 R$ 190,00

R$ 190,00

R$ 2 280,00

46 12 R$ 2 280,00
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TOTAL GLOBAL - PREFEITURA MUNICIPAL E CÂMARA DE VEREADORES

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
O Termo de Referência;
O Edital da Licitação;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3

1 .3.1

1.3.2.
1.3.3.
13.4.

2. cLÁusuLA SEGUNDA - vlcÊNclA E pRoRRoGAÇÃo
2 1. O ptazo de vigência e execução da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura

desse termo contratual, na forma do artigo 107 e 108 da Lei n' 14.133, de 2021.
2 2. Qualquer prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pelo gestor do

contrato e pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

3. cLÁusuLA TERcETRA - MoDELos DE ExEcuÇÃo E GESTÃo coNTRATUAts

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4.
41

CLÁUSULA QUARTA - SUBcoNTRATAÇÃo
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

5. CLÁUSULA QUTNTA - PREÇO
5.1 O valor total da contratação e de R$ í.296.000,00 (Um milhão duzentos e noventa e
seis mil reais), estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

47 Módulo de Tesouraria e Fluxo Monetário 12 R$ 1.000,00 R$ 546,00 R$ 7.552,00

48 Módulo de informaÇões ao TCE-PR 12 R$ 190,00 RS 2 280,00

49 Módulo de Portal Transparência Pública 12 RS 536,00 R$ 6 432,00

50 IVIódulo de Licitaçóes e Contratos. 12 R$ 612,00 R$ 7 344,00

JI I\/ódulo de Patrimônio 12 R$ 410,00 RS 4 920,00

52 Módulo Almoxarifado

Módulo Gestáo de Pessoal

12 R$ 457,00 RS 5 484,00

53 12 R$ 622,00 R$ 7 464,00

54
Módulo Gestáo de Pessoal -Atos Legais e
EÍetividades

12
RS 399,00 R$ 4 788,00

55
Módulo Gestão de Pessoal - E-socialAtualização
Cadastral

R$ 407,00 RS 4 884,00

56
Módulo Gestão de Pessoal - E-social Envio de
informacóes.

12
R$ 436,00 R$ 5 232,00

R1 Módulo Gestâo de Pessoal - E-social Segurança e
Medicina do Trabalho

12
R$ 436,00 R$ 5 232,00

58
Módulo Gestáo de Pessoal Portal do Servidor
Contracheque online.

12
RS 378,00 R$ 4.536,00

59
Módulo Processo Digital com atendimento da parte
leqislativa.

12
Rs 2 000,00 R$ 3.850,00 R$ 48 200,00

60
Módulo de integraçáo com portal de pregáo
eletronico

12
R$ 426,00 R$ 5 í12,00

61
lnfraestrutura em "Nuvem" disponibilizado para no
mínimo, 04 (quatro) usuários simultâneos

12
R$ 1 800,00 RS 21.600.00

TOTAL R$ 152.100,00

sERVrÇOS QTD. VALOR UNT. VALOR TOTAL

Horas de Atendimento Técnico presencial sob
demanda

50
R$ 170,00 R$ 8.500,00

Horas de Atendimento Técnico remoto sob
demanda 50

R$ í 50,00 RS 7.500,00

TOTAL CÂMARA DE VEREADORES R$ 168.í00,00

R$ 1.296.000,00
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA. PAGAMENTO
6.1. O pazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA. REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAçOES OO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do Contratante.
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizat a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no

14.133, de 2021,
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
ptazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8I Cientificar o orgão de representação judicial a procuradoria do município para adoção das
medidas cabÍveis quando do descumprimento de obrigaçôes pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10.1. A Administração terá o ptazo de 10 dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8 11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no ptazo máximo de 20 (vinte) dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, aínda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRTGAÇOeS OO CONTRATADO
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9 3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do ptazo previsto, com a devida
comprovação;
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9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. í37, ll. da Lei n.o í4.133. de 202í) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vÍcios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;
9.7 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos. 1)prova de regularidade relativa
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União'
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicÍlio
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021);
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116, paráqrafo único, da Lei n.o 14.133, de 2021\
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
arl. 124. ll, d, da Lei no 14.133. de 2021.
9'16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz paa os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CLÁUSULA DECTMA- GARANT|A DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

't1. cLÁusuLA DÉcrMA pRTMETRA - rNFRAÇÕES E sANÇôes lolrNrsrRATlvAS)
11 1. Comete infração administrativa, nos termos daLei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçáo do

contrato,
0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846. de 1o de aqosto de 2013.

ii.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções.

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2o, da Lei no 14.133, de
2021),

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subltem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 40. da Lei no 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o. da Lei no

14.133, de 2021)
iv. Multa:

1. moratoria de 0,5% (zero cinco por cento) por dia de atraso Injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento) incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação
oficial;

2. moratória de 0,5% (zero cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor total do contrato, até o máximo de 15o/o (quinze por cento), pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

3. O atraso superior a 30 (trinta) dias auloriza a Administraçáo a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso ldo art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

4. compensatoria de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto.
íí.3 A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133,
de 2021)
11 4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7o. da Lei no 14.133, de 2021).
11.41. Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no ptazo de '15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)
11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no

14.133. de 2021).
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
1'1.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 202í, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.'133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

ili,
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d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos orgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Leino 14.133,de2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no

14.133-Le 2021).
11.9. O Contratante deverá, no ptazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161. da Lei no'14.133, de 2021).
11 10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratarsão passíveis de reabilitação naforma do art. 163 da Lei no 14.133121.
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido orgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/IUE no 26, de 13 de abril 4e 2022

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no ptazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçáo providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.
12.2.1. Quando a náo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado.
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei paa a continuidade da execução contratual
123. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei no 14.133/2í, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditorio e a ampla defesa.
123.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva
12.4. O termo de rescisáo, sempre que possível, será precedido:
12 4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizações e multas.
12.5. A extinção do contrato não configura obice para o reconhecimento do desequilíbrio
econÔmico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131. caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).
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13. cLÁusuLA DÉcrMA TERGETRA - DorAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, nas dotações abaixo
discriminadas:

13.2. A dotação relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada apos aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei no 14j33, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Codiqo de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

1s. cLÁusuLA DÉctMA QUTNTA - ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e sequintes da
Lei no 14.133, de 2021.
152. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
15.3 Registros que não caraclerizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de
2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
16.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
A) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objeto de influenciar a açáo de servidor público no processo de licitação
ou na execução de contrato;

B) "prática fraudulenta": a falsidade ou omissão dos fatos, com o objeto de
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

D) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um
processo licitatorio ou afetar a execução do contrato;

E) "prática obstrutiva": destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçóes ou
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo
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de impedir materialmente a apuração de alegações de prática, atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
16.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou
pessoa fÍsica, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por ptazo determinado, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financeiro pelo organismo.
í6.3. Considerando os propositos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros
relacionados à licitação e à execução do contrato

't7. cLÁusuLA DECTMA SETTMA - PUBLTCAÇÃO
17.1 lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no arl.94 daLei 14.133. de2021, bem como no
respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 80, §2o. da Lei n. 12.527, de 2011, clcarl.70.
§3o, inciso V, do Decreto L7:/L4, de 2012.

18. CLÁUSULA DECTMA OTTAVA - DA DTVULGAÇÃO Oe DADOS PESSOAIS SEGUNDO
A LGPD
18.1 Em observância aos preceitos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD - Lei
13.70912018, os signatários autorizam a divulgação de seus dados pessoais constantes neste
instrumento para fins de publicidade e transparêncra.

19. CLÁUSULA DECIMA NONA- FORO
19.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Colorado, para dirimir os litÍgios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
art.92, §1o, da Lei no 14.133/21.

Santa Terezinha de ltaipu, 29 de abri! de 2024.
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EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAçAO DE SERVIÇOS No.06í/2024
PROCESSO LICITATORIO N'. 035/2024

PREGÃO ELETRÔNICO NO O8I2O24
CONTRATANTE: [Município de Santa Terezinha de ltaipu
CONTRATADA: GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTAO EM SERVIÇOS

OBJETO:

Contratação de empresa especializada em locação de licença de uso de
software de gestão pública com acesso via web disponibilizado em
nuvem com total aderência as normas brasileiras que regem todos os
setores da Administração Pública [VIunicipal, Contabilidade Aplicadas ao
Setor Público - NBCASP - Plano de Contas Padrão, Slt\í-AM, SIAP,
SlAFlC, STN - Secretaria do Tesouro Nacional, Lei Complementar
131/09 -lei 14.13312021 - Lei da Transparência e Lei de Licitações, e
demais legislações vigentes - incluindo conversão dos dados pré-
existentes, implantação dos sistemas, treinamento de usuários,
manutenção que garanta as alterações legais, corretivas e evolutivas
(atualizações), suporte técnico via telefone, acesso remoto ou visita "in-
loco", e treinamento dos usuários dos sistemas, para atender a demanda
da Prefeitura Municipal e Câmara Municipal de Santa Terezinha de
Itaipu.

VALOR GLOBAL: R$ 1.296.000,00 (Um milhão duzentos e noventa e seis mil reais)

DOTAÇÃO
oRçAMENTÁRrR:

04 02 - 04j22.0016 2 098 3 3 40 90 - 076(5779) - SERV|ÇO DE TECNOLOGTA E TNFORMAÇAO
04 04 - 04 122.0013.1 526 3 3 40 90 - 092(4176) - SERVTÇO DE TECNOLOGTA E TNFORMAÇAO
04 04 - 06 181 0019 '1 332.3.3.40.90 - 102(5373) - SERV|ÇO DE TECNOLOGTA E rNFORrvrAÇAO
16 02 - 04'r23 0016 2.071.3.3 40 90 - 585(5S83) - SERV|ÇO DE TECNOLOCTR e rNrOnUnçÁO
'16 03 - 04 123 0016 20723 3 40 90 - 590(5377) - sERVrÇo DE TECNoLoctne rruronunçÁo
16 04 - 04 123 0016 2072.3 3 40 90 - 597(3379)- sERVrÇo DE TEcNoLoclne rruroRvrRçÁo
16 04 - 04123 0016 20723 3 40 90 - 879(6155) - sERVtÇo DE TEcNolocrne rruronrrrRçÃo
16 05 - 04 121 .0016.2.235.3.3.40.90 - 601(5780) - SERV|ÇO DE TECNOLOCTR e rrurORrrAnCÁO

PRAZO DE EXECU 12 (doze) meses
DATA DA ASSINATURA: 29 de abril de 2024

CLEDNER POMPERMEIER JACOBSEN
GERENTE ESTADUAL

GOVERNANÇABRASIL S/A
TECNOLOGTA E GESTÃO EM SERV!ÇOS

CONTRATADA

EDILSO CICHELERO
ORDENADOR DE DESPESAS

DECRETO No. 300/2023
MUN!CíPIO
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Contrato no 18O/2O24
Uttimo otuo lizoçoo 11,/11,/ 2024

LocaL Cidade Gaúcha/PR Órgáo: MUNICIPIO DE CIDADE GAUCHA

Unidade executora: OOOO - PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAUCHA

Tipo: Contrato (termo iniciaU Receita ou Despesa: Despesa Processo: 1O2 Categoria do processo: Compras

Data de divulgação no PNCP: 77/17/2024 Data de assinatura: 23/70/2024 Vigência: de 23/tO/2O24 a 23/10/2025

Id contrato PNCP:7537720OOO0167-2-000766/2024 Fonte: GovernançabrasilTecnotogia e Gestão em Serviços

ld contratação PN CP: 7 537 7 20 O O O O\OT -l- O O O7O 6 / 2024

Objeto:

CONTRATACAO DE UMA EMPRESA ESPECIALIZADA NA LOCACAO DE LICENCA DE USO DE SOFTWARE DE GESTAO

PUBLICA COM ACESSO VIA !íEB PARA ATENDER A DEMANDA DA PREFEITURA E CAMARA MUNICIPAL DE CIDADE GAUCHA

PR.

VALOR CONTRATADO

R$ 1,354 000,OO

FORNECEDOR:

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ./CPF: 00.165.960,/0001-01 Consultar sanções e penatiOaaes Oo forn

Nome./Razão social: GOVERNANCABRASIL S ATECNOLOG E GESTAO EM SERVICOS

Arquivos Historlco

Nome Tipo

CONTRATO 18O.2O24 ASSINADO 11/11/2024 Contrato

Data Baixar

g
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAUCHA
Estado do Paraná

Fone/Fax (044) 3675-1 1 22, 367 5-4300
Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.o 2394

cEP - 87.820-000 - cNPJ/MF - 75.377 .200/0001-67

Rainha do Noroeste

CoNTRATO DE AQUISIçÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.O 1OU2O24

PREGÃO ELETRÕNICO N.O 078/2024
CONTRATO ADM IN ISTRATIVO N.O 1 80/2024

Peto presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA - PR, pessoa

jurídica de direito púbtico interno, com sede administrativa na Rua Juscetino Kubitscheck de

Otiveira, n.o 2394, centro, na cidade de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob

n.o 75.377.200/0001-67, neste ato, representado por seu Prefeito Municipat, Sr. HENRIQUE

DOMINGUES, brasiteiro, casado, portador da céduta de identidade civil RG n.o 3.362.854-4
SSP/PR, inscrito no CPF n.o 529.710.829-20, residente e domicitiado na Av. Comendador
GentitGeraldi, 2887, centro, Município de Cidade Gaúcha - PR, CEP:87.820-000, doravante

denomi nado CONTRATANTE.

E, de outro [ado, a empresa GOVERNANçABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO eU
SERVIÇOS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.o 00.165.960/0001-01,
E-mait: govbr@govbr.com.br, Tet: (47) 3036-0000, devidamente instalada e em pteno

funcionamento à Rua João Pessoa, no 1 183, Bairro Vetha, no município de Btumenau - SP, CEP:

89.036-001, neste ato, representada por seu sócio Administrador: CLEDNER POMPERMAIER
,ACOBSEN, brasileiro, casado, gerente de ctiente, portador da céduta de identidade RG no

4.072.331-5 - SSP/PR, inscrito no CPF sob ono 492.984.37 9-00, residente na Rua Betem, 859,

Bairro Cancetti, CEP 85811-020, na cidade de Cascavel - PR, denominada CONTRATADA,
tendo em vista o que consta no Processo Licitatório no 10212024, e em observância às

disposições da

de 2021, e demais tegistação apticável, resotvem cetebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Etetrônico n.o 07812024, mediante as ctáusutas e condições a seguir
enunciadas:

1. 'DO OB'ETO

1.1.O objeto do presente contrato é a coNTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA ESPECIALIZADA NA

LOCAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE DE GESTÃO PUBLICA COM ACESSO VIA

WEB DISPONIBILIZADO EM NUVEM COM TOTAL ADERÊNCIA AS NORMAS BRASILEIRAS

QUE REGEM TODOS OS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL,

CONTABILIDADE APLICADAS AO SETOR PUBLICO _ NBCASP _ PLANO DE CONTAS

PADRÃO, SIM-AM, SIAP, SIAFIC, STN - SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL, LEI

COMPLEMENTAR N.O 131/09, LEI FEDERAL N.O 14.1 33/2021- LEI DATRANSPARÊNCIA E LEI

DE L|C|TAÇÕES, E DEMATS LEGISLAÇOES VTGENTES - tNCLUtNDO CONVERSÃO DOS

DADOS PRÉ-EX|STENTES, tMPLANTAÇÃO OOS SISTEMAS, TRETNAMENTO DE USUÁR|OS,

MANUTENÇAO QUE GARANTA AS ALTERAÇÕES LEGAIS, CORRETIVAS E EVOLUTIVAS

,) ri

I
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(ATUAL|ZAÇÕES1, SUPORTE TÉCN|CO VtA TELEFONE, ACESSO REMOTO OU VlSlrA "lN-
LOCO", E TREINAMENTO DOS USUÁRIOS DOS SISTEMAS, PARA ATENDER A DEMANDA DA

PREFEITURA E CÂMARA MUNICIPAL DE CIDADE GAUCHA _ PR..

1 .2. Objeto da contratação:

lrepr Querur Utto. DescnrçÃo Do PRoDUTo Vln. Ururr. VnlonTorel

01 12 M Móduto contabil.idade Púbtica. 587,00 7.044,00

o2 12 M Móduto Reponsabitidade Fiscat. 172,00 2.064,00

03
12 M Móduto Ptanejamento, Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO).
540,00 6.480,00

o4
12 M Móduto Planejamento Lei Orçamentária

Anua[ (LOA).
172,00 2.064,00

05 12 M Móduto Ptanejamento Pturianuat (PPA) 697,00 8.364,00

06 12 M Móduto de Tesouraria 918,00 1 1 .016,00

07 12 M Móduto de Ftuxo Monetário 326,00 3.912,00

08
12 M Móduto de envio de informações ao TCE-

PR.
172,00 2.064,00

09
12 M Móduto Paine[ de informações ao

Gestor.
'1.540,00 18.480,00

10 12 M Licitações e Contratos 91 1,00 10.932,00

11
12 M Móduto de integração com portal de

pregão etetrônico.
640,00 7.680,00

12 12 M Móduto Atmoxarifado. 1.004,00 12.048,00

13
12 M Sistema de Gestão de Administração de

Frotas.

Sistema Gestão de Patrimônio.

900,00 '10.800,00

12 M 1.010,72 12.128,64

15
12 M Móduto Recursos Humanos e Fotha de

Pagamento.
1.187,00 14.244,00

16
12 M Móduto Recursos Humanos e Fotha de

Pagamento Atos Legais e Efetividades.
BBl,OO 10.572,00

17
12 M Módul.o Recursos Humanos e Fotha de

Pagamento Atuatização CadastraI E-

sociat.
594,00 7.128,00

18
12 M Móduto Recursos Humanos e Fotha de

Pagamento Envio de informações E-

sociaI
1.015,00 12.180,00

14
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19
12 M Móduto Recursos Humanos e Fotha de

Pagamento Registro Segurança e

Medicina do Trabatho.

547,00 6.564,00

20
12 M Móduto Recursos Humanos e Fotha de

Pagamento - Poftal do Servidor

Contracheque ontine.

781,00 9.372,00

21
12 M Móduto Recursos Humanos e Fotha de

Pagamento Margem Consignávet.
400,00 4.800,00

22
12 M Móduto Recursos Humanos e Fotha de

Pagamento Avatiação e desempenho.
400,00 4.800,00

23
12 M Móduto Recursos Humanos e Folha de

Pagamento - Registro Concurso Púbtico.
400,00 4.800,00

24
12 M Móduto Portat Municipat Carta de

Serviços Lei 13.460.
540,00 6.480,00

25 12 M Móduto Gestão de Cemitério 1 .561,00 18.732,00

26
12 M Móduto Tributos Municipais

(Administração de Receitas).
1.297,00 15.564,00

27
12 M Móduto Tributos Municipais

Atendimento ao Contribuinte
(Administração de Receitas (CIDADÃO).

942,00 1 1.304,00

28
12 M Móduto de Nota FiscaI de Serviço

Etetrônica.
4.769,00 57.228,00

29 12 M Móduto de Dectaração El.etrônica de lSS. 1.394,00 16.728,O0

30 12 M Móduto de Gestão Simptes Nacionat.

Móduto Cobrança Registrada

2.430,00

-/-/6,00

29.160,00

9.312,0031 M

32 12 M Móduto Protesto CDA. 1.078,00 12.936,00

33
12 M Módul.o Domicítio

Contribuinte.
etetrônico

769,00 9.228,O0

34 12 M Móduto lTBl etetrônico. 933,00 1 1.196,00

35 12 M Móduto Atvará Web 769,00 9.228,00

36
12 M Móduto de Gestão Empresa DigitaL

"Rede Sim."
1.062,00 12.744,OO

37
12 M Processo Digitat, Consotidação dos

Produtos lmptantados.

Móduto PortaI de Transparência Púbtica

2.200,00 26.400,00

38 12 M 1.004,00 12.048,00

39 12 M Móduto Gestão Ambiental 1.195,00 14.340,00

12
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40

12 M Móduto Processo Digital,, módutos:

Memorando, Circutar, Protocoto

Etetrônico, Protocoto Servidor,

Protocoto Legistativo, Ouvidoria Digitat,

Zeladoria, Pedido e-SlC, OfÍcio Digital.,

Processo Administrativo, Apticativo
Móvel. para atendimento-APP, Workflow
Avançado de Processos, Chamado

Técnico, Parecer, Processo Setetivo,

Requerimento Transito e Assinatura em

Lote.

3.739,00 44.868,00

41

12 M lnÍraestrutura em Nuvem

disponibil.izado para, no mínimo 40
(quarenta) usuários simuttâneos.

5.648,00 67.776,00

42 12 M Móduto de Assistência Socia[. 1.004,00 12.048,00

43 12 M Móduto Educação - Educar 4.300,00 51.600,00

44
12 M Módul,o Educação Ctube Atuno alé 126

atunos.
10.100,00 121.200,00

45 12 M Móduto de Controte de Obras. 1.528,00 18.336,00

46
12 M Móduto de Apticativo Móvet para

atendimento ao Cidadão.
1.277,00 15.324,00

47 12 M Móduto de Controle lnterno. 514,00 6.168,00

48
12 M Móduto Gestão de Pessoal - E-Sociat

Adequação.
633,00 7.596,00

49
12 M Acompanhamento técnico permanente

para a área de Patrimônio.
2.700,00 32.400,00

50
12 M Acompanhamento técnico permanente

para SIM-AM.
3.000,00 36.000,00

51 12 M Ponto Etetrônico 500,00 6.000,00

52
HRS Horas de Atendimento Técnico

presenciaI sob demanda.
159,30 31.860,00

53
200 HRS Horas de Atendimento Técnico remoto

sob demanda.
150,00 30.000,00

54
1 UN lnstatação

Públ.ica.

Móduto Contabitidade
0,02 0, 02

55
1 UN lnstatação Móduto Reponsabitidade

Fisca[.
0,01 0,01

56 1 UN lnstatação Móduto Ptanejamento, Lei de 0,01 0,01

200
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Diretrizes Orçamentárias (LDO)

57
1 UN lnstatação Móduto Ptanejamento Lei

Orçamentária Anua[ (LOA).
0,01 0,01

58
1 UN lnstatação Módul,o Ptanejamento

Pturianua[ (PPA).
0,01 0,01

59 1 UN lnstatação Móduto de Tesouraria 0,0'1 0,01

60 1 UN lnstatação Móduto de Ftuxo Monetário 0,01 0,01

61
1 UN lnstatação Módul,o de envio de

informações ao TCE-PR.
0,01 0,01

62
1 UN lnstatação Móduto Painel de

informações ao Gestor.
1.900,00 '1.900,00

63 1 UN lnstatação Licitações e Contratos 0,01 0,01

64
1 UN lnstatação Móduto de integração com

portaI de pregão etetrÔnico.
0,01 0,01

65 1 UN lnstatação Móduto A[moxarifado. 0,01 0,01

66
1 UN lnstatação Sistema de Gestão de

Administração de Frotas.
2.200,00 2.200,00

67
1 UN lnstatação Sistema

Patrimônio.

Gestão de
0,01 0,01

68
1 UN lnstataÇão Móduto Recursos Humanos e

Fol,ha de Pagamento.
0,01 0,01

69
1 UN lnstalação Móduto Recursos Humanos e

Fotha de Pagamento Atos Legais e

Efetividades.

0,01 0,01

70
1 UN lnstatação Móduto Recursos Humanos e

FoLha de Pagamento Atuatização

Cadastral E-sociat.

0,01 0,01

71

1 UN lnstatação Móduto Recursos Humanos e

FoLha de Pagamento Envio de

informações E-sociat.

0,01 0,01

72
1 UN lnstatação Móduto Recursos Humanos e

Fol,ha de Pagamento Registro Segurança
e Medicina do Trabatho.

0,01 0,01

73
1 UN lnstatação Móduto Recursos Humanos e

Fotha de Pagamento - Portal do Servidor
Contracheque ontine.

0,01 0,01

74 1 UN lnstatação Móduto Recursos Humanos e

Fotha de Pagamento Margem
1.500,00 1.500,00
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Consignávet.

75
1 UN lnstatação Móduto Recursos Humanos e

Fotha de Pagamento Avatiação e

desempenho.

1.500,00 1.500,00

76
1 UN lnstatação Móduto Recursos Humanos e

Fol.ha de Pagamento - Registro

Concurso PúbLico.

1.500,00 1.500,00

77
UN lnstatação Móduto PortaI MunicipaI

Carta de Serviços Lei 13.460.
1.900,00 1.900,00

78 1 UN lnstatação Móduto Gestão de Cemitério 2.800,00 2.800,00

79
1 UN lnstatação Módul,o Tributos Municipais

(Administração de Receitas).
0,01 0,01

80
1 UN lnstatação Módul,o Tributos Municipais

Atendimento ao Contribuinte
(Administração de Receitas (CIDADÃO).

0,01 0,01

81
1 UN

0,01 0,01

82
1 UN lnstatação Móduto de Dectaração

Etetrônica de lSS.
1.500,00 1.500,00

83
1 UN lnstatação Móduto de Gestão Simptes

Nacionat.
1.900,00 '1.900,00

84
1 UN lnstatação

Registrada

Móduto Cobrança
0,01 0,01

85 1 UN lnstatação Móduto Protesto CDA 1.500,00 1.500,00

86
1 UN

2.100,00 2.100,00

87 1 UN lnstatação Móduto lTBl etetrônico 1.500,00 1.500,00

88 1 UN lnsta[ação Móduto Atvará Web.

lnstatação Móduto de Gestão Empresa

Digitat "Rede Sim".

2.100,00 2.100,00

2.600,0089
1 UN

2.600,00

90
1 UN lnstatação Processo

ConsoLidação dos
lmptantados.

Digitat,
Produtos

lnstatação Móduto
Transparência PúbLica.

Portal de

1.800,00 1.800,00

91
1 UN

0,01 0,01

92 1 UN lnstatação Móduto Gestão Ambientat 2.700,00 2.700,00

93 1 UN lnstatação Móduto Processo Digitat,
0,01 0,01

1

lnstatação Módul,o de Nota Fiscat de

Serviço Etetrônica.

lnstatação Móduto Domicítio eletrônico
Contribuinte.
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módutos: Memorando, Circutar,

Protocoto Etetrônico, Protocoto

Seruidor, Protocoto Legistativo,

Ouvidoria Digitat, Zeladoria, Pedido e-

SlC, Ofício Digitat, Processo

Administrativo,

Apticativo Móvel para atendimento-APP,

Workftow Avançado de Processos,

Chamado Técnico, Parecer, Processo

Setetivo, Requerimento Transito e

Assinatura em Lote.

94
1 UN lnstalação lnfraestrutura em Nuvem

disponibitizado para, no mínimo 40
(quarenta) usuários simuttâneos.

0,01 0,01

95
1 UN lnstatação Móduto de Assistência

Sociat.

lnstatação Móduto Educação - Educar.

2.900,00 2.900,00

96 1 UN 15.410,85 15.410,85

97
1 UN lnstatação Móduto Educação Ctube

Atuno alé 126 atunos.
13.900,00 13.900,00

98
1 UN lnstatação Móduto de Controte de

Obras.
0,01 0,01

99
1 UN lnstal.ação Móduto de Apticativo Móve[

para atendimento ao Cidadão.
0,01 0,01

100 1 UN lnstatação Móduto de Controle lnterno. 1.500,00 1.500,00

1 0 1
1 UN lnstalação Móduto Gestão de Pessoal -

E-Sociat Adequação.
0,01 0,01

102
1 UN lnstatação Acompanhamento técnico

permanente pata a área de Patrimônio.
0,01 0,01

103
1 UN lnstatação Acompanhamento técnico

permanente para SIM-AM.
0,01 0,01

104 1 UN lnstatação Ponto Etetrônico. 5.000,00 5.000,00

105 12 M Móduto de Administração de Frotas 484,00 5.808,00

106 12 M Móduto de Contabitidade Púbtica. 592,00 7.104,00

107 12 M Móduto de Reponsabil.idade Fiscat. 228,00 2.736,00

108 12 M Móduto de Ptanejamento LOA. 228,00 2.736,00

109 12 M Móduto de Tesouraria. 615,00 7.380,00
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110 12 M Móduto de Ftuxo Monetário 173,00 2.076,00

111 12 M Móduto de informações ao TCE-PR 228,00 2.736,00

112 12 M Móduto de Portal Transparência Púbtica. 667,00 8.004,00

113 12 M Móduto de Licitações e Contratos 484,00 5.808,00

114 12 M Móduto de Patrimônio 615,00 7.380,00

115 12 M Móduto Gestão de Pessoal. 294,00 3.528,00

116
12 M Móduto Gestão de PessoaI Atos Legais e

Efetividades.

Móduto Gestão de PessoaI E-sociaI
Atua [ização Cadastrat.

272,00 3.264,O0

117
12 M

704,00 8.448,00

118
12 M Móduto Gestão de PessoaI E-sociaI

Envio de informações.
664,00 7.968,00

119
12 M Móduto Gestão de PessoaI E-sociaI

Segurança e Medicina do Trabatho.
805,00 9.660,00

120
12 M Móduto Gestão de Pessoal - E-Sociat

Adequação
644,00 7.728,00

121

12 M Móduto Processo Digitat com
atendimento da parte legistativa,
memorando, ofício, circutar, protocoto
cidadão, ouvidoria, pedido eSic,

Processo Administrativo com Workftow,
Assinatura em Lote e Ato Oficiat).

2.200,00 26.400,00

122 12 M Móduto Processo Digitat Consotidação. 434,OO 5.208,00

123
12 M Módulo de integração com portal de

pregão etetrônico.
363,00 4.356,00

124
12 M lnfraestrutura em Nuvem

disponibitizado para, no mínimo, 10
(dez) usuários simultâneos.

3.885,00 46.620,00

125
12 M Acompanhamento técnico permanente

para SIM-AM.
4.100,00 49.200,00

126
12 M Acompanhamento técnico permanente

para área Contábit (encaminhar REIN F).
4.1 00,00 49.200,00

127
12 M Acompanhamento técnico permanente

para área de Recursos Humanos.
4.100,00 49.200,00

128
50 HRS Horas de Atendimento Técnico

presenciaI sob demanda
170,00 8.500,00

129 50 HRS Horas de Atendimento Técnico remoto 150,00 7.500,00
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sob demanda.

130
1 UN

0,01 0,01

131
1 UN lnstatação Móduto de Contabitidade

Púbtica.
0,01 0,01

132
1 UN lnstalação Móduto de ReponsabiLidade

Fiscat.
0,01 0,01

133
1 UN lnstatação MóduLo de Ptanejamento

LOA.
0,01 0,0'1

134 1 UN lnstatação Móduto de Tesouraria 0,01 0,01

135 1 UN lnstatação Móduto de Ftuxo Monetário 900,00 900,00

136
1 UN lnstatação Módul.o de informações ao

TCE-PR.
0,01 0,01

137
1 UN lnstatação Móduto

Transparência Públ.ica.

de Portal

lnstatação Móduto de Licitações e
Contratos.

0,01 0,01

138
1 UN

0,01 0,01

139 1 UN lnstatação Móduto de Patrimônio. 0,01 0 01

140 1 UN lnstalação Móduto Gestão de Pessoat. 0,01 0,01

141
1 UN lnstalação MóduLo Gestão de Pessoal

Atos Legals e Efetividades.
800,00 800,00

142
1 UN lnstatação Móduto Gestão de PessoaI E-

sociaI Atua lização Cadastra [.
0,01 0,01

143
1 UN lnstalação MóduLo Gestão de PessoaI E-

sociaI Envio de informações.
0 01 0,01

144
1 UN lnstalação Móduto Gestão de PessoalE-

sociaI Segurança e Medicina do

Trabatho.

0,01 0,01

145
1 UN lnstatação MóduLo Gestão de Pessoal -

E-Sociat Adequação.
0,01 0,01

146

1 UN lnstatação Móduto Processo Digitat com
atendimento da parte [egistativa,
memorando, ofício, circutar, protocoto
cidadão, ouvidoria, pedido eSic,

Processo Administrativo com Workftow,
Assinatura em Lote e Ato Oficiat).

0,0'l 0 01

147 1 UN lnstatação Móduto Processo Digitat 0,01 0,01

\-,

lnstatação MóduLo de Administração de

Frotas.
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Consol.idação

148
1 UN lnstalação Móduto de integração com

portaI de pregão etetrônico.
700,00 700,00

149
1 UN lnstatação lnfraestrutura em Nuvem

disponibitizado para, no mínimo, 10

(dez) usuários simuttâneos.
0,01 0,01

150
1 UN lnstatação Acompanhamento técnico

permanente para SIM-AM.
0,01 0,01

151

1 UN lnstatação Acompanhamento técnico
permanente para área Contábit
(encaminhar REINF).

lnstatação Acompanhamento técníco
permanente parc área de Recursos
Humanos.

0,0'l 0,01

152
1 UN

0,01 0,01

1.354.000,00VrlonToral R$

1.3.Vincutam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.1.1. O Termo de Referência;

1.1 .2. O Editat da Licitação;

1.1.3. A Proposta do contratado

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

,2. DA EXECUçÃO DO OBJETO

2,1.O fornecimento do objeto e/ou a prestação dos serviços estará condicionado a

apresentaÇão de nota de empenho por parte da Secretaria soticitante a partir da assinatura do
contrato, contendo a quantidade e descrição do mesmo, devendo a contratada executar os
serviços diretamente na Secretaria soticitante, concorrendo com todos os custos decorrentes
da prestação dos serviços e/ou fornecimento dos itens, nas seguintes condições:

a) A locação do software será feita peto período de 12 (doze) meses, contados da data do
recebimento da nota de empenho;

b) O sistema deverá ser instatado no prazo de até 30 (dias) dias, contados da data do
recebimento da nota de empenho;

c) ConctuÍda a instatação do software, a empresa terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para
iniciar o treinamento dos servidores municipais, retativos aos módutos implantados, contados
da data do recebimento da nota de empenho.

2.2.Na execução do objeto será de responsabitidade da empresa vencedora:

Realizar a prestação dos serviços com pessoat quatificado, devidamente habiLitado, em
conformidade com as normas técnicas e legais que regem a prestação dos serviços;

l) ti
r.} ':-;:
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a) Fornecer sistemas/módutos que atendam a toda a tegistação vigente e adequada as novas

leis ou suas atterações, no tempo exigido por [ei, sem ônus para a contratante;

b) Providencia as atuatizações de versão garantindo que a versão instatada seja sempre a

mais compteta e atuatizada que o proponente tenha disponívet no mercado;

c) Prever de forma engtobada a cobrança de todas as despesas adicionais (destocamento,

quitometragem, passagens, combustível e horas técnicas, mesmo as extraordinárias) para o

cumprimento do Objeto desta Licitação;

d) Responsabitizar-se por quaisquer ônus decorrentes de marcas, registros e patentes

retativas ao objeto cotado;

e) As manutenções para garantir as atterações legais, correções de erros e/ou fathas dos

sistemas, e atuatizações devem ser prestadas sem cobrança;

f) No caso de continuidade por parte da empresa que atuatmente disponibitiza os sistemas,

a mesma deverá fazer a transferência das apticações/módulos e bases de dados já existentes
para sua estrutura de Nuvem, dando continuidade na prestação dos serviços ajustando as

mensatidades de acordo com o novo contrato;

g) Não transferir a outrem, total ou parciatmente, as responsabitidades a que está obrigada
em decorrência dessa licitação, nem subcontratar, ainda que parcialmente o objeto deste
contrato;

h) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibitidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habititação e qualificação exigidas na licitação.

2.3.O ônus decorrente de correção de eventuais falhas na entrega do objeto e/ou na prestação

dos serviços ou a substituição elou reÍazimento dos mesmos será suportado exctusivamente
peta contratada.

2.4.Os itens e/ou serviços rejeitados peta fiscatizaçáo devido à má quatidade ou com
características diversas às exigências do instrumento convocatório, deverão ser substituídos
e/ou refeitos, sem ônus para o Município, no prazo máximo de 1 (um) dia útit.

J.)

3. DAVIGÊNClA

3.1.O prazo de vigência da contratação é de 12(dozel meses, contados da

extrato de contrato, na forma do aftigo 105 da_L_eifederaltr.' 14JiA de 2021;
pubLicação do

3.2.O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for conctuído no perÍodo firmado acima, ressatvadas as
providências cabíveis no caso de cutpa do contratado, previstas neste instrumento

4. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS (aft. 92, tV, Vil e XVil)

4.1.O regime de execução contratuat, os modetos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conctusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato
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s. DASUBCONTRATAÇÃO

5.1.Não será admitida a subcontratação do objeto contratua[, satvo em caso expressamente

autorizado pela administração.

6. DO PREçO E DAFORMADE PAGÀMENTO:

6.1.O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, peto fornecimento do objeto da presente

contratação, o vatortotal de R$ 1.354.000,00 (um mil.hão trezentos e cinquenta e quatro mil
reais).

6.2.O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da certificação da nota fiscal etetrônica petos

gestores do contrato, que deverá ser emitida após recebimento.

6.3.0 CONTRATANTE não se responsabilizara por despesa que venha ser efetuada peta

CONTRATADA que não tenha sido expressamente acordada no presente contrato.

6.4.Para a tiberação do pagamento, a CONTRATADA encaminhará nota fiscal etetrônica ao

setor de contabitidade, acompanhada das seguintes certidões:

a) Certidão Negativa de Débitos Retativos aos Tributos Federa[.

b) Prova de regul.aridade retativa à seguridade social comprovando o cumprimento dos

encargos sociais instituídos por Lei - CRS (FGTS).

6.5.Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de tiquidação
quatquer obrigação financeira que [he for imposta, em virtude de penatidade ou inadimpl.ência

contratuat, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

6.6.No vator acima estão inctuÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inctusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabathistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integraI do objeto da contratação;

6.7.O valor constante no item 6.1 é meramente estimativo, de forma que os pagamentos

devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente Íornecídos.

.7. DO REAJUSTE (art.92, V, da LeiFederal,, n.o 14.133/21)

7.1.Os preços iniciatmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado.

7.2.Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preÇos

iniciais serão reajustados, mediante a apticação, peto contratante, do índice IGPM, IPCA ou
outro índice que apresente maior vantajosidade para a administração públ.ica, exctusivamente
para as obrigações iniciadas e conctuídas após a ocorrência da anuatidade.

7.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do úttimo reajuste.

7.4.No caso de atraso ou não divul.gação do(s) índice (s) de rea.justamento, o contratante
pagará ao contratado a imporlância catcul,ada pel.a úttima variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão togo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
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7.5.Nas aferições finais, o(s) índice(s) utitizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.6.Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qua[querforma não possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão)adotado(s), em substituição, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) peta tegisl.ação então em vigor.

7.7.Na ausência de previsão [ega[ quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do vator remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8.O reajuste será reatizado por apostitamento.

7.9.Para soticitação de reajuste, deve-se atentar para a ctausuta de reajuste de preços

constante no Termo de referência do Edítat.

8. DAS DOTAçÕES ORçAMENTÁRNS:

8.1.Os pagamentos decorrentes do objeto desta Licitação correrão à conta dos recursos das

dotações orçamentárias desta Prefeitura, próprios da secretaria abaixo [istada, prevista para

este exercício, podendo ser atterados mediante termo aditivo de acréscimo de dotação
orçamentaria. Sendo:

Orgáo...............: 03 SECRETARIA DE ADM. HAB. E ENGENHARIA

tJnidade Orçamentaria: 03.01 ADMTNTSTRAÇÃO GERAL

04 1 2 2 1 2 O 42. O O 3 O O O ASSESSORA M E NTO A D M I N I ST RAT I VO

s.s.9o.4o.oo.oo.oo sERv/cos DE TECNoLoGtA DA tNF)RMAÇÃ) E coMUNtcAÇÃo - PJ

Fonte de Recursos; 0 Recursos Ordinários (Livres)

O rgão............... : 0 1 PO DER LEGIS|AT\VO

Unidade Orçamentaria: 01.01 CAMARA MUNICIPAL

01031 1OOO2.OO1 OOO ATENDIMENTO LEGISUTIVO

3.3.90.40.00.00.00 SERy/COS DE TECNOLOGTA DA TNFORMAÇÃO E COMUNTCAÇAO - pJ

Fonte de Recursos: 0 Recursos Ordinários (Livres)

9. DAS OBRIGAÇOES E RESpONSABILIDADES:

9.1.São obrigações da CQNTSATANfE, atém das previstas neste Contrato, decorrentes da
natureza do ajuste, as seguintes (afi. 92, X,Xl e XlV, da Lei FederaI n.o 14.133/21):

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas peto Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

^ 
r',,/

.-) í
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9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.1.3. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ete substituído, reparado ou corrigido, no totaI ou em parte,

às suas expensas;

9.1.4. Acompanhar e fiscatizar a execução do contrato e o cumprlmento das obrigações peto

Contratado;

9.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parceta

incontroversa da execução do objeto, para efeito de tiquidação e pagamento, quando houver

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dímensão, qualidade e quantidade,

conforme o art 1l? da I pi Fadcral n o 1A 1 33 de )O21'

9.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do vator correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabetecidos no presente Contrato;

9,1.7. Apticar ao Contratado as sanções previstas na [ei e neste Contrato;

9.1.8. Cientificar o órgão de representação judiciaI da Advocacia-GeraI da União para adoção

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações peto Contratado;

9.1.9. Expticitamente emitir decisão sobre todas as soticitações e rectamaçóes retacionadas

à execução do presente Contrato, ressatvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protetatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do

ajuste.

9.1.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocoto do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por iguatperíodo.

9.1.1 1. Responder eventuais pedidos de reestabetecimento do equitíbrio econômico-
financeiro feitos peto contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de ctáusutas contratuais.

9.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto

Contratado com terceiros, ainda que vincutados à execução do contrato, bem como por
quatquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

9.1.14. A CONTRATANTE, através da Íiscatização, fornecerá os endereços e roteiros de

execução.

9.2.São obrigações da QANIBAIADO, atém das previstas neste Contrato, decorrentes da
natureza do ajuste, as seguintes (art. 92. XlV, XVL-elX-VlLdaLeiEederaLn.o 14J331e2921'):

9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exctusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
peÍeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português,
e da retação da rede de assistência técníca autorizada, se for o caso;

9.2.3. Responsabitizar-se petos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

38
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Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal. n.o 8.078, de 1990);

9.2.4. Comunicar ao contratante, no prazo máxim o de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibititem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

9.2.5. Atender às determinações regulares emitidas peto fisca[ ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137, ll. da Lei Federat n.o 14.133. de 2021) e prestar todo
esctarecimento ou informação por etes soticitados;

9.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado peto fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeítos

ou incorreções resuttantes da execução ou dos materiais empregados;

9.2.1. Responsabitizar-se petos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e quatquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabitidade a fiscatização ou o acompanhamento da execução contratuaI peto

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exlgida, o vator correspondente aos danos sofridos;

9.2.8. Quando não for possível a verificação da regutaridade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsáveI peta fiscatização do

contrato, junto com a Nota FiscaI para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova

de regutaridade retativa à Seguridade Sociat; 2) certidão conjunta retativa aos tributos federais

e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regutaridade perante a Fazenda

EstaduaI ou Distrital do domicítio ou sede do contratado; 4) Certidão de ReguLaridade do FGTS

- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;

9.2.9. Responsabitizar-se pel.o cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legistação especrfica, cuja
inadimptência não transfere a responsabitidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do

contrato;

9,2.1O. Comunicar ao FiscaI do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quatquer

ocorrência anormaI ou acidente que se verifique no locaI da execução do objeto contratuat.

9.2.11. Paratisar, por determinação do contratante, quatquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.

9.2.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habititação na [icitação;

9.2.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabititado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reseruas de cargos previstas na legistação (art. 1 16. da Lei Federal n.o 14.1 33, de
2021);

9.2.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a ctáusuta acima, no prazo fixado peto

fiscatdo contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
1 1 6, parágrafo único. da Lei Federal n.o 1 4.1 33. de 2021);

9,2.15. Guardar sigito sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
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contrato;

9.2.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inctusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo comptementá-tos, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrotados no art.124,ll, d. da Lei F_ede.raln.o 14.133, de 2021.

9.2.17. Cumprir, atém dos postutados Legais vigentes de âmbito federat, estadual ou

municipa[, as normas de segurança do contratante;

9.2.18. Alocar os empregados necessários, com habititação e conhecimento adequados, ao

peíeito cumprimento das c[áusutas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensítios demandados, cuja quantidade, quatidade e tecnotogia deverão

atender às recomendações de boa técnica e a legistação de regência;

9.2.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federa[ n.o

13.709, de 14 de agosto de2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais

a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

9.2.20. Conduzir os trabathos com estrita observância às normas da LegisLação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Púbticos, mantendo sempre limpo o locat de

execução do objeto e nas methores condições de segurança, higiene e disciptina.

9,2.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para anátise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

9.2.22. Não permitir a utitização de quatquer trabatho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitização do trabatho
do menor de dezoito anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre.

10. DO GESTOR E DA FISCALTZAÇÃO:

10.1. A fiscatização do fornecimento do objeto contratuatse dará de forma ampta e irrestrita,
competindo ao gestor e ao fiscal do contrato o seu exercício.

10.2. Caberá ao servidor GESTOR do contrato, SANDRA HELENAVINTURILHO, promover
todas as ações necessárias ao fie[ cumprimento das condições estiputadas neste Contrato e
ainda:

10.2.1. Propor ao departamento competente peta instrução, a apticação das penatidades
previstas neste contrato e na legistação, no caso de constatar irregutaridade cometida pela
CONTRATADA;

10.2.2. ReceberdofiscatasinformaçõesedocumentospertinentesaoÍornecimentodoobjeto
contratado,

10.2.3. Atestar as notas Íiscais e encaminhá-tas à unidade competente para pagamento;

10.2.4. Promover o adequado encaminhamento, à unidade competente, das ocorrências
contratuais constatadas ou registradas pelo fiscal para fins de apticação de penatidades e
demais medidas pertinentes;

,r0
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10.2.5. Manter controtes adequado e efetivo do presente contrato sob sua gestão, do qual.

constarão todas as ocorrências retacionadas com a execução, inctusive o controte do satdo

contratuat, com base nas informações e retatórios apresentados peto Íiscat;

10.2.6. Propor medidas que methorem a execução do contrato.

í0.3. Caberá ao servidor--ELSCAI -rlo- contrato, CLAUDENI PEREIRA LEAL, a

responsabitidade da função fiscatizatória, cabendo a estes o acompanhamento do

fornecimento do objeto da presente contratação, informando ao gestor do contrato às

ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda:

10.3.1. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento do

contrato, determinando o que for necessário à regutarizaçáo das fattas ou defeitos observados;

10.3.2. Acompanhar e fiscatizar, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da sua entrega e de

tudo dar ciência à CONTRATADA, para o fietfornecimento durante toda a vigência do Contrato;

10.3.3. Sustar, recusar, qualquer produto que esteja em desacordo com as especificações

constantes no anexo l, determinando a substituição do produto em desconformidade com o

soticltado;

10.3.4. Exigir o cumprimento de todo fornecimento dos itens constante no Anexo l, do Editat,

da proposta da CONTRATADA e das c[áusutas deste contrato;

10.3.5. A ação ou omissão, totaI ou parciat, da fiscatização da CONTRATANTE, não etide nem

diminui a responsabitidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes, responsabitizando esta quanto a quaisquer irregutaridades

resuttantes do fornecimento inadequado ou de quatidade inferior, que não impticarão

corresponsabil.idade da CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscatização.

11. DAS INFRAçÕES E SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS (ART.92, XIV):

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal de Licitações n.o 14.133,

de2021, o contratado que:

11.1.1. der causa à inexecução parciat do contrato;

11.1.2. der causa à ínexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;

11.1.3. der causa à inexecução totaI do contrato;

11.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

11.1.5. apresentar documentação fatsa ou prestar dectaração falsa durante a execução do

contrato;

11.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quatquet natureza;

11.1.8. praticaratotesivoprevistonoart.50daLeiFedera_Ln-o_12.846-delodeagqsJods2Ol3.

11.2. Serão apticadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sançoes:

/i 
_l
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11.2.1. Adveftência, quando o contratado der causa à inexecução parciaI do contrato, sempre

que não se justiÍicar a imposição de penatidade mais grave (art. 1 56, §2o, da Lei no 14.1 33. de

2021);

11.2.2.lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

a[íneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penal.idade mais grave (art. 1 56, § 40. da Lei no 14.1 33. de 2021 );

11.2.3. Dectaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas atíneas "a", "f", ug" e'hu do subitem acima deste Contrato, bem como nas

atíneas "b", "c" ê "d", que justifiquem a imposição de penatidade mais grave (art. 156-§50, da

tern914-133, de 2021 ).

11.2.4. Mutta:

11.2.4.1. moratória de 30% (trinta por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vator da

parceta inadimptida, até o limite de 30 (trinta)dias;

11.2.4.2. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

lnciso I do art. 137 da Lei Federal n.o 14.133, de 2021.

11.2.4.3. compensatória de 30 % (trinta por cento) sobre o vator total do contrato, no caso

de inexecução totaI do objeto.

11.3. A apl.icação das sançóes previstas neste Contrato não exctui, em hipótese atguma, a

obrigação de reparação integraI do dano causado ao Contratante (art-15-6*§90-. da Lei Federat,

n.o 14.133,de202L).

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apticadas cumutativamente
com a mu[ta (aft. 1 56. §7o. da Lei FederaL n.o 14.133. de 2021 ).

11.4.1. Antes da apl.icação da multa será facuttada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal n.o 14.133-de
2021).

11.4.2. Se a mutta apticada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vator do
pagamento eventuatmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse vator,

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (art. 156, §Bo.

da Lei Federat n.o 14.1 33. de 2021 ).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a mutta poderá ser recothida

administrativamente no prazo máximo de 07 (sete/ dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada peta autoridade competente.

11.5. A apticação das sanções reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampta defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art.ll5&da Lei Federat n.o 14.133. de 2021, para as penalidades de

impedimento de licítar e contratar e de dectaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

1 1 .6. Na apticação das sanções serão considerados (art. 1 56, §1o, da LeiFederaln.ol4J33,
de42l):
1 1.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
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11.6.2. as pecutiaridades do caso concreto;

11.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

11.6.5. a imptantação ou o apeffeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e

orientações dos órgãos de controte.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na lei Ferlaral no 1A1?3 rle.2021

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração PúbLica que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei Federat n.o 12.846. de 2013, serão apurados e jutgados

conjuntamente, nos mesmos autos, obseruados o rito procedimentaI e autoridade competente
definidos na reÍerida Lei Federal n.o (art. 159).

11.8. A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utitizada com abuso do direito para facititar, encobrir ou dissimular a prática dos atos itícitos
previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções apticadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com retação de cotigação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampta defesa e a obrigatoriedade de anátise
j u ríd i ca p révi a (art. 1 60. d a Le-r Eederat nl_14-[3 3-de 2921 ).

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
apticação da sanção, informar e manter atuatizados os dados retativos às sanções por eta

apticadas, para fins de pubticidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federat. (Art. 1 61, da Lei Federat n.o 14.133, de 2021_).

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e dectaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabititação na forma do ar! !63 da Lei Feicrah.o
14.133/21.

11.1 1. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resuttantes de mutta
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados,
totaI ou parciatmente, com os créditos devidos peto referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo orgão
ora contratante, na forma da lnstrução NprnaI'Lva§EGEgMEI-o 26, de13Ae aúiLde2022.

12. DAEXTINÇÃO CONTRATUAL (ART.92, XlX, DA LEI FEDERAL14.133t21lz

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nete estipulado, independentemente
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nete fixado, sem ônus para o Contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificação do contratado peto contratante nesse sentido com peto menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia.
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12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratua[ ocorrerá após 2

(dois) meses da data da comunicação.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nete estiputadas, ou

antes do prazo nete fixado, por atgum dos motivos previstos no aÊgo 137 da Lei FederaI n.o

14.133121, bem como amigavetmente, assegurados o contraditório e a ampta defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, apticam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2. A atteração social ou a modificação da final.idade ou da estrutura da empresa não

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de conctuir o contrato.

12.2.3, Se a operação impticar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá serformatizado
termo aditivo para atteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possívet, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciatmente cumpridos;

12.3.2. Retação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. lndenizações e muttas.

12,4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequitíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (an. 1 31 , caput da Lei Federat n.o 14.1 33, de 2021 ).

13. DAGARANTIA

13.1. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega ou substituição do objeto licitado,
inctusive frete, serão de inteira responsabitidade da contratada.

14. DA LEGTSLAÇÃO APLICÁVEL:

14.1. O presente instrumento contratuaI rege-se petas disposições expressas na Lei FederaI
de Licitações e Contratos Administrativos, n.o 14.133/21e suas atterações posteriores, na Lei

Federal n.o 8.078, de 1 1 .09.1 990 - Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasiteiro,
no Código Comercial Brasiteiro e em outros referentes ao objeto, ainda que não expticitadas.

15. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO:

15.1 . Fica assegurado a Prefeitura Municipat de Cidade Gaúcha - PR, o direito de revogar a

ticitação por razões de interesse púbtico decorrentes de fato superveniente devidamente
comprovado, ou anutá-ta em virtude de vício insanávet.

15.2. A dectaração de nutidade de algum ato do procedimento somente resuttará na
nutidade dos atos que diretamente dete dependam.

15.3. Quando da dectaração de nutidade de atgum ato do procedimento, a autoridade
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

15.4. A nutidade do procedimento de ticitação não gera obrigação de indenizar peta
Administração.
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15.5. A nul.idade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os eÍeitos
jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, atém de desconstituir os já
produzidos.

15.6. Nenhum ato será declarado nuto se do vício não resuttar prejuízo ao interesse púbtico

ou aos demais interessados.

15.7. A revogação ou anutação será precedida de procedimento administrativo, assegurado

o contraditório e a ampta defesa, e formatizada mediante parecer escrito e devidamente

fundamentado.

15.8. A autoridade competente para anutar ou revogar a ticitação é o Prefeito Municipat de

Cidade Gaúcha - PR.

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:

16.1. As partes dectaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na

tegistação brasileira, dentre etas, a Lei de lmprobidade Adminlstrativa (Lei FederaI n.o

8.42911992), a Lei Federa[ n.o 12.84612013 e seus regutamentos, se comprometem que para

a execução deste contrato nenhuma das paftes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,

a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por

conta própria quanto por intermédio de outrem, quatquer pagamento, doação, compensação,

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de quatquer espécie, de modo fraudutento que

constituam prática itegal ou de corrupção, bem como de maniputar ou fraudar o equitíbrio
econômico financeiro do presente contrato, seja de Íorma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e cotaboradores
ajam da mesma forma.

17. DAS DISPOSIÇOES GERATS:

17.1. Ao presente contrato se apticam as seguintes disposições gerais

17.1.1. A CONTRATADA não poderá ceder a terceiros as obrigações oriundas deste contrato,
sem prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE.

17.1.2. Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza
trabathista, previdenciária, socia[ ou tributária, incidentes sobre o fornecimento objeto deste
Contrato.

17.1.3. A abstenção por parte do MUNICÍP|O da util.ização de quaisquer direitos ou facutdade
que lhe assistam em razão deste contrato e/ou da lei não importará em renúncia destes mes-
mos direitos ou facutdades que poderão ser exercidos a qualquer tempo.

17.1.4. lncumbirá ao contratante divutgar o presente instrumento no PortaI NacionaI de
Contratações Púbticas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei FederaI n.o 14.133. de 2021 ,

bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 80. §2o, da Lei Federa[ n.o

12L22 de 20 1 1, c / c a,rt. 7j. § 3 o, ineisoY do D e c reto F ederatn.Z 124-AL2_012.

18. DASALTeReÇÕeS:

18.1. Eventuais atterações contratuaís reger-se-ão peta discipLina dos arts. 124 e seguintes

{K
'li rJ
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da Lei Federal de Administração e Contratos, n.o 14.1 33. de2021.

18.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o timite de 25% (vinte e cinco por cento) do vator

iniciat atualizado do contrato.

19. DASUCESSÃO E DO FORO:

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Cidade Gaúcha/PR para dirimir os [itígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos peta

concitiação, conforme at-92-§l o-da L_eiFederaldeAdmjnistraçao e-Qo[trêtos_,f;.974j33]21.

Cidade Gaúcha - PR, em 23 de outubro de 2024.
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Contrato no 99 /2024
U ltimo atuolizoçoo 23,/O8,/ 2O24

Locat: FLor da Serra do SuTPR Orgáo: MUNICIPIO DE FLOR DA SERRA DO SUL

Unidade executora: 985475 - PREFEITURA MUN DE FLOR DA SERRA DO SUL - PR

Tipo: Contrato (termo iniciaO Receita ou Despesa: Despesa Processo: 17 Categoria do processo: Compras

Data de divutgaçáo no PNCP: 23/08/2024 Data de assinatura: O3/O7/2O24 Vigência: de O3/O7/2O24 aO3/O7/2O29

ld contrato PNCP: 95589271OOO13O -2-000067/ 2024 Fonte: Compras.gov.br

ld contratação PNCP: 955892710OO130-1-OOOO19,/2O24

Objeto:

Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de licença de uso e locação de Software de Gestão PúbLica, em ambiente
Web, para uso da administração direta e indireta do Poder Executivo, do Poder Legislativo e da Previdência Municipat,
visando à migração e a imp[antação de dados, treinamento, manutenção e atuatização lega[, preventiva, corretiva, adaptativa
e evotutiva dos sistemas imptantados, diagnostico, conversão de base de dados, parametrização, suporte de redes,

customização, atuatização mensat, atendimento e suporte tecnico, em atendimento as necessidades da administração
municipal de Ftor da Serra do Sul.-PR..

VALOR CONTRATADO

R$ 1.464.500,OO

PortaI NacionaL de ContrataÇóes PúbLicas q Li t ti,'i

Baixar

FORNECEDOR:

Tipo:PessoajurídicaCNPJ/CPF;oo.456'865,/ooo1-ô7Consu[tarsançõese@

Nome./Razão social: BETHA SISTEMAS LTDA

Arquivos Historico

Nome Data

ContraroegarairtiaBethaPEll pdf 23/08/2024 Contrato

Tpo

+
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A sua apólice pode ser consullada através da leitura do QR Code.
Entretanto, a simples leitura não dispensa a consulta das Condições
Contratuais do produto na página da internet da Superintendência de
Seguros Privados (https://www.gov.brisusep) ou da Junto Seguros
(untoseguros.com).

FRONTISPíCIO OE APOLICE SEGURO GARANTIA

DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS S.A

CNPJ: 84.948.157/0001-33, registro SUSEP 05436, com sede na Rua Viscon'd-e de Nácar,
1440 -Centro - Curitiba - PR

Data de Emissão: 16107 12024 1 5:56:14
N" Apólice Seguro Garantia: 01-0775-0481880

Proposta: 4653488
Controle lnterno (Codigo Controle): 05í698308
N " de Regi stro S US EP : 0543620240001 0775048 1 880

DADOS DO SEGURADO: PREFEITURA MUNICIPAL FLOR DA SERRA DO SUL

cpF/cNPJ: 95.589.27110001-30 R. JOÃO ARlSl, 115, CENTRO - CEP: 85.618-000 - FLOR
DA SERRA DO SUL . PR

DADOS DO TOMADOR: BETHA SISTEMAS LTDA

CPF/CNPJ: 00.456.865/0001-67 R JULIO GAIDZINSKI 320 PAVÍMTO 1, PAVIMENTO 1, PIO
CORREA - CEP: 88.811-000 - CRICIUMA - SC

DADOS DA CORRETORA:

OOOOO2.O.2O5712-4 CRICIUMA ADMR E CORRETORA DE SEGUROS LTDA

Documento eletrônico dlgltalmente assinado por:

lcP
B ras ilíh

Eduardo dê Oliwka Nobrega N'de Série do Ceílificadô: 62FF6E2640F88264 Rôquê dê Holende M€lo No d€ Sórlo do Ceímcado: 7ABF10íBBB7?8O55D1532O0FôE57775DCFEAoD87

susEP: 0om.o21 .8184. CÁ^tÉl de Atsndirênio; 0800 7o4. 0301, &ficientr Euditiw 0800 742 6060, ouüdda: 06m 643 0301, htrp:/rwr-@nsuridú.qov.àr



N" Apólice Seguro Garantia: 01-0775-0481880
Proposta: 4653488
Controle Interno (Código Controle): 05í 698308
N" de Registro SUSEP: 054362024000í 07750481 880

FRONTISPíCIO OE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Garantia Contratada

Itlnr.laiiil rri.lo Li nrits; lVldr x illlu il,rl (,:iarantÍ;:

{1.ílíiti})

:* ' ,.;::' íü_dLir:éiail

Executante Prestador de
Seruiços

llilotlalirlade c eobertuna
,l\rjir:icnill

Executante Prestador de
Serviços

Despesas de Contenção e
Salvamento

[\4ultas e Penalidades

R$ 73.225,00

Descrição da Garantia: Coberturas, valores e

l'(rgno

0775 - GARANTIA SEGURADO
- SETOR PUBLICO

na 4pQl rce:

Vigêricia

03t0712024 03107t2029

[-[rnite iVlá:<inri:r rle inden [.zação

i r.ttd il )

R$ 73.225,00

R$ 732,25

RS 73.225,00

Demonstratívo de Prêmio:

0310712024

lrrício

03t0712024 03107t2029

Prêmio Líquido Executante Prestador de Serviços

Adicional de Fracionamento

t.o.F
Prêmio Total

R$ 2,747,44

R$ o,oo

R$ 0,00

R$ 2.747,44

Parcela Vencimento
2310712024
2210812024

No Carnê
22183616
22183617

Valor(R$)
R$ 1.373,72
RS 1.373,72

I
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N' Apólice Seguro Garantia: 01 -077 5-0481 880
Proposta: 4653488
Controle lnterno (Código Controle): 051698308
N " de Reg istro S US E P: 054362024000 1 0775048 1 880

U
sEGUR
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FRONTISP[CIO OE APOLICE SEGURO GARANTIA

Objeto da Garantla

Esta Apolice de riscos declarados garante lndenização, até o valor do Limite l\láximo de Garantia,
pelos Prejuízos decorrentes do inadimplemento, das obrigações assumidas pelo Tomador, na
prestaçáo de serviços, conforme termos e condiçôes descritos no Contrato GONTRATO 9912024.

Ademais, esta Apólice de riscos declarados garante lndenização, até Limite tt/áximo de Garantia,
pelos Prejuízos decorrentes do inadimplemento de multas e penalidades administràtivas impostas
pelo Segurado ao Tomador, e não adimplidas no prazo deÍinido no Contrato Principal ou notificação
realizada ao Tomador.

O presente documento é emitido em consonância com a Circular SUSEP 662, de 11 de abril de 2022.

ESTA APÓLICE NÂO PODERÁ SER UTILIZADA COMO GOMPLEMENTO OU ENDOSSO DE
APOLICE ANTERIORMENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO MESMO
EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO.

Página2 de 11
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tN' Apólice Seguro Garantia: 01 -077 5-0481 880

Proposta: 4653488
Controle lnterno (Código Controle): 051698308
N " de Registro SU S EP : 054362024000í 07750481 880

J sEGUROS
52

coNDtÇoEs CoNTRATUAIS

EXECUTANTE PRESTADOR DE SERVIçOS
PROCESSO SUSEP n." 1 541 4.63637 1 12022-53.

1. OBJETIVO DO SEGURO - RISCOS COBERTOS
1.1. Este contrato de seguro garante lndenização, até o valordo LÍmite Máximo de Garantia, pelos
Prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo fomador no Contrato
Principal paru prestação de serviços, sendo estes compreendidos como o sobrecusto
correspondente a contratação de Prestador de Serviços Substituto para execução do escopo
inadimplido pelo Tomador, assim como penalidades pecuniárias impostas pelo Segurado ao
Tomador.

2. RISCOS EXCLUÍDOS I

2.1. Não estão incluídos na cobeÉura quaisquer preiuízos ocasionados direta ou
indiretamente e ocorridos em consequência de:
a) obrigações trabalhlstas e previdenciárias, salvo se expressamente contratada respectiva
cobeftura adicional;
b) riscos cobertos por outros ramos ou modalidades de seguro, tais como, mas não se
limitando a seguro de responsabilidade civil, lucros cessantes e eventos e riscos de natureza
ambiental;
c) eventos de caso foÉuito ou força maior, nos termos do Código Givil;
d) inadimplência de obrigações garantidas, decorrentes de atos ou fatos de responsabilidade
do Segurado, que tenham contribuído de forma determinante para ocorrência do Sinistro;
e) inadlmplência de obrigações do Gontrato Principal que não sejam de responsabilidade do
Tomador;
f) eventos, obras ou serviços não estipulados no Contrato Principal, conforme constante no
momento da subscrição de risco pela Seguradora, assim como todos os eventos, obras ou
serviços correspondentes à manutenção, refazimento, qualidade ou garantia técnica do
objeto do Contrato Principal;
g) penalidades decorrentes do atraso do Tomador na apresentação desta Apólice e seus
Endossos, ou da inadequação da Apólice para garantia do Contrato Principal;
h) atos de terrorismo, conÍorme definido por legislação ou regulamentação aplicável;
i) atos de hostllldade, guerra, rebelião, insurreição, revolução, confisco, destrulção ou
requisição decorrentes de qualquer ato de autoridade de fato ou de direito, civil ou militar e,
em geral, todo ou qualquer ato ou consequência dessas ocorrências, bem como atos
praticados por qualquer pessoa agindo ou em ligação com qualquer organizagão cujas
atividades visem a derrubar pela força o governo ou instigar a sua queda, pela peÉurbação da
ordem política e social do país por meio de atos de terrorismo, guêrra, revolução, subversão e
guerrilhas;
j) quaisquer perdas, destruição ou danos, de quaisquer bens materiais,-prejuízos e despesas
emergentes ou consequentes de qualquer forma de radiação, contaminação, resíduo ou
fissão, incluslve, mas não se Ilmitando, às nucleares e ionizantes;
k)obrigações que não estelam expressamente garantidas e previstas no Obleto da presente
Apólice;
I) prejuízos decorrentes do não cumprimento de obrigações fiscais e tributárias;
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pratlcados pelo Tomador, por seus funcionários e/ou prepostos;
n) o pagamento ou liberação financeira a maior pelo Segurado em benefício do Tomador;
o) refazlmento da obrigação garantida em decorrência de vícios, defeitos ou qualidade da
obra ou serviço realizado pelo Tomador e que tenham sido aceitos pelo Segurado;
p) refazimento da obrigação garantida decorrente de alteração de projeto ou escopo;
q) impacto decorrente de insuficiência ou deficiência de material e/ou serviços do orçamento
elaborado ou aprovado pelo Segurado na ocasião de sua contratação;
r) obtenção das licenças necessárias à execução e conclusão do objeto desta garantia e se,
por quaisquer motivos, alheios à vontade do Tomador, o(s) órgão(s) competente(s) para
conceder a(s) licença(s) requerida(s), não o fizer(em) e/ou negá-la(s), tais atos não serão
motivo(s) para execução desta Apólice, ficando a Seguradora isenta de qualquer
responsabilidade de lndenização;
s) qualsquer preiuízos decorrentes da alteração da obrlgação garantlda por esta Apóllce que
tenha sido acordada entre Segurado e Tomador, sem anuência prévia da Seguradora por meio
da emissão de Endosso;
t) quaisquer Prejuízos, perdas e/ou demais penalidades decorrentes da violação de normas
anticorrupção perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus representantes.

3. PRÊMIO
3.1. O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio correspondente a Apólice, assim como de
todos seus Endossos.
3.2. Exceto nas hipoteses de extinção da garantia pelo término de Vigência ou pelo pagamento da
lndenização, caberá devolução Pro-rata-die do Prêmio pago em caso de cancelamento desta
Apólice, de modo que a Seguradora terá o direito de reter ou cobrar do Tomador, pelo menos, a
quantia estabelecida a título de Prêmio Mínimo.
3.2.1. O eventual valor de devolução Pro-rata-die do Prêmio pago, será atualizado mediante
aplicação do [PCA, ou índice que lhe venha a substituir, da data de recebimento pela Seguradora da
solicilação de cancelamento realizada pelo Tomador, devidamente acompanhada da documentação
que comprove a inexistência de risco a ser coberto, até a data de desembolso pela Seguradora.
3.2.2. Caso as informações bancárias para a restituição não sejam disponibílizadas pelo responsável
ou estejam incorretas, o ptazo estipulado nesta cláusula será reiniciado, a contar da data do envio
dos dados corretos.
3.3. Esta Apólice continuará em vigor mesmo quando o fomador não pagar o Prêmio nas datas
bonvencionadas.

4. ALTERAÇÕES, RENOVAÇOeS e ATUALTZAÇOES
4.1. A Apólice acompanhará as modificações já previstas no Contrato Principal subscrito, mediante
emissão de Endosso ou nova Apólice,
4.2. Para alterações posteriores efetuadas no Contrato Principal, em virtude das quais se faça
necessária a modificação da Apolice, esta poderá acompanhar tais modÍficações, desde que
solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de Endosso ou nova
Apólice.
4.3. As alterações, renovações e atualizações não se presumem e serão precedidas de pedido
do Segurado, acompanhado dos documentos que as demonstrem, inclusive para a
atualização monetária do LMG pelo índice constante do Contrato Principal.
4.4. Ao aceitar a presente Apólice, Segurado e Tomador reconhecêm o seu dever em
comunicar à Seguradora, em prazo razoável, nunca superior a 10 (dez) dias úteis após o fato,

ocorridas ao Contrato Princi ou da ob constante do Ob dade
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Garantia que influenciem o risco subscrito peÍa Seguradora, sendo, ou não, tais alterações
formalizadas contratualmente.
4.5. A não observância pelo Segurado das obrigações constantes no item 4.4. impoÉam em
perda de direitos, conforme item 8, abaixo, desde que (i) disso resulte agravamênto do risco
coberto; e (ii) isso tenha relação com o Sinistro ou esteja comprovado, pela Seguradora, que
o Segurado silenciou de má-fé.
4.6. Caso a vigência da Apólice seja inferior à vigência do Contrato Principal, a Seguradora se
compromete a renovar a Apólice enquanto houver risco a ser coberto, desde que solicitado
pelo Segurado ou Tomador. Na hipótese de necessidade de renovação, o Tomador reconhece
que não poderá se opor à mesma, sendo-lhe facultado, no entanto, substituir a garantia por
outra aceita pelo Segurado ou aceitar o endosso da Apólice conforme condições comerciais
estabelecidas pela Seguradora.

s. EXPECTATTVA, REGLAMAçÃO E CARACTERIZAçÃO DE SINISTRO
5.1. Expectativa de _ Sinistro: lnstauração do processo administrativo para
inadimplemento de quaisquer das obrigaçôes do Tomador que possam gerar
execução dos serviços, objeto do Contrato Principal.
5.í.í. Tão logo tome conhecimento de qualquer inadimplência contratual do Tomador, o
Segurado deverá imediatamente notificá-lo acerca dos inadimplementos ocorridos, indicando
claramente os itens não cumpridos e prazo para regularização, remetendo cópia da
notificação para o "canal de sinistro" constante do sítio eletrônico da Seguradora.
5.1.2. A não comunicação da Expectativa de Sinistro se configura em hipótese de perda de
direito, pelo Segurado, a eventual indenização securitária por Prejuízos decorrentes,
relacionados ou referentes ao evento não comunicado nos termos do item 5.í.1, desde que (i)
disso resulte agravamento do risco coberto; e (ii) isso impega a Seguradora de atuar como
mediadora de eventual conflito e de adotar medidas de mitigação dos riscos de Sinistro.
5 2. tt/ediante recebimento da notificação remetida pelo Segurado, fica facultado à Seguradora atuar
como mediadora junto ao Segurado e Tomador, no intuito de avaliar o caso e auxiliar as partes na
resolução de eventua! conflito ou inadimplência contratual, visando mitigar riscos e evitar prejuízos
às partes.
5.2.1. Havendo previsão no Contrato Principal de deflagração do comitê de resolução de
conflito e/ou outro método simllar, Segurado e Tomador, nos termos das regras previstas no
Gontrato Principal, tentarão dirimir eventual controvérsia acerca da Expectativa de Sinistro
e/ou buscarão encontrar soluções eficientes para mitigar Prejuízos e/ou evitar a rescisão
contratual, mantendo, em qualquer caso, a Seguradora sempre informada do andamento das
tratativas.
5.2.2. A adoção de ações pela Seguradora perante o Segurado e o Tomador, quando da Expectativa
de Sinistro, não representa aceite tácito, ou expresso, de cobertura securitária relacionada à futura
Reclamação de Sinistro que venha a ser comunicada pelo Segurado.
5.3. Reclamagão de Sinistro: não sanado o inadimplemento, a Expectativa de Sinistro poderá
ser convertida em Reclamação de Sinistro pelo Segurado, mediante envio de comunicação à
Seguradora, informando-a acerca da conclusão do procêsso administrativo para apuração do
lnadimplemento e consequente rescisão do Contrato Principal e/ou a aplicação de
penalidades, conforme o caso.
5.3.1. A não formalização da Reclamação de Sinistro tornará sem efeito a Expectativa de
Sinistro.
5.4, Caracterização do Sinistto: o Sinistro restará caracterizado quando da exigibilidade da multa
ou rescisão do Contrato Principal, por culpa ou dolo do Tomador, gerando Prejuízos ao Segurado

nhado dos documentos listados abaixo.

,f ir'' .'f ii'

t-,l
1880

1i

\-

desde e acorn

Pfuine sde 1í
APOLICE -[llri i ',irrl



N" Apólice Seguro Garantia: 014775-0481880
Proposta: 4653488
Controle lnterno (Código Controle): 051698308
N" de Reg istro S U SE P: 054362024000 1 07750481 880

!-l

GUROS
55

5.5. Para a Reclamação de Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes
documentos:
a) cópia do edital de licitação do qual decorre o Contrato Principal, e seus anexos;
b) cópla do Contrato Principal, seus anexos e aditlvos, se houver, devidamente assinados
pelo Tomador e Segurado;
c) relação pormenorizada dos serviços prestados, com a indicação das respectivas dataS,
devidamente acompanhada de fotocópia das faturas e comprovantes de pagamento;
d) cópia dos relatórios de fiscalização expedidos ao longo da execução do Contrato Principal;
e) cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do Tomador e resultou
na rescisão do Gontrato Principal e/ou na aplicação de multa, contendo a notificação de
penalidades ao Tomador e sua publicação em Diário OÍicial;
f) cópia do novo contrato firmado pelo Segurado com o Prestador de Serviços Substituto,
quando aplicável;
g) cópia dos comprovantes de pagamento do Segurado para o Prestador de Serviços
Subsiituto, se aplicável;
h) planilha, relatório e/ou correspondências.informando os PrejuÍzos sofridos;
i) planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores retidos;
j) cópia de atas, notificações, contranotificações, documentos, correspondências, inclusive e-
mails, trocados entre Segurado e Tomador, relacionados à inadimplência do Tomador, se
aplicável.
5.6. Regulação do Sinistro: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de Regulação do
Sinistro em até 30 (trinta) dias corridos, contados do receblmento da Reclamação de Sinistro
devidamente acompanhada dos documentos acima listados.
5.6.í. A Seguradora poderá solicitar, ao Segurado, outros documentos e/ou informaçôes
complementares para a análise de cobeÉura da Reclamação de Sinistro apresentada,
hipótese na qual o prazo previsto no item 5.6 será suspênso, voltando a coÍrer sua contagem
a paÉir do dia útil subsequente àquele em que forem completamente atendidas as exigências
da Seguradora.
5.6.2. Em caso de decisão judicial, ou arbitral, que impeça ou de alguma forma influencie na
posslbllidade de execução da garantla pelo Segurado, ou suspenda os efeltos da Reclamação
de Sinistro comunicada à Seguradota, o pÍazo de 30 (trinta) dias constante do ltem 5.6 será
suspenso, voltando a correr sua contagem a partir do primeiro dia útil subsequente a
revogação da decisão, ou ausência de efeito suspensivo ao recurso.

6. INDENtzAÇÃO E SUB-ROGAçÃO
6.1. Caracterizado o Sinistro, a Seguradora indenizará o Segurado, ou o Beneficiário mediante:
a) pagamento em dinheiro dos Prejuízos ocasionados em razáo da inadimplência do Tomador; ou
b) execução da obrigação garantida, de forrna a dar continuidade e concluí-la sob sua
responsabilidade, nos limites da Apólice, nos termos e condições estabelecidos no Contrato Principal
ou conforme acordado entre Seguradora e Segurado.
6.1.1. O cálculo da lndenização corresponderá (i) a diferença entre o prego previsto no Contrato
Principal e o preço contratualmente definido com o Prestador de Serviços Substituto, para execução
do escopo contratual inadimplido por culpa ou dolo do Tomador; e/ou (ii) o valor da penalidade
pecuniária aplicada pelo Segurado ao Tomador, e inadimplida por este após o decurso do prazo
para seu pagamento.
6.1.2. Para apuração do Prejuízo serão considerados, exclusivamente, os valores dos bens e
serviços originalmente constantes do Contrato Principa! e seu(s) anexo(s), não abarcando
itens como correção monetária, melhoramento técnico de bens e serviços, manutenções
corretivas e refazimentos.
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6.1.3. Em complemento ao cálculo descrito no item 6.'1.1 acima, na ocorrêncía de sinistro, os
eventuais saldos de créditos do Tomador apurados junto ao Segurado, no âmbito do Contrato
PrincipaÍ, serão utilizados pan amortização do valor da indenização, sem prejuízo de seu
pagamento no prazo devido.
6.2. Caso o pagamento da lndenização aconteça antes da apuração dos saldos de créditos do
Tomador no Contrato Principal, o Segurado devolverá à Seguradora os valores por ela pagos
em excesso.
6.3. O pagamento da lndenização deverá ocorrer dentro do prazo mâimo de 30 (trinta) dias,
devendo o Segurado colaborar com a assinatura do termo de quitação ou do termo de retomada,
conforme o caso,
6.3.1. O não pagamento da lndenização no pruzo previsto sujeitará a Seguradora ao pagamento de
juros de rnora e correção monetária, a partir daquela data, nos termos do Contrato Principal e sua
legislação específica.
6.4. Paga a lndenização, a Seguradora se sub-rogará nos direitos e poderes do Segurado contra o

Tomador e/ou terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao Sinistro.
6.4.1. É ineficaz quaÍquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora, os
direitos de sub-rogação.

7. CONTENÇÃO E SALVAMENTO
7.1. A Seguradora realizará, até o valor máximo do LMI elencado no frontispicio da Apólice, o
reembolso de valores comprovadamente gastos pelo Segurado à título de Despesas de Contenção e
Despesas de Salvamento, incorridos durante a Vigência da Apólice e vinculados ao Objeto da
Garantia e ao Contrato Principal.
7.2. Além das hipóteses constantes do item 2.í das Condições Contratuais, são excluídos da
cobertura de Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento os valores gastos pelo
Segurado:
a) em relação ao Objeto Garantido ou Contrato Principal para prevenção ordinária de
sinistros, Prejuízos e danos em geral, assim considerados também quaisquer despesas de
manutenção, segurançar conserto, renovação, reforma, substituição preventiva, ampliação e
outras medidas afins;
b) para adoção de medidas inadequadas, inopoÉunas, desproporcionais ou injustificadas,
sendo estas consideradas como aquelas medidas ou providências sem relação direta com o
possível ou efetivo Sinistro, ou com o Objeto da Garantia, assim como medidas ou
providências extemporâneas, ou em valor ou justificativa desproporcional ao risco de
Sinistro.
7.3. Para reembolso das Despesas de Contenção e Despesas de Salvamênto, aplicam-se as
regras e obrigações constantes do item 5.1 e seguintes, devendo ser encaminhado pelo
Segurado, além dos documentos constantes do item 5.5, cópias dos:
i. contrato(s) com terceiro(s) para exêcução de medidas ou providências as quais geraram as
Despesas de Contenção ou Despesas de Salvamento;
ii. comprovantes de despesa incorrida pelo Segurado, para execução das medidas de
contenção ou salvamento; e
iii. dos comprovantes de pagamento ou desembolso realizados pelo Segurado, referente às
Despesas de Contenção e Salvamento.

8. PERDA DE DIREITOS
8.1. O Segurado perderá o direito à lndenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes
hi
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l. Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo comprovadamente praticados
pelo Segurado, ou ainda pelo seu representante legal;
ll. Se o Segurado agravar intencionalmente o risco coberto pela Apólice;
lll. Descumprimento de obrigações do Tomador decorrentes de atos ou fatos de
responsabilidade do Segurado que tenham contribuído de forma determinante para a

ocorrência do Sinistro;
IV. Se o Segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas nas presentes
Gondições Contratuais desta Apólice;
V. Se o Segurado ou sêu representante fizer declarações inexatas ou omitir de má-fé
circunstâncias de seu conhecimento que configurem agravamento de risco de inadimplência
do Tomador ou que possarn influenciar na aceitação da proposta;
Vl. Se for realizada alteraçâo no Contrato Principal sem anuência prévia da Seguradora, desde
que: (i) disso resulte agravamento do risco coberto; e (ii) tal situação tenha relação com o
Sinistro ou reste comprovado que o Segurado silenciou de má-fé;
Vll. AusêncÍa ou intempestividade da comunicação da Expectativa de Sinistro na forma do
item 5.í.1 destas Condições Contratuais, caso configure agravamento-.d$risco e impeça a
Seguradora de adotar as medidas de mitigação de risco; ':
Vlll. Se o Segurado deixar de tomar as providências para evitar ou minorar as consequências
do Sinistro.
8.2. O Segurado está ciente das hipóteses de perda de direito quanto a descumprimêntos de
suas obrigações, ônus, encargos, desembolsos ê despesas de sua responsabilidade,
assumidos e acordados no âmbito do Contrato Principale/ou desta Apólice.
8.3. Ao aceitar a presente Apólice / Endosso o Segurado declara à Seguradora que até a data
de emissão da presente Apólice / Endossos não há nenhuma circunstância, evento ou
inadimplemento do Tomador referente a(s) obrigação(ões) constante do Objeao da Garantia,
que tenha gerado ou venha a gerar uma Expectativa de Sinistro, um aviso de Sinistro ou quê
caracterize a ocorrência de um Sinistro.
8.4. O acompanhamento pela Seguradora do Contrato Principal, incluindo o acesso ao local
de execução, recebimento de informações, documentos e relatórios dos responsáveis
técnicos, dentre outras medidas de acompanhamento do risco não desonera o Segurado de
suas obrigações prevlstas nesta Apólice e não inviabiliza eventual aplicação das hlpóteses de
perda de direito à lndenização previstas nesta cláusula.

e. ExTINÇÃo oa CoBERTURA
9.1. A responsabilidade da Seguradora extinguir-se-á, de pleno direito, quando ocorrêr uma das
seguintes situações abaixo:
a) o objeto do Contrato Principal garantido pela Apólice for definitivamente realizado e quando
houver manifestação expressa do Segurado neste sentido;
b) quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem'
c) quando o pagamento da lndenização ao Segurado atingir o LMG da Apólice;
d) quando o Objeto da Garantia for extinto; ou
e)término da Vigência prevista na Apólice ou Endosso.
9.1.í. Para cobeÉuras com LMI definido, uma vez que o valor de Indenização atinja o LMI
indicado na Apólice, fica a respectiva cobeÉura extinta.
9.2. A responsabilidade da Seguradora está limitada aos PrejuÍzos decorrentes dos eventos
de inadimplemento ocorridos durante a Vigência da Apólice, observado o prazo prescricional
de í (um) ano apllcável ao contrato de seguro para. sua caracterização e comunicação à
Seguradora.
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10. GON IA DE ES E GARANTIAS
10.1. É vedada a utilização de mais de um Seguro garantia na mesma modalidade para cobrir o
mesmo objeto, salvo no caso de apólices complementares.
10.2. No caso de existirem duas ou mais garantias distintas cobrindo as mesmas obrigações do
Objeto da Garantia, a lndenização deverá ser dividida proporcionalmente entre as garantias
apresentadas no Contrato Principal, de modo a não resultar em auferição de lucro ao Segurado.

11. CONTROVÉRSIAS
11,1. Eventuais controvérsias entre Seguradora e Segurado serão processadas noforo do domicílio
do Segurado.

í2. AcErrAçÃO
12.1. A contratação da Apólice somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo
proponente, seu representante ou por corretor de seguros habilitado. A proposta escrÍta deverá
conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco.
12.2. A Seguradora terá o prazo de 15 (quinze)dias para se manlfestar sobre a aceitação,oti não da
proposta, contados da data de seu recebimento.
12.2.1, A solicitação de documentos complernentares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o
ptazo previsto no item 12.2. Nesta hipótese, oprazo de 15 (quinze) dias previsto no item 12.2iicará
suspenso, voltando a correr a paftir da data em que se der a entrega da documentação.
12.3. No caso de náo aceitação da proposta, a Seguradora comunicará ofato ao proponente pore-
mail, via plataforma eletrônica ou qualquer outro meio escrito válido. A ausência de manifestação,
por escrito, da Seguradora, no prazo acima aludido, não caracterizará a aceitação tácita do seguro.
12.4. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro facultativo, o
prazo aludido no item 12.2. será suspenso até que o ressegurador se manifeste formalmente,
comunicando a Seguradora, por escrito, ao proponente, tal eventualidade, ressaltando a
consequente inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão.
12.5. A emissão da Apolice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de
aceitação da proposta.
12.6. A aceitação da proposta de seguro está sujeita à análise do risco.

13. DISPOSTçOES GERATS
13.1. Quando solicitado pela Seguradora, o Segurado e o Tomador concordam em encaminhar
todos os documentos que demonstrem o correto cumprimento das obrigaçóes garantidas,
autorizando, inclusive, a entrada dos prepostos e prestadores de serviço da Seguradora no
canteiro de obras, se necessário.
13.1.1. O direito da Seguradora em acompanhar e/ou monitorar o cumprimento das
obrigações garantldas não exime o Segurado ou o Tomador de suas obrigações perante o
Gontrato Principal, Seguradora e os termos da Apólice.
í3.2. No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou
divergência entre as disposições previstas na presênte Apólice/Endosso e no contrato e/ou
aditivos garantidos, prevalecerão sempre as disposições da presente Apólice/Endosso.
13.3. Cabe ao Tomador e ao Segurado a conferência das condições e termos desta Apólice
e/ou Endosso, estando de pleno acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal como
disposto em suas Condições Contratuais.
13.3.1. Este contrato de seguro é nulo para rêsguardar quaisquer obrigações decorrentes de
contratos com c!áusula de retomada nos termos do art. 102 da Lei de Li no

8
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N" Apólice Seguro Garantia: 01-0775-0481880
Proposta: 4653488
Controle Ínterno (Código Controle): 05í698308
N' de Registro SUSEP: 0543620240001 0775048í 880 5iJ

14.13312021.
13.4. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio jurÍdico e a eficácia do
contrato de seguro é vinculada à aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua
integralidade.
13,5. Esta Apólice é inalienável e irrevogável.
13.6. Considera-se como âmbito geográÍico de cobertura todo o território nacional.
13.7. A presente Apólice não conta com franquias, participaçóes obrigatorias do Segurado, carência
de qualquer tipo, assim como não permite a reintegração do seu Limite lVláxirno de lndenização e
Limite lt/áximo de Garantia,
13.8, Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto.
13.9. O registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte da
SUSEP.
13.10. O Segurado poderá consultar a situaçâo cadastral do corretor de seguros e da sociedade
seg u radora no s ítio el etrôn ico https ://www. gov. br/s u sep.

14. DEFTNIÇÔES
14.1. Em acréscimo aos termos definidos constantes das Condições Contratuais, aplicam-se
também a esta Apolice, as seguintes definições:
l. Apólice: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que representa formalnienlê'o'contrato
de Seguro garantia.
ll. Beneficiário: pessoa jurídica, a qual possui interesse legítimo no Objeto da Garantia e que pode
incorrer, direta ou indiretamente, em Prejuízos decorrentes do inadimplemento contratual do
Tomador.lll, Condições Particulares. conjunto de cláusulas que complementam ou alterarn as
Condições Contratuais.
lV. Contrato Principal: instrumento contratual firmado entre Tomador e Segurado, incluindo seus
anexos e especificações técnicas, no qual consta as obrigações de execução de serviços assumidas
pelo Tomador e garantidas pela Apólice.
V. Despesa de Gontenção: despesas incorridas pelo Segurado com a' tomada de medidas
imediatas, ou ações emergenciais, para evitar a caracterizaçâo do Sinistro iminente que seria
cobedo pela Apólice, a partir de um lncidente ou Perturbação ao Objeto da Garantia ou ao Contrato
Principal, e sem as quais o Sinistro coberto pela Apólice seria inevitável e oconeria de fato.
Vl. Despesa de Salvamento, despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas
imediatas, ou ações emergenciais, após a oconência de um evento de Caracterização do Sinistro
coberto pela Apólice, de modo a minorar as consequências e PrejuÍzos relacionados ao Sinistro.
Vll. Endosso: documento emitido pela Seguradora por meio do qual são formalizadas alterações da
Apólice.
Vlll. lncidente ou Perturbação: evento súbito, acidental, imprevisto quanto a sua reaÍização ou
efetivação dentro da Vigência da Apótice, desconhecido ao Segurado e externo às condições de
execução do Contrato Principal ou Objeto da Garantía, e que pode constituir a causa de danos ou
Caracterização do Sinistro conforme termos da Apólice.
lX. lndenização: contraprestação da Seguradora perante o Segurado relativa aos Prejuízos
causados pelo Tomador em razâo do inadimplemento das obrigações cobertas pelo seguro, a qual
poderá se dar por meio de (i) pagamento em dinheiro dos Prejuízos apurados no âmbito dos
Prejuízos cobertos pelo seguro; ou (ii) retomada e conclusão do Contrato Princípal, por meio da
contratação do Prestador de Serviços Substituto.
X. Limlte Máximo de Garantia (LMG): valor máximo de lndenização garantido pela Seguradora
considerando uma ou mais coberturas previstas na Apólice. Não deve ser confundido com a soma
dos Limites fVáximos de lndenÍzação por cobertura. Em sendo promovida a lndenização

a uma cobertura com LMI definido, o LMG da derá ao valor
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N" Apólice Seguro Garantia: 01-0775-048í880
Proposta: 4653488
Controle lnterno (Código Controle): 051698308
N" de Registro SUSEP: 054362024000í07750481880

sEGUH0s 60

indicado, subtraído o valor de lndenização pago a título de LIMI.

Xl. Limite Máximo de lndenizaçâo (LMl): valor máxlmo de lndenização para cada cobertura
contratada, podendo cada cobeftura possuir um LtVl igual ou inferior ao LMG.
Xll. Prejuízos: (i) sobrecusto, sendo este o valor correspondente à diferença entre o preço previsto
no Contrato Principal e o preÇo contratualmente definido com o Prestador de Seruiços Substituto,
para execução do mesmo escopo contratual inadimplido por culpa ou dolo do Tomador eiou (ii)
multas aplicadas pelo Segurado ern decorrência de inadimplementos do Tomador ao Contrato
Principal e inadimplida após o decurso do prazo para seu pagamento, das quais o Segurado não
possua meios para seu adimplemento de forma administrativa.
Xlll. Prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como contraprestação da cobeftura de
seguro contratada.
XlV. Prêmio Mínimo: a parcela do Prêmio não reembolsável e devido à Seguradora a título de
remuneração mínima a partlr do momento da emissão do seguro, em razâo do consumo de
capacidade e seu custo de oportunidade, bem como pela própria garantia securitária prestada desde
o momento da emissão da Apolice
XV. Prestador de Serviços Substituto: empresa idônea e tecnicamentê'. capaz, segundo
parâmetros usualmente utilizados para os contratos de prestação de serviços, que se encarregará
da execução do escopo contratual, caso o Tomador não cumpra o Contrato Principal- :

XVl. Pro-rata-die: corresponde a devolução de Prêmio Pro-rata-die: método de oálculo para
devolução de Prêmio, com a retenção de valor proporcional aos dias de vigência decorridos e
devolução de valores proporcionais, por dia de vígência não decorridos.
XVll. Relatório Final de Regulação de Sinistro: documento no qual a Seguradora comunica
existência de cobedura ou, conforme o caso, as razões técnico-legais para eventual negativa de
cobertura ou extinção de cobertura/responsabilidade da Seguradora.
XUII. Segurado: ente da Administração Pública que contrata o Tomador, nos termos da legislação.
XlX. Seguradora: é a Junto Seguros S/A.
XX. Seguro garantia: seguro o qual garante o fiel cumprÍmento das obrigações assumidas pelo
Tomador perante o Segurado, conforme os termos da Apólice, podendo se limitar a fases, etapas, ou
entregas parciais do Contrato Principal.
XXl. Tomador: pessoa jurídica contratada pela Administração Pública para execução do Contrato
Principal, nos termos da legislação.
XXll. Vigência: as Apólices e Endossos terão seu início e término de Vigência às 23:59hs das datas
para talfim neles indicadas.
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ESÍAOO DO PARÂNÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLOR OA SÉRRA OO SUL

IXTRATO CONTRA'TUAL

coíllÍâto No..: 99/2024
Coríralrrtc..: PREFEITURA MUNICIPAL DE FLOR OA SERRA DO SUL
ConlÍalEda...: BETllA SISÍÉMAS LTOA
Va1or...,....,...: í,4&1,500,00 (lm mílháoquatÍEc€río, e sessenta o quâtro

Flordasenedosul, 3 de Julho de 2024

VALMOR FELIPE JUNIOR - PRÉFEITO MUNICIPAL

61
mll o qulnhonlos real6)
Vigência.......: lnlcloi OglOTDOzl TáÍrlno: 03,07/2029
LtcJleÉo......: PREGÃO ELETRÔNICO No.: t í/2024
Rêcursos,....: OolâÉo: 2.002.3.3.00.39,00.0O.00.00 (4,
2.m3.3.3.90.39.(x).00,00.00 (2í), 2.0or,.3.3.90.4.00.00 00,00 (22),

2.(xx.3.3.90.39.00.00.00.00 (32), 2.005 3.3.90.39.00.00.00.00 (35),
2.006.3.3.90 39.00.00,00.00 (39), 2.010.3,3.90.39,00.00,0o.0o (70),

2 o20.3.3.90.39.00.00,00.00 (164), 2.027.3.3.so.3s-0o.m.00.00 (219),
2.0s1.3 3.90 s9.00.00-00.00 (255), 2,032.3.3 90.39.0O.0O.0O.00 (260),
2.04j.3.3.90 39.00.00,00.(n (262)
Ob.j€1o..........: CoúraaaÉo de p€ssoq juridica pars bmocimonto da li(-nça
de uso e locsÉo de Sofrúvar€ do Gesláo Pl,lbllca. em ambienle Web. pâÍa
uso de admlnlíreÉo dlÍda ê indíÍelE do PodeÍ E(6crrtivo, do PodeÍ
Legislativo e dâ Prevldôncia Munícipal, visando à migísção e 8 inPlaíÍaÉo
d? dados, úllndnênto, msnüengáo e atualhÉo legal, prcvenllva,
coírEtlua, ad8ptdliva o ovolutlva dog sBtemss tmplsntsdos, diagnóstim,
@nveí!áo de baEe de dsdG, pammetrizçáo, suportê de Í€des,



O DO PANANÁ
PRETEITURÂ MUNICIPAL DE
FLOR DÀ §ERRA DO SUL

CONTRATO ADMTNTSTRATTVO DE LOCACÃO E PRESTACÁO pE SEB\rTCOS

CONTRATON' 99N024
coNTRATo DE LocAÇÃo B pnrsraçÃo or
SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O

vnrNrcÍpto DE FLoRDA sERRA Do suI, E A
EMPRESA BETHA SIST'EMAS LTDA, NA
FORMA ABAIXO:

Que enhe si celebram, o O MIIMCÍPIO OB FLOR DA SERRA DO SUL, pessoa jurídica de

direito público interno, com sede à Rua João Arisi, no 115, FLOR DA SERRA DO SUL/PR,
devidamente registraclo no CNPJ sob n.o 95.589.27110001-30, representado pelo PREFEITO,
Seúor, VALMOR FELIPE JIINIOR, portador da Cédula de ldentidade n" E.002.483-5 SSP/PR

e do CPF n' 035.263.269-0E, doravante sirnplesmente denominado CONTRÂTANTE, e a

empresa BETIIA SISTEMAS LTDA, Pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/lvlF sob o no

00.456.865/0001-67, Com sede R JLILIO GAIDZINSKI,3Z0 - PAVMTOI, Na cidade de

CRICIUMA, Estado do Santa Catarina, Neste ato representado pela Sra" DEBORÂ REGINA
GUCHERT PAMPLONA, Portador da Cédula de Identidade no 2569864 e do CPF no

016.778.189-80, de ora em diante denominada CONTRATADA, tendo ceflà e ajustada a
contratação, acliante especificada, cuja licitação foi promovida ahavés do Editil de Pregão
Eletrônico n." 11/2024, que independente da sua transcrição, integra o presente Contrato, que será

regido pelas disposições da Lei n.o 14.133121, dos Decreto Municipal n.' 5812023 e 0E12024 e

demais legislação aplicável e, supletivamente, pelo Código Civil e Código do Consumidor, às

quais se sujeitam as partes, mediante as seguintes cláusulas e oondições:

cLÁus aL,,t PRTMEIRÁ - OBJETO E ES nECIFICÁÇOES
I - Constitui objeto do presente contrato a Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de

_ç__locação de Software de Gestão túbtica. em amUiente Wçb, para uso da

Flor da Serra do Sul-PR.

MÓDULos PREFEITURÂ MT]NICIPAL:
EspecificaçõesItem Unid. Valor

Mensal

ValorAnual
12 Meses

Valor Total
60 Meses

0l Licenciamento Do Módulo De

Contabilidade, Prestação De Contas,

Controladoria E Convênios;

Mês 1.350,00 16.200,00 81 .000,00

02 Licenciamento Do Módulo De

Planejamento (Ppa, Loa E L<lo);

Mês 600,00 7.200,00 36.000,00

03 Licenciamento Do Módulo De
Tesouraria;

Mês 510,00 6.120,00 30.600,00

04 Lioenciamento Do Módulo De Obras

Públicas;

Mês 300,00 3.600,00 18.000,00

05 Licenciamento Do Módulo De

Compras, I.icitações E Contratos;

Môs 810,00 9.720,00 48.600,00

Rua João Arltit tt5, C€ntro - CEP3 45.6r&00o - Ftor da Sera do sul - PB
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E§TADO DO PANANÁ
PNEFEITURA MUNIGIPAL I'E
FLOR DA SERRÂ. DO §UL

06 Licenciamento Do Módulo De

Assinatura Eletrônica E Gestão De

Documentos;

Mês 660,00

lz'rzo'oo

39.600,00

0'l Licenciamento Do Módulo De

Patrimônio;

Mês 400,00

[+.roo,oo

24.000,00

08 Licenciarnento Do Módulo De f'rotas; Mês 4o0,oo 14.800,00 24.000,00

09 Licenciamento Do Módulo Recursos

Humanos;

Mês 550,00

[o 

ono,oo 33.000,00

l0 Licenciamento Do Módulo Portal Do

Servidor;

Mês 380,00

[.soo,oo

22.800,00

l1 Licenciamento Do Módulo Gestão Da

Folha De Pagamento;

Mês 1.130,00

l13.s60,00

67,800,00

l2 Licenciamento Do Módulo De Controle

Tributário;
Mês 1.3 50,00

Ir 

e .zoo,oo 81.000,00

l3 Licenciamento Do Módulo Controle E

Escrituragão De [ss;

Mês 630,00

lz.soo,oo

37.800,00

l4 Licenciamento Do Módulo De

Atendimento Ao Contribuinte;

Mês 410,00

[.ezo,oo

24.600,00

l5 Licenciamento Do Módulo De

Procuradoria (Protestos E Dívida Ativa);
Mês 630,00

17.560,00

3 7,800,00

16 Licenciamento Do Módulo De Portal

Do Gestor Público;

Mês 180,00

r.r60,00

10.800,00

t7 Licenciamento Do Módulo De

Transparência Pública;

Mês 400,00

f.8oo,oo

24.000,00

l8 Licenciamento Do Módulo De

Protocolo E Processos;

Mês 430,00

ls.r 

60,00 25.800,00

19 Licenciamento Do Módulo De Emissão

DeNf;
Mês 1.000,00

Irz.ooo,oo

60.000,00

20 Licenciamento Do Módulo De Controle

E Gestão De Nf;
Mês 1E5,00

l.zzo,oo

t 1.100,00

21 Licenciamento Do Módulo De Gesülo

Fiscal;

Mês 700,00

Ir.+oo,oo

42.000,00

22 Licenciamento Do Módulo De Controle

Interno

Mês

[.roo,oo

5 80,00 34.800,00

23 Licencianr.errto Do Módulo Do E-Social; Mês l3o,oo p.loo,oo 19.800,00

Módulos Camara Municipal:
Item Especiflrcações

Licenciamento Do Módulo De

Contabilidade, Prestação De Contas,

Confroladoria E Convênios;

Qtd Valor 
lValorAnualMensal f12 Meses

Valor Total

60 Meses

24 Mês 250,00

[ 

000'00 15.000,00

25 Licenciamento Do Módulo De

Planejamento;

Mês 250,00

13.ooo,oo

15.000,00

26 Licenciamento Do Módulo De
Tesouraria;

Mês 300,00

[.eoo,oo

18.000,00

Ruo João AriúIr arsr Centúo - CEP! a5,6alooo - Ftor de §ara do gul - PR

,.F-,i R.';'iff:lt::il:g["qi1[m:ffi#fPJlt#2 
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PREFEITURA MUNICIPÀL DE
FLOB DÀ SERRÀ DO §TJL

Módulos Fundo De Previdência:

Mês

Serviços Relacionados Implantação E Atendimento I'écnico:
Item EspeciÍicações Unidade Qtd Valor Total
45 Servigos De Diagrróstico, Migração De Dados,

Implantagão Dos Sistemas, Configuragão,

Habilitação E Treinamento Dos Usurários.

Prefeitura Municipal

Serviço 01 R$ 24,000,00

46 Serviços De Diagnóstico, Migração De Dados, Serviço 0l R$ 19.000,00

Rue João Àfisi, tÍt, Centro - CEPI 85.ôr&ooo - Flor de Serra do Sul - PB

*g-,1 l.s,mln::ã'j:3:,fl§[ffl*1.,ffi;frfÍjr,,#'2 
/ ,.s.r'aror' - e'air! prôÍrelar'ento@f'sur'pr'sov'ür - cNPJ': e,'tte'z7alooor'to

27 Licenciamento Do Módulo De

Compras, Licitações E Contratos;

Mês 450,00

[.+oo,oo

27.000,00

28 Licenciamento Do Módulo De

Assinatura Elebônica E Gestão De

Documentos;

Mês 390,00

[0so'oo

23.400,00

29 Licenciamento Do Módulo De

Patrimônio;

Mês 300,00

13 

600,00 18.000,00

30 Licenciamento Do Módulo De Conhole

Interno

Mês 315,00

f 

.zro,oo 18.900,00

31 Licenciamento Do Módulo Recursos

Humanos;

Mês 315,00

13780,oo

18.900,00

32 Licenciamento Do Módulo Portal Do

Servidor;

Mês 290,00

13.480,00

17.400,00

33 Licenciamento Do Módulo Gestão Da

Folha De Pagamento;

Mês 485,00

15 

820,00 29. I 00,00

34 Licenciamento Do Módulo De

Transparência Pública;

Mês 305,00

|3.660,oo

18.300,00

35 Licenciamento Do Módulo De

Protocolo E Processos'

Mês 320,00

[.rm,oo

19.200,00

36 Licenciamento Do Módulo Do E-Social; Mês 285,00 ll.+zo,oo 17.100,00

Item EspeciÍicações Unid. Valor [ValorAnual
Mensal ll2 Meses

Valor Total
60 Meses

37 Licenciamento Do Módulo De

Contabilidade E Prestação De Contas

Mês 300,00 600,00

t'

18.00,00

38 Licenciamento Do Módulo De

Tesouraria

Mês 250,00 .000,00

l,

15.000,00

39 Licenciamento Do Módulo De

Planejamento;

Mês 240,00 880 00

r
14.400,00

40 Licenciamento Do Módulo Portal Do

Servidor

Mês 400200,00

r
,00 12.000,00

41 Licenciamento Do Módulo Recursos

Humanos

Mês 180,00 160,00

r
10.800,00

42 Licenciamento Do Módulo Gestão Da

Folha De Pagamento

Mês 250,00 .000,00

|,

15.000,00

43 Licenciamento Do Módulo De

Transparência Públioa

Mês 120,00 .440,00
I'
I

7.200,00

44 Licenciamento Do Módulo Do E-Social; 240,00 12.880,00 14.400,00
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U - O objeto da contatagão abrange:

o LOCAÇÃO - Execução de serviços contínuos de manutençáo legal e corretiva dos

sistemas contratados, a tífulo oneroso, durante toda a vigência conhatual, em conformidade com
as condições básicas e especificas estipuladas no presente estudo técnico.

o MANUTENÇÃO CORRETIVA -_ Atuagões exercidas no software, c,om o objetivo de

restabelecer a normalidade de operação e funcionamento mediante saneamento de ocorrências
de erros, faltas e falhas decorrentes do desenvolvimento, implantação, operação e manutenção
do software, incluindo problemas de funcionalidadc detectados pelo usuário (ou soja,

funcionamento em desacordo com o que foi especificado relativo a telas, regras de negócio,
relatórios e integração). O prazo máximo para conclusão dos reparos e corregões em erros de

sistemas deve ser de no máximo I0 (dez) dias úteis, podendo ser concedido maior tempo para
chamados técnicos em atendimento de alguma demanda espeoífica de maior compleúdade.

o MAMJTENÇÃO ADAPTATTVA - Atuações exercidas no software com o objetivo de

adequar o software a exigências de caráter legal, irnpostas por legislações federais, estaduais e

municipais, em casos como de mudança na legislação, enhe outÍos, caso ocorram. A conhatada
deverá elaborar uma programaçáo para atendimento das mudanças ocorridas, sem prejuízos da

operação do sistema. A empresa contratada deverá disponibilizar a atualização de versão de
todos os sistemas, para atendimento da legislação federal vigente e das norrras e procedimentos
do Tribunal de Contas do Estado, sem quaisquer ônus adicionais para a contratante. Os serviços
de manutenção coretiva e legal são responsabiüdades da conhatada, abrangidas no conceito de
termo de garantia (direito do consumidor), que coincidirá em prazos com a vigência contratual e
não incidirão custos adicionais para a contratante.

o SUPORTE 'IECNICO 
- Assistência tecnológica com o fim de solucionar problemas

técnicos relacionados as funcionalidades do software.

Itr - São anexos a este inskumento e vinculam esta contratação, independentemente de

transcriçâo, o Estudo Técnico Preliminar, o Termo de Ref dos documentos.

CLÁUSULA SEGUNDA - YALOR
I - O valor certo e ajustado para a contratação do objeto do presente Conhato é: R$: 1.464.500100
(Jm Milhão e Quatrocentos e Sessenta e Quatro Mil e Quiúentos Reais).

CLÁUSUL,,I TERCEIRA_ GARÁNTIA DÁ EXECUÇÃO
I - CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
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lmplantação Dos Sistemas, Configuragão,

Habilitação E Treinamento Dos Usuários.

Câmara Municipal

47 Serviços De Diagnóstico, Miglação De Dados,

Implantação Dos Sistemas, Configuração,

Hab ilitação, E'freinamento Dos Usuários.

Fundo De Previdencia

Serviço 0l R$ 7.000,00

48 Servigos De Suporte Técnico Após Implantação

Dos Sistemas Conforme Demanda (Reserva

Técnica). Serviços Somente Serão Executados Sob

Demanda Quando Solicitado Pela Entidade E
Devidamente Autorizado Pelo Ordenador Da

Despesa.

1 500

Horas

145,00

Valor

Unitário

R$ 217.500,00

a
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I - Na assinatura do instrumento contratual, o fornecedor apresentou garantia de RS

73.225,00(Setenta e Três Mil e Duzentos e Vinte e Cinco Reais), corespondente à 57"

(cinco por cento) do valor total do contrato, na modalidade de seguro garantia.

CLÁUSULA UUARru CONDIÇOES DE EXECUÇÃO, PRAZOS, LOCAL,

KE CE B IMENTO E VIGÉNCIA CONTRÁTUAL.

I - Os serviços serão executados conforme descrito abaixo:

a) Em até l0 (dez) dias após o recebimento da ordem de servigo, a empresa contratada deverá

apresentar um cronograma de migragão dos dados, o qual será validado pela Comissão de

avaliação, em até 05 (cinco) dias úteis.

b) Após a aprovação do cronograma, os serviços de migração e implantação dos dados deverão

iniciar em até 05 (cinco) dias úteis, tendo como prazo mríximo par:! fnalizagáo 90 (noventa)

dias, podendo, mediante a devida justificativa e desde que aceita pelos fiscais, ser prorrogada

por mais 60 (sessenta) dias.

c) O percentual de2 % (dois por cento) não atendido pela licitante na provâ de conceito deverá

ser totalmente desenvolvido e implementado dentro do período estipulado para implantação dos

sistemas (90 dias) podendo ser prorrogado por igual perÍodo (se justificado) conforme

autorizagão e respeitando as necessidades do ente publico.

II - DA MIGRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO:

a Entende-se como implantação todos os serviços necessários ao regular funcionamento da

solugão em todas as áreas abrangidas, dentre os quais: implantação, configuração, Eeinamento,

customização, migragão e conversão de informagões existentes e necessárias à operação dos

sistemas.

b A conversão / migragão e o aproveitamento de todos os dados oadastais e informações dos

sistemas em uso são de responsabilidade da empresa proponente, com disponibilização dos

mesmos pela entidade para uso.

c A empresa Contratada devetá providenciar a conversão dos dados existentes para os

formatos e padrões exigidos pelos novos sistemas licitados, mantendo a integridade e seguranga

dos dados.

d A entidade não dispõe de diagrama e/ou dicionário de dados para fomecer à empresa

vencedora da licitação, devendo ela migrar / converter a partir de cópia de banco de dados que

será disponibilizada.

e Efehrada a migração e consistência dos dados importados, as informações deverão ser

homologadas pelo município, através dos responsáveis pelos dados atuais dos sistemas em cada

área.

f Para cada um dos sistemas licitados, quando couber, deverão ser cumpridas as atividades

de configuração / customizaçáo de programas, de forma que os mesmos estejam adequados à

legislagão da entidade.

g Dúvidas sobre estrutura, tamanho e quantidade de bancos de dados podem ser esclarecidas

em visita técnica.

h Acompanhamento dos usuários, na sede da entidade, em tempo integral na fase de

implantação do objeto.

i Na implantação dos sistemas, deverão ser cumpridas, quando couberem, as seguintes
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etapas:

I Adequação de relatórios, telas, layouts e logotipos;

II Parametrização inicial de tabelas e cadastros;

Itr Estruturação de acesso e habilitações dos usurírios;

IV Adequação das fórmulas de cálculo para atendímento aos critérios adotados pela entidade;

V Ajuste de cálculo, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável simultaneamente

j Todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o andamento dos

trabalhos e que impliquem em modificações ou implementações nos planos, cronogramÍrs ou

atiüdades pactuadas, deverão ser prévia e forrnaknente acordados e documentados entre as

partes.

k A Contratada será responsabilizada pelas perdas, reproduções indevidas e/ou adulterações

que porventura venham a ocoÍrer nas informações da Contratante, quando der causa e estas

estiverem sob sua responsabilidade,

I A Contratada e os membros da equipe deverão manter absoluto sigilo acerca de todos os

dados e informagões relaoionadas ao objeto da presànte licitação, assim como, quaisquer outras

informações a que venham a ter coúecimento em decorrência da prestação de serviços

contratada, podendo responder contratualmente e legalmente pela inobservância desla alínea,

inclusive após o término do contrato.

m O prazo para concltnão dos serviços de implantação será de no máximo 90 (noventa) dias,

contados da emissão da Ordem de Serviço.

Itr - DO TREINAMENTO DOS USUÁRIOS
a) A Conhatada deverá apresentar Plano de Treinamento, destinado à capacitação dos

usuários e técnicos operacionais paraa plena utilização das diversas funcionalidades de cada um

dos sistemas, abrangendo os nÍveis funcional e gerencial, o qual deverá conter os seguintes

requisitos mínimos:
,/ Nome e objetivo de cada módulo de treinamento;
,/ Público-alvo;
,/ Conteúdo programático;
,/ Conjunto de material a ser distribúdo em ca<la treinamento, inoluindo apostilas,
documentação técnica etc.;
,/ Carga horária de cada módulo do treinamento;
,/ Processo de avaliagão de aprendizado;
,/ Resursos utilizados no processo de treinamento (equipamentos, softwares, filmes, slides,
livros, fotos etc.).

b) O treinamento para o nível técnico compreendendo: capacitaçdo para suporte aos usuários,

aspectos relacionados a configuragões, monitoração de uso e permissões de acesso, permitindo
que a equipe técnica possa propiciar o primeiro atendimento aos usuários, ou providenciar a
abertura de chamado para suporte pela Conhatada.

c) As turmas devem ser dimensionadas por rlrea de aplicação e com número de participantes
compatível efrcaz ao aproveitamento e assimilação de coúecimento dos
participanteslÍreinand os.

d)Deverá ser fomecido Certificado de Participação aos funcionários que tiverem comparecido a

mais de 70% (setenta por cento) das atividades de cada curso.

e) Os equipamentos e as dependências necessários ao desenvolvimento das atividades de

capacitação serão fornecidos pela CONTRATANI-E, havendo disponibilidade de uma
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impressora, na sala de treinamento, para testes e acesso à intemet.

f) A capacitação deverá ser realizada dentro do período de implantação, em carga horária e com

métodos suficientes acapacitaçáo para normal uso do ferramental tecnológico a ser fomecido.

rv - Dos sERvÍÇos DE stiPoRTE TÉCI\IICo
a) O atendimento às solicitações de suporte dover ser provido presencialmente ou remotamente

via telefone, e-mail, ferramenta de registro de chamados e chat, por técnico apto a prover o
devido suporte ao sistema.

b) O suporte técnico tem como objetivo:
,/ esclarecer dúvidas qu€ possam surgir durante a operação e utilização dos sistemas;

r' sugerir e apoiar métodos e práticas visando a correta e adequada utilizagão dos módulos,

possibilitando obter o máximo de aproveitamento de seus recursos;
,/ apoiar na análise e docurnentaçâo de informações a respeito de mudanças na legislação

municipal, estadual e fedelal, visando a adequada implementação destas nos sistemas;

,/ apoiar na análise e documentação de informações a respeito de mudanças ou melhorias

nas metodologias de trabalho, visando a otimização da implementagão destas nos sistemas.

§B

c) O serviço de suporte técnico operacional deve ser provido de segunda à sêxta-feira, das

08h30 às 12h00 e das 13h30 às 18h00.

d) A Contratada deverá disponibilizar portal de atendimento, suporte e sustentação ao usuário,

permitindo à enticlade uma visão gerencial completa dos serviços e do atendimento técnico

prestado pela empresa contratada.

e) Para cada novo atendimento iniciado deverá ser vinculado um código ou número de chamado

exclusivo, podendo ser listado e visualizado pelo usuário posteriormente.

D O portal de atendimento deve permitir o cadastro dos usuários em diversas entidades a qual

ele esteja vinculado, possibilitando abrir chamados, executar reclamações, enviar documentos,

tramitar questões técnicas.

g) O portal de atendimento deve disponibilizar uln recurso para o usuário pesquisar e visualizar

todos os seus registros de chamados realizados.

h) O portal de atendimento deve permitir o envio/recebimento de notificações aos usuários

envolvidos no atendimento de uma solicitagão ou tarefa,

i) O portal de atendimento deve possuír pesquisa de satisfagão dos chamados atendidos,

acessível pela entidade contratante, inclusive.
j) O atendimento a solicitação do suporte deverá ser realizado por atendente apto a prover o

devido suporte ao sistema, ou redirecionar o atendimento a quem o solucione,

k) Deverá a Contratada dispor de central de atenclimento via liúa telefônica, sem custos de

ligagões para a Contratante.

V. DA ATUAI,IT,AÇÁO DE VERSÕES E MAIYUTENÇÁO
A contratada poderá ser chamada pela contratante pararealizar ao longo da vigência do contrato

os serviços cle demanda variável como atualização de versões e manutenções no sistema:

a) serviços de capacitação pós-implantação em função de novas releases dos softwares e/ou
rodízio de pessoal, cujo ambiente será fomecido pela contratante, bem como chamados de

atendimento técnico local a serem realizados pelos técnicos da contratada nas dependências da
contratante, ou via conexão remota para tatamento de erros, inconformidades causadas pelos
usuarios dos softwares, ou por fatores alheios aos sistemas (vÍrus e afins por exemplo), ou outros
cuja necessidade teúa sido identificada pela Contratante;
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b) servigos de personalizaçáo e customização de softwares, neles relacionados todo os

abrangentes e conBlatos, e toclas as suas etapas, incluindo parametrizações, implementagões,

novas funcionalidades, e quaisquer outros necessários para atender necessidades e interesses

(oportunidade e conveniência) da contratante, pertinentes ao objeto contratado.

vr - Do sERvtÇo DE GERENCTÁMENTO DO DATA CENTER
Os sistemas de inforrnações e programas deverão ser mantidos em datacentef pertencente a

empresa proponente ou de terceiros, desde que observados os seguintes quesitos:

a) a contratada deverá disponibilizar a aEsalização de versão de todos os módulos, sempre

que necessário, para atendimento da legislação municipal, estadual ou federal, sem quaisquer

ônus adicionais para o município, durante a vigência contratual.

b) a contratada deverá garantir, alta disponibilidade dos sistemas que fazem parte da solução,

2417 (vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana), e em caso de excegões, aplioar políticas

de gerenciamento de riscos e continuidade dos serviços com redundância de servidores

(espelhos), aumento de capacidade de processamento e outros procedimentos que reduzam o

tempo de intemrpção dos serviços.

c) a contratada deverá garantir seguÍança e integridade das informações de todos os sistemas

e seus bancos de dados, mantendo rotinas automatizâdas de backups (cópias de segurança), que

permitam recuperar totalmente às informagões, no caso de alguma anomalia no seu

funcionamento ou falha de segurança por algum outo meio.

d) a plataforma deve possuir elasticidade virtualmente infinita de armazenamento de dados,

que permita o dimensionado da estruhrra de TI dedicada de acordo com a demanda de

armazenamento.

e) não serão admitidas soluções baseadas em máquinas virtuais estáticas, manualmente

dinamizadas, e que não zuportem picos de processamento bem como oneÍem a administração

pública em médio e longo prazo com aumento de capacidade de processamento.

f) o ambiente multizona deve funcionar com replicação de dados em tempo real, assegurando

disponibilidade dos serviços em caso de queda de um ambiente em nuvem, sem prejuízo de

disponibilidade e acessibilidade.

VII - A empresa contratada imprescindivelmente deve ser capaz de atender a todos os aspectos
legais que envolvem os processos de gestão administrativa do Município @refeitura e Câmara
de Vereadores), em especial na geração de informaçôes automatizadas para auditorias e

prestação de contas aos órgãos fiscalizadores, de acordo SIAFIC, prestação de contas SIGPC
(PNAE, PNATE, PETE), MSC, SADIPEM, DIRF, TCE, SIT, PNCP e SIM-AM, com
padronização visual e técnica de processos e solugões, dos processos encadeados.

Vm - Prazo de vigência contratual será de 05 (cinco) anos, contados a partir da assinatura do

Contato de Fomecimento de Licença de Uso de Software, prorrogável por até l0 (dez) anos, na

forma do artigo 106, § 2" e art. 107 da Lei n' 14.133121, mediante Termo de Aditamento.

A) O prazo de licença de uso será o mesmo da vigência, ou seja, 05 (cinco) anos, contados a

partir da assinatura do Contrato de Fornecimento de Licenga de Uso de Software, promogável

por até 10 (dez) anos, na forma do artigo 106, § 2o e art. 107 da L.ei n" 14.133121, mediante

Termo de Aditamento.

B) Do Prazo de Validade Téonica da Versão Atualizada: Conforme a vigência do Contrato de

Fornecimento de Licença de Uso de Software, devendo ser fomecida novas versões que forem
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lançadas, para corregões de falhas na aplicação (bugs) ou afualizações, sem ônus para a

Contatante.

CT-,íUSANA SUINTÁ - CONDIÇOES DE PAGAMENTO
I - O pagamento da Migração/lmplantagão será realizado de forma única e total após Íinalização

dos serviços, sendo as locações e senriços técnicos (Horas) realizados de forma Mensal, ambos

pagos no prazo máximo de até 30 (rinta) dias úteis, após recebimento da NF, prorrogável por

igual período mediante justificativa, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura,

através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corente indicado pelo

contratado.

a - A nota fiscal deye ser emitida dentro do padrão uniforme estabelecido pelo ente

federativo responsável e não poderá conter qualquer rasura ou elemento que prejudique a

compreensão exata de seu conteúdo, que deverá contemplar, no mínimo, as seguintes

informações:

b - data de emissão;

c - número do contrato ou da nota de empenho e ata de registro de preços, conforme o caso;

d - descrição resumida do objeto fornecido ou serviço prestado;

e - período respectivo de execução do contrato, se for o caso;

f - valor a pagar; e

g - evenfiral destaque do valor de retenções tributrírias aplicáveis.

h - Na ocasião do pagamento, será efetuada a retenção foibutrária prevista na legislagão
aplicável.
i - A empresa deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, prova de regularidade para

com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa à Seguridade
Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Seruiço (FGTS) e Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site http://www.tstjus,br,
j - O cadastro no SICAF vigente, ou Certificado de Regisho Cadastral (CRC) emitido pelo
Depto de Licitações do Municipio de Flor da Serra do Sul (desde que válidos), poderão
substituir os documentos'indicados no subitem 12.4.

k - A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou CRC para: a) verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível raáo que

impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com
o Poder Público, bem como ocorências impeditivas indiretas.

I - Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificagão, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, âpresente sua defesa- O prazo poderá ser prorrogado uma vez, poÍ igual período, a

critério do contratante.

m - Não havendo regularizagão ou sondo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do conhatado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

n - Persistindo a irregularidade, o conhatante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

o - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

p - O pagarnento será realizado, preferencialrnente, por meio de ordem bancária, creditada
na conta corrente da Contratada, ou por meio de fatura com utilização do código de barras.

?C
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q - Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela contratante, será aplicada

correção monetária pelo IGP-M (ndice Geral de Pleços - Mercado), ou outro que vier a

substitui-lo, computados a partir do vencimento do prazo de pagamento de cada parcela que for
paga em atraso.

I
-r.-

cLÁas ar,A sExra - D orÁÇÃo oRçHMENniRrÁ
I - As despesas decorrentes da presente contratagão correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo

discriminada:

O3OO - SECRETARTA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

0301- DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS GERAS
Funcional: 04.122.008L.2,004 - Coordenar e Assessorar a Administração Geral e Superior

7 - 3 .3.90.39.00.00.00.00. 1000 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

2l -7.3.90.39.00.00,00.00. 1000 - Ouhos Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

22 -3.3.90.39.00.00.00.00. 1000 - Outoos Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

32-3.3.90.39.00.00.00,00. 1000-OutrosServiçosdeTerceirosPessoaJurídica

35 -3.3.90.39.00.00.00.00. 1000 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

39 - 3.3.90.39.00.00.00.00. I000 - Outros Servigos de Terceiros Pessoa Jurídica

0400 - SECRETARIA DE OBRAS, VIAÇÂO E URBAMSMO
0401 - DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS

Funoional: 26.782.0742.2.010 - Manutengão e Ampliação da Frota Municipal.

70 -3.3.90.39.00.00.00.00. 1000 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

OTOO - SECRETARTA DE SAÚDE E SANEAMENTO
07 02 _FTINDO MI.INICIPAI DE SAUDE
Funcional: 10.301.0331.2.022- Ampliar o Atendimento Médico, Odontologia e Saniúrio
164-3.3.90.39.00.00.00.00. 1000-OutrosServiçosdeTerceirosPessoaJurídica

OSOO - SECRE'TARTA DE ASSISTENCIA SOCTAL

O8O3 - FUNDO MTINICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
Funcional: 08.244.0281.2.027 - Bloco de Proteção Social Básica

219 -3,3.90.39.00.00.00.00. 1000 - Ouhos Serviços de'ferceiros Pessoa Jurídica.

O9OO - SECRETARIA DE AGRICULTTJRA
O9O1 _ DEPARTAMENTO DE FOMENTO AGROPECUARIO
Funcional : 20.608.0621 .2.03 1 - Produtores Rurais Assistidos

255 -3.3.90.39.00.00.00.00. 1000 - Outros Servigos de Terceiros Pessoa Jurídica

260 - 3.3.90,39.00.00.00.00. 1000 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

262-3.3.90.39.00,00.00.00. 1000 - Outros Servigos de Terceiros Pessoa Jurídica

II - Para o atendimento das despesas provenientos deste processo, serão utilizados recursos

póprios.
Itr - A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes,

mediante apostilamento.
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CLÁUSULA SÉTMA- oBRIGAÇÕES DÁ CONTRATADÁ

a) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,

além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para

execugão dos serviços.

b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas,expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os serviços efefuadosr em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução.

o) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado ao Municipio, devendo ressarcir imediatamente a Administração
em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no

edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

d) Utilizar empregados habilitados e com coúecimentos básicos dos serviços a serem

exeoutados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.

e) Vedar a utilização, na execução dos servigos, de empregado que seja familiar de agente

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, de forma
analógica aos termos do artigo 7" do Decreto n" 7.203, de201.0.

f) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigagões trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributrárias e as demais previstas em

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Conúatante;

g) Comunicar ao Fiscal do conhato, no prazo de 24 (vinte e quaho) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que sc verifique no local dos servtços.

h) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

i) Paralisar, por determinação da Confuatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

j) Promover a organizagão técnica e administativa dos servigos, de modo a conduzi-los eficaz e

eficientsmente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de

Referência, no prazo determinado.

l) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação peftinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condigões de segurança, higiene e disciplina.

m) Submeter previamente, por escrito, à Contatante, pàÍa análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especif,rcações deste Termo de Referência.

n) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do rnenor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores cle quatorze anos; nem permitir a utllizaçãLo do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

o) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

p) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.

q) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívocr-r no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quarto aos custos variáveis decorrentes de fatores fufuros e incertos, tais
como os valores providos com o quantitativo de vale hansporte, devendo complementá-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
licitagão, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos artigo 115 e seguintes da Lei
no 14.133, de202l.
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r) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

norÍnas de segurança da Contratante.

s) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fomecendo todos os

materiais, equipamentos e utensflios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, cgm a
observâncía às recomendações aceitas pela boa téonica, norrnas e legislação;

cl,,iusaLA orrAvÁ - Dos REeursrros REIÁcroNÁDos À susrnxreniD,qDn
I A Contratada deverá contribuir para a promogão do desenvolvimento nacional sustentável

no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o Art.
225 da Constituição Federal/88, e em conformidade com o Art. 5o da Lei no: 14.133/21.

II As boas práticas de otimização dos recursos, redução de desperdícios e menor poluição se

pautam em alguns pressupostos e exigênoias, que deverão ser observados pela confoatada, que

deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o

desperdício.

lll Conduzir suas ações em conformidade com os,requisitos legais e regulamentos aplicáveis,

observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio

ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços,

lV Proibir quaisquer atos de preconceito de raç4 cor, sexo, orientação sexual ou estado civil
na seleção de colaboradores no quadro da empresa.

V Treinamento/capacitação periódicos do (s) empregado (s) sobre boas práticas de redução

de desperdício/poluigão.

Vl Deverá, se possíve[, adotar pt'áticas de sustentabilidade e de racionalização no uso de

materiais e serviços, incluindo uma política de separagão dos resíduos recicláveis descartados

e sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis.

CL,,|USALA NONA - OBRTGAÇÕES DA CONTRÁTÁNTE
I. Cumprir com todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada.

tr. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre irregularidades observadas no
cumprimento das obrigagões assumidas, para que sejam adotadas as medidas pertinentes-

il. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.

ry. É de responsabilidade de a Contratante fomecer a Contratada todos os esclarecimentos
necessários paÍa a execugão dos serviços e demais informações que esta venha a solicitar para o
desempenho dos serviços ora contratados.

V. Zelar pela segurança dos equipamentos, não permitindo o seu manuseio por pessoas não
habilitadas,

VI. Informar à Contratada nome e telefone dos fiscais do Contrato e seus substitutos,
mantendo tais dados atualizados.

VII. Comunicat prontamente a Contratada, qualquer anomalidade no objeto dessa ata,
podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificagões e condições
estabelecidas, no termo de responsabilidade.

VIII. Comunicar à Conhatada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do
Contrato, para que sejam adotadas as medidas pertinentes.

IX - Disponibilização de infraestrutura para operação dos sistemas;

X - Disponibilização de postos de trabalho como mesas, cadeiras, computadores, para a equipe
da contratada que prestará o serviço nas dependências do órgão;

)O - Diqponibilização de recursos humanos para gerência e fiscalização do contrato.
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ctÁasatt oÉcrun - oBRrGÁÇÕns pnnuwer,trns À tep»
a) As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos

os dados pessoais a que teúam acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente veúa a ser firmado, a partir da apresentagão da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

b) Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.

c) É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas

em Lei.
d) A Administração deverí ser informada no pftvo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

oontratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

e) Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de

obrigações legais ou conffatuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

| É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

g) O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, peÍmanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

h) O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

i) O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto

a eventual descarte realizado.
j) Bancos de dados formados a partir de contratos administativos, notadamente aqueles que se

proponham a annazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virfual controlado,

com registro individual rastreável de hatamentos realizados GGPD, art. 37), com cada acesso,

data, hoúrio e regisho da finalidade, para efeito de responsabilizaçdo, em caso de eventuais

omissões, desvios ou abusos.

k) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administação nas hipóteses previstas na LGPD.

l) O contrato ostá sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

m) Os contratos e convênios de que hata o § 1o do aÍL26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

Cuias anI D É CIMÁ PRIMEIRÁ . SÁNÇÕ ES ADMINIS TRATIVAS
Comete infiação administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de202l, o Contoatado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der oausa à inexecugão total do contrato;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) Não rnantiver a ploposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justif,rcado;
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f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) Ensejar o retardamento da execução ou da enhega do objeto da contratagão sem motivo
justificado;

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou exeoução do contrato; i

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naixeza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de lo de agosto de2013.

cníasate DÉcrMA IEGUNDA - ÁNTrcoRRUpÇÃo
I - As partes declamm coúecer as normas de prevenção à conupção previstas na legislação

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n 8.42911992), a

Lei Federal n 12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste

Confoato nenhuma das partes poderá ofgrecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer

que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta

própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,

vantagens financeiras ou beneÍicios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que

constituam prártica ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio

econômico Íinanceiro do presente Contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao

objeto deste Contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e

colaboradores ajam da mesma forma.

clÁasulit DÉoIMÁ TERoETRA- EXTrNÇÃo E RESCTIÃI coNTRATaÁL
I - A Administração terá a opção de exlinguir o Contrato, sem ônus, quando não dispuser de

créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais

lhe oferece vantagem.

tr - A extinção do Contrato também poderá ocolrer nos termos previstos dos artigos 138 e

139 daIÊi 14.133/21.

clÁasu-A »Éctml OaARTÁ - Do REArusrE DE pRuÇos E REEeuILÍBRro
ECONôMICO- FINANCEIRO DO CONTRÁTO
Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
da proposta apresentada.

I. O valor a seÍ pago para a execução do objeto, poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses,

considerando como data-base para o primeiro reajuste a data de apresentagão da propost4
devendo ser formalizado a solicitagâo por parte da contatada,
II. Deverá ser aplicado o índice:

a. Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGI|
ru. Será assegurado o direito de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro para "manter
as condigões efetivas da proposta", caso haja a devida justificativa do fato desencadeador do
desequilibrio, sendo que, qualquer alegação deverá ser fundada em eventos ocorridos
posteriormente à apresentação da proposta ou lavtatura do termo confuatual.
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a. O pÍazo para rcsposta ao pedido de equilíbrio econômico-financeiro é de no maximo 30

(trinta) dias, desde que a empresa tenha apresentado toda a documontação pertinente.

tV. Não se admitirá nenhum encargo financeiro, como juros, despesas bancárias e ônus

semelhantes.

V, Não será concedido rrajuste de preços resultante de ahasos ocorridos unicamente em

decorrência da incapacidade da Contratada em cumprir orprazo ajustado.

VI. Havendo atraso ou antecipação na execu$o dos serviços, que decorra da responsabilidade

ou iniciativa da Contratada, o reajustamento obedecerá às seguintes condições:

a. Quando houver atrasos, sem prejuízo da aplicação das sangões contratuais devidas pela mora,

se os preços aumentarem, prevalecerá os Índices vigentes na data em que deveria ter sido

cumprida a obrigagão.

b. Se os preços diminuírem prevalecerá os índices vigentes na data do efetivo cumprimento da

obrigação.

VII. A posterior recuperação do atraso não ensejará às atualizações dos índices no periodo em

que ocoller a mora.

VIII. O reajuste será mediante solicitação formal da Co'ntratada e será firmado através de Termo

de Aditamento acordado ente as partes, conforme preconiza o art.37, XX[, da Constituição

Federal.

CLÁaSaL,,I »ÉcTTtI QUINTA - RESPqNSÁBILIDA-DE SqLIDÁRIA E FISCÁLIZAÇÃq
I - Nos termos da Lei 14.13312021, art.120 e demais legislagões peÍinentes à

con'esponsabilidade dos agentes públicos envolvidos, Íinna o presente contrato, junto com o

Seúor Prefeito Municipal, obrigando-se ao cumprirncnto relativo ao objeto deste contrato.

Parágrafo Primeiro
Para fiscalizar e acompaúar o andamento da referida contratação, fica designado os servidores

públicos MARINEZ MJLITZ e como suplente a servidora GILCÉH n^ÊS CENATTI
DAWIES. O gestor do presente contrato será a senhor PAULO ROBERTO H. DA CIDII{A -

Secretário Especial de Administt'agão e Planejamento, nomeados pela Portaria 23212024.

Parágrafo Segundo

A fiscalização de que tata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Adminishação ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 120 da Lei n' 14. I 3 3, de 202L

Parágrafo Terceiro
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as oconências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionrários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularizaçáo das falhas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

Parágrafo Quarto: Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos
legais, ao seu substituto, em especial:
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I- coordenar as atividades relacionadas à fiscalização;

U- acompanhar os regisfros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à

execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que

ultrapassarem a sua competência;

m- acompanhar a manutenção das condições de habilitagão do contratado, para fins de

empenho de deqpesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da

Iiquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

IV- coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalizagão do contrato, cujo histórico de

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execugão, a exemplo da ordem de

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das promogações contratuais, e elaborar

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contato para Íins de

atendimento da finalidade da Administração;

V- coordenar os atos preparatórios à instrugão processual e ao envio da documentação

pertinente ao Departamento de Compras e Licitagão paÍa a formalização dos procedimentos de

que trata o art. 9l da Lei n". 14,113, de 2021, no prazo de, no mínimo, 60 (sessenta) dias

corridos;

VI- elaborar o relatório final de que trata a alirrca "d" do inciso VI do § 3" do art. 174 da Lei no

14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, quando cabível;

VfI- coordenar a at:.talizagão contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com

apoio do(s) fiscal(is);

YIII- analisar a documentação que antecede o pagamento;

IX- analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
X- analisar evenhrais alterações contratuais, após ouvido o tlscal do contrato;

XI- retlizu o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que

comprove o atendimento da.s exigências contratuais;

XII- tomar providências para a, formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicagão de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o aú. 158 da Lei no

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, confomre o caso;

)OII- responder à solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos;

XIV- outras atividades compatíveis com a função.

ParágrtÍo Quinto: Caberá ao fiscal do contrato e, nos seus afa^stamentos e seus impedimentos
legais, ao seu substituto, em especial:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realizaçáo das tarefas

relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao conhato e à formalização de apostilamentos
e de terrnos adiüvos, ao acompaúamento do empenho e do pagamento e ao acompaúamento
de garantias e glosas;

II - anotar no histórico de gerenciamento do contato todas as ocorrências relacionadas à
execugão do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados;

III - emitir notificagões para a coreção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade
constatada, com a definição de prazo para a correção;

fV - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, parâ que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso;

V - comunicar imediatamente ao gestor <1o contrato quaisquer oçorrências que possam

inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas;

Rua Joâo Â-nfui, Í45, §sn116 - CEP! 85.ôr&ooO - Flor da §erra do sul - pR

Documenro assinado disirtrfl8frdE0ffir{ÊPãS5li#rt / 1565.1Íor - orÍalt planeiârn€oto@lrEut.p-r.sov.br - CNPJr 95.549.22alooor-ro
Arusse veÍiíicador.berha.cloud ê ínsira o cóCigo aciíta.
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E§IAI'O DO PANANÂ
PREFEITUBA IIIUNICIPAL DE
FLON DÀ §EBRÀ DO SUL

VI - fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de

modo a assegurar os melhores resultados paÍa a administração, com a conferência das notas

fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifioa o

recebirnento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação;

VII - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à p,ron'ogação conhztual;

VItr - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao

descumprimento das obrigaSes contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

clÁusur,A DÉcha OaTNTA- FoRo
I - Fica eleito o foro da Comarca de Manneleiro - PR para dirimir questões relativas ao

presente Conffato, com a expÍessa e formal renúncia de outro qualquer, por mais privilegiado
que seja.

Assim, por estarem certos e ajustados obrigando-se a bem e fielmente cumprir todas as

disposições do Contrato, firmam-no em 02 (duas) vias de igual teor e forma.

Flor da Sera do Sul, 03 de Julho de2024

VALMOR FELtpE, fill,1T*"|-',|;Iadisitarpor
JUNIOR:03 526326908 JUNIOR:03s26326908

Dadàs: 2024.07.18 08:51:28 -03'00'

VALMORFELiPE JUNIOR
Prefeito Municipal
CONTRATANTE

BETIIA SISTEMAS LTDA
DEBORA REGINA GUCHERT PAMPLONA

CONTRÁTADA
'Iestemunhas:

NOME: NOME

Rua .loâo Arirl, I,rsit Centro - GEPr 85.61&000 - Flor da Serra do Sul - PR

Documenro asstnado ctigirffi$ft{f0ãÍ4SQPÉ$#tffi2 / ,565.uo1 - emall: planeiamentoglgsut.or.gov.b.I - cNPJ: 95.589.r7ÍloooÍ.ro
Ac(,sse veriÍiGdor llerl!a-doud e Insirâ o (ódigo a.íma

?8
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Assinantes

v/ MaLías Meier

Dala de criaçáo do documento. 1610712024 às 08:4d:íO

Documento assinado digitalmente,
Verifique a veracÍdade utilizando o QR Code ao lado ou acesse
o site verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud e insira o ccdigo abaixo:

QKM ZEK DsP MPY

Asslnou enr 16/0712024às.13.:57.:07 conr o ceftificado avançarlo. da Bellra Sistentas e possui;â
idêtitíd.rde venrlcada ccint o cPfl t:+,535.629-i !'

Eu. tviatias Ívloiúí, estou ciente dÉ§ n-oÍmas cles.cfitas na Lo'i no 14.o6i202o, no que sq,reÍere aos tipos de
ãiiiiiâiútar consideradas corno váliÚas para a.pÊt-'qã üê atos e interaçôcs peloi rÍites Fútilicos'..

Veracidade do documento
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Rua Julio Gaidzrnski n= J20
Bairro Pio Corrêa
Crrciúma/SC
cEP 88811-000
(48) J4Jr 07õI

f@Yin

BETHA

PRoCURAÇÃO

OUÍORGANTE: BETHA SíSTEMAS LTQÁ, peesoa jurídlca de dlrelto prlvado, lnscdla no CNPJ no

00;456.q65/0001-87, corn sede ê Rup,Jútlo Gsldzhski, no 320, 888'11-000, balno Plo Cotrêe,

CrlclúOa/SC, neste alo represenlada porAldq dé Sguzs Gàrcia o Íallsne Dezldórlo da Costâ, ria ísime da

setts atos oonslltullvos.

oUToRGADÔS: MATIAS MEIER, brasilelro, dfuoÍciado, pós-graduado em gestiio empresarlal, inscrllo

no CPF sob o no 042.536.62S-43 e portador do RG no 4442330 SSP/SC, com endereço protlsslonal na

Rua Condá, 1154 É,60 ândar, PÍBàidente Mé<llcl, Chapecô/So, cEP: 89801131,

PODERE§: Pelo presento lnslrumento e na melhoi hrma dE dlreito, a OUÍORGANTE ecÍma nomeâda €

qualiÍlçada, nomela e constitul seus bestEnlá pÍcicqredo-r€s os OLJTORGADOS, também quallllcados. para

ex€rcsr a sua nepr€senloçâo pêrante quaisquer órgêos da adminlstraçâo públlca munlcipal, estadual ou

íederal, relallvamenie a deÍesa de seus interesses, podendo para [anlo. dllos procutadores, asslner

documeplos, declaraçóes, propostas e atas vinculadas âos prc,ce6sôs licltatórlos, conduzlr demonstrações

e/ou amostragens téônlcast oíérecer lances Quando necessário, negoclar condlÇões, interpor

lmpugnações € recursos admlnlstratÍvos, ou dolos desistlr, renunciar a prazos recursalg pedlr

esclareiimentoa, ciedenciar rspree€nEntes o/ou propostos em processos l/ôltatórlos, sollcitar edllals de

llcltação e, ainda, asslnar cootralos de ptostação da servlços de llcenclamento do softwarei conversãode

dados, implantaçáo de sôÍtwâresr treióemàrilo de usuárlos e suports lécnlco em sofrwsr€ junto a pessoes

,urídlcâs d6 dlrollo públlco interno, sendo pe1r1llldo, einda, que dltos procuradores asslndm docum§nlos
€m nome da OUTORGANTE e reali2em lodos os atos em direito qdmitldo, necessárlos para o bom a fiel

cumprimento (os poderes oulorgados neste mandato, podendo substabolecer Os OUTORGÂDOS
poderáo interpor reprcseôtaçõea e denúhêias peranla a-os Trlbunals de Contas Munlclpals e Estadusls.
Fic'! expressamonts vedada a parliclpagão em qualquer cortamê, especialmenle licitalóríos - incÍulndo

prooessc do lnexigibilldade ou de llctlaçáo que de alguma íorma ehvolvam à exlblção ou snlrÊga dà

códlgos-íonte dos softaare e apllcativos do proprladade da OUTORGANfE, em especlal aqueles

llcenciadoe á enlldri<le contralánlB.

Valldade: O1hA2024.

Criclúma, 16 de novembro dê 2023.
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do llo !m wyrtv.llto !JÊ br/9r,0
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Documento assinado com cerliÍicâdo digital em conÍormidade
com a Medida Provisória nô 22QO-212úL. Sua validade poderá
seí confirmada por meio do programa AssinadoÍ SeÍpÍo.

As oÍientações paía instalaÍ o Assinador Serpro e realizar a
validação do documento drgital estão disponÍveis em:
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í o+rclnozl,oa.zg Preíoilura Municipel de Flor da Serra do SuÍ

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUMCIPAL DE FLOR DÀ SERRA DO SUL

33

LIcITÂÇOE§
EXTRÂTODE CONTRATO

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MI.JMCIPAL DE FLOR DA SERRÀDO SUL
EXTRATO CONTRÂTUAL

Conkato lf ..:9912024
Contralaxte..: PREFEITURA MITMCIPAL DE FLOR DA SERRA
DO SIJL
ConEatada... : BETIIÂ SISTEMAS LIDÀ
Valor............: 1.464.500,00 (um milhão quaffocentos e sessent]a e

quatro mil e quiúentos reais)
Vigência....... : Inicio: 03107 12024 Término: 03107 D029
Licitação...... : PREGÃO ELETRÔMCO N". : I I t2024
Recursos.....: Dotação: 2.002.3.3.90.39.00.00.00.00 (7),
2.003.3.3.90.3 9. 00. 00.00.00 (2t), 2.003.3.3. 90.40.00. 00. 00 .00 (22),
2.004.3.3.90.39.00.00.00.00 (32), 2.005.3,3.90.39.00.00.00.00 (35),
2.006.3.3.90.39.00.00.00.00 (39), 2.0r0.3.3.90.39.00.00.00.00 (70),
2.020.3.1.90.39.00.00.00.00 (164), 2.027.3.3.90.39.00.00.00.00 (2 I 9),
2.03 1.3. 3.90.39.00.00.00. 00 (25 5), 2.032.3.3.90 39.00.00.00.00 (260),
2.031.3.3.90.19.00.00.00.00 (262)
Objeto.......,..r Conhatação de pessoa jurídica para fomecimento de

licença de uso € locação de §oftrvare de Gestão Pública, em ambiente
Wcb, para uso da admioistraçâo direta e indireta do Poder Executivo,
do Poder Legislativo e da Previdêocia Municipal, visando à migração
e a implantação de dados, treinamento, manutenção e afialização
logal, preventiva, corretiva, adaptativa e evoluüva dos sistemas
implantados, diagnóstico, conversão de base de dados,
parametrização, suporte de redes, custornização, atualização
Flor da Sena do Sul, 3 de Júho de2024

VÀLMOR FELIPE.IUMOR_
Prefeito Municipal

Pubücado por:
Juliana Borges da Rosa de Almeida

Código Identificador :4BAEDDCA

Materia publicada no Dirírio Ohcial dos Municípios do Paraná
no día0410712024. Edição 3059
A veriftcação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https ://www.diaríomunicipal.com. br/amp/

https://wuar.diariomunicipal.com.briamplmateria/4BAEDDCÁJo3AFcWeASXBeDoFWvQk2G5EAgCNlGnQRGQÍv3ramtli4jlJRdjLDafReKt2ozkefX... 1t1
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04 de Julho de 2024

Estedo do Panná - PreÍsiluru Munlclpàl de FloÍ de setre do Sul
ln xioibilidado No 0U2024 - Pmcessol 49/202,1 - CHAMAMENTo PUBLICO N'0112024

Qffr"iUuna
ffi&@m M
P@ElIl.ruMU@[OEF@R ilSE@@U
mrc@l@rue

MNICIPA DÉFLOR 86ERMM 9L

St@ê@.qtft

do6d. 3 d. tulb & &1
qWG AIPE JNOR . PREFEEO MhICru

íÍrihnna-" ftegíonat

\-

dê

âgoslo oo
02 do dozêíÊro do 2020, RxofuÉo nn 2l ,

2023, nü t€,ímos da Lel Fgdaal no í4.133,

de 16 de nowmbrô d€ 2021 e Lêi n' 14 6ô0
de 0l de aMl de 2021 e suas aleraÉe,s,

pênhênl€r à maléris.
0E FLOR 0A SERRA DO StiL, Éstádo do Paíând, hscrilâ no Cl',lPJ n"

com soda a Rua Joâo AÍls, l1S, êm Fb da Sera do sul, PaIaná, loína público o

dos lrÍlr6ssdG qre r€alizará Chamamenlo Pribli@ üsaÍúo o crcdúciaruto dê

ÉSÍÀDO OO PARÂNA _ PREFEÍURA MIJNICIPAL OE PIIIHÀL DE SÀO BENTO
EXTRATO DE CONTRATO

t65 aÉso aa,loalúa do ffito DE lô5 dlàr
B.nb, F^LCAOS OE OLMÉIRA - Prcleito

A

o canheclmento
pamo Ídnecimenlode oóneros afimoític,osdií€tam€nleda Asdalúo FâmiliaÍpáÍácompoÍêín

Mrenda Escdar da rodo Mlnlopal de EÍlslrc lÍtrÍessados dêv€rão apíffenlar
solclláda no âdlld, no ptrlodo entr€ os dias 06 de Julho do 2024 eG ?9

a documenlação pdE
I de Julho de 2024 até

hoíâsl, iunlô m Deoarlamonto dE Llqlacôes da Pí0l€úurâ [Junl0pâl d€ Flor de Ssra do

orevencao e
cohcienlizaÇão do

cancer de
PescoÇo e cabeca

E9ÍÀOO DÔ PAUXÀ - PEF€IÍUM MUNICIPAL OE PITII{AL DE SÀO BEtrTO
EIAAt O OÉ CONÍR^TO

O hrac,gkr dE Phh.r úe S& &ilro, Eshdo & hÉna. TORNÀ PÚAL|CO, tum ôd!â nâ Lêr FsdêÉt n'
1{.1J!El o lorhl5Éo 6ilpl.nsr. ÉmAÍO gE coNÍRAÍô. coNTRAto V 6ttàro21.
OBJETO: CLAUSULA PRIMEIRA - DO OsJé ÍO - "Aqslslçúo do hodlcrmontos pár. ÉltldbulçEo aoE
usuülo. do SUg qu. otlllDm o c.nlrc d. Sâúd. NIS I d. Plnhal d. Slõ EcIto' dníoínrc Fccso do
PGgEo 

^. 
lOf2024 CONTRATArc: ALTBUEO HÁTERIÀL EOICO HO5PIAL^R Lf DA

VALOA OONÍRATAOOT Ra l-260,6G (Ell du..n(o. . ..5iÊít. . nôvà íGiti. ..!6.nta . ..t. c.n@o.)-
oÀr^ oa assNATUi^. o2/o7/20!{-
RECURSOS:

365 dii6
DÉ 4lVÉ/ÊÁ , P.êl€ibtrnadpát

úclCo tffi 6FudNl@óri, Fqh ê+Uw.ôd.Fú IONroül@
,J ô.Dr.ldcÉ I t*ffio I I

?024 Y, rolros ro1u0 F F.Sfl'üN Htr

Atos Oficiais - Ediçáo 2333

PPÉdOffiôN@
Ft,: a@.Pê

êW I.&JffiJ
h..Edl,a'tu141*i!

- E.ôgã@.ul ti

ESTEOOmN^

EÂHo F! HomLôGÂcÃo E aDJuôtcÂc,.o EE pRoc4s I lêFÂrÚRb
UErÉôàrú.dÚffi.
@obábÉsdE
d.Éâg.|FBrúh

ol -|.mq E@.@tEdéêh:
.) tuE; *o4
õ) rlrdc*: úÚ?E
G) ffi: PREdÔEl.lnôMco
d) IrElrffibaÉ: M72@.
a) BEú^4&alo: Sq@-!: 0

-lrÉE.cff@4rurF&reL!6
__!43Sr0

t ) ôíô d. Lel.o

h

OE 365 dl.s

_ PREFSÍURA ilUNIGIPAL oE PIilHAL DE SÃO BENÍO
ENRAÍO OÉ COffiRATO

o &&Íplo & Phhel dê são &nb, ÉdadD {o Pcda. TORN^ PÚaLl@. 6fr fâ m Ld FeÚoBl n'
1a.l3f,l2l . l.gishÇào úrobô€trte4 EXTRATO OE CONÍRATO, CNTRAfO § âtu2a-
oeÉTo: GLÁUSULA PRÍflElRA- Do oBJETo ."ÀquBk& d. m.dicilolo. Frô ctrt.lbulçüo ao!
uruáÍlor do 9U3 qú. urlll2a o Cênl.od. SêM€ Xl3 I d. Púhd d. $o B.ntô'cdúmrê pm4ssô dê
Pr.gão n' lot20ã. COilÍRAÍADOr EUsilEo colrERclÁL r EOUleAilÉirrog E MATERUIS
IIEDICOS LrDÀ, VÀLOR CoffiUTÀOO: RS 3 50C.oO (lÍôs n)ilo qulnholo! re .E) OATA OA
ÀSStNÀTURAT 02^47/2oã -

305 dl..

ESIAOO DO

FsrÁ,Do Do pAR NÁ - PnEFFÍTURÁ MUNlcIpÂL DE sÁLGÁDo FILHo
DECREÍO N' A5I DTJ 03 DEIULHO DE 202{

Corcede Prcmoção dc Clos5e n! Canêiaa parÀ serwirlrrra priblica üruniulpll integrante llo
Qoadro do Míglsrêrlo PúUlco Mrul.h.ü.
O PREPBITo MUNICIPÁ L DE S^LG^Do FILllO, Esdo do Pàraná, no uso rlc srras iu ibuiçôe§
llgalsq.lelhesioconftrldâslxlàLêlMtrrÍ.tpáldeó!Oldc22d(,,ilhclrodÊ2018. Df,CRETÂ:

Âr't 10 l.'lct conccdldo Proorofãô do Classc na cãr rtlra di scruili('ri pírhllcr nrunlElprl
intoBrrrLtê do qua.lro do Megirté, io l'úblico Àluni.ipel. (onformê dispdc a
0t dc22 dc iineiro dc 2r)18, turaxo-l-, quc dlsp6c sobír o l)lô[o dc C!rgos.l-cl dc tra

cntlir em
Goblnete do Etccutlvo dc solgodô f,3tâdo do Poratrí, ao teÍcclro dIà do

c quãtrú. VOLf,{ARDUARTE - PrrÍeiro MuDiciDal

§êruld.or Cnrgo Nívcl/lteÍoré.rcl^
Áhral

NívEl/llGícr ôtrciÂ
a Elêvilr

MrtrÍ.u1tr Periodo da

Cl0ido tt, coa c.os I 166 o,12022
\\7 12\174

ESTAoo Do PARAllÁ- PREÍEIÍURA MInTIPAL oE PINHAL DE sÃo BExÍo
Ê[RATO DE CONÍMTO

O Munhlplo d€ Pinh.l d6 Sáo Boob, EsEdo úo Paíará, TORHA PÚBtrcO. M bâs6 nâ Lêl FdêEI n'
r4.l3312i o hgirhqào 6,nplcmm6Í, ÊXTRATO OE CONTMIO. CONÍRAÍO r! AJl2oza-
osJEÍO. CL^USgLA PRtilEIRA - oO OBJEÍO. "Aqul5lsÀo do m.dtc.mohto6 p6r. dt.dbulÉo aoG
uauldq do SUS quo utlll2m o G.ilro de SrOd. XIS I da Pl.hrl de SÉô aônto" cóíÍôr^rô tres3â oê
Pr.oto n'lom4. COilÍ&ATAOOT ILO COUÉRGIAL LTOÀ VALOR CONTRATADo: Rt E.000,70 (oilo
mlf . no!.4nlos Í.rlt . !.i.nla qlaÉ.) DATA DA ASSNATUn^i M/ô712021-
RCCUR!'OS:

f,45 dlâ.o€
- PÍo,elto Muílcip.lPhhor & Sao

PREO OE

Seucorpoéasua
vida. Não destrua!

PREFEITURA MUNICIPAI. DE
SALTINHO

àbàiÍu

trrês dê

Ed& l6la 4FvnÊomrruEdr
. /..-..h.*., I H6 ftrEEroeF

â

normal de

f,* TmafttuÉú FírDod.Éü
:!a(ao,l píogêmâE

É!0.i rorur l!!, i6J f. fJ.{.Jrrluw *s 
E c!roo

IMN 

II3,H., .r"r""l ,.oerh.k HrE t{rMq dc ú..F!ô

u4 rro [Eu,r0.urmr.m Pr Pc80.J2.ü.@

ti:
EtI
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ORÇAMENTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE
NOVA SANTA BÁRBARA _ PR

Razão social: Equiplano Sistemas LTDA
CNPJ: 7 6.030.7 17 1000 1 -48

Endereço: Rua Santo Campagnolo, 1200, sala 202 - l'oledo-PR - CEP 85.905-030

Tclefone: 41 3351-5000

Contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento dos seguintes softwares para utilização no Executivo
Municipal, Legislaiivo Municipal e Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (SAMAE) de Nova Santa Barbara -
PR

Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e Prestaçâo de contas ao

TCE/PR, Módulo de Controle de Frotas, Módulo de Controle do Simples Nacional, Módulo de Controle Interno, Módulo
de Controle Patrimonial, Módulo de Licitaçâo e Compras, Módulo de Nota F'iscal Elctrônica de Serviços, NÍódulo de

Obras Públicas/Intervenção, Módulo de Portal da Transparôncia, Módulo dc Portal do Contribuinte, Módulo dc Protesto

Eletrônico, Módulo de Recursos Humanos e Folha de Pagarnento, Módulo de Tributação e Dívida Ativa, Módulo de

Processos Digitais, Solução de controle de frequência de entrada e saída de servidores públicos municipais, com

fornecimento do software para gestão, Módulo de Assistência Social, Módulo de Saúde (Farmácia e Frota), Módulo de

Cemitérios, Módulo de Procuradoria, Serviço de Hospedagem em Datacenter, SupoÍe Técnico Operacional, Horas
técnicas e Conversão e'Ireinamento

Módulo <Ie Contabihdade Pública, Exccução Financeira, Orçamento Anual (PPA, l.DO, LOA) c Prestação de contas ao

TCE/PR, Módulo de Controle Patrimonial, Módulo de Licitação e Compras, Módulo de Recursos Humanos e Folha de

Pagamento, Módulo de Portal da Transparência, Serviço de Hospedagem em Datacenter, Suporte Técnico Operacional e

Conversão, ImplantaÇão e Treinamento.
ServiÇo Autônomo Municipal de Água e Esqoto (SAMAE)
Modulo de Contabilidade Pública, Execuçâo Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e Prestação de contas ao

TCE/PR, Módulo de Controle Patrimonial, Módulo de Licitação e Compras, Módulo de Controle de F-rotas, Módulo de
Recursos llumanos c Folha de Pagamento, Módulo de Portal da Transparência, Serviço de [Iospedagem em Datacenter,
Suporte Técnico Operacional e Conversão, Implantação e Trernamento.

Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira, Orçamento
Anual e Pre de contas ao TCE/PR

Descriçrio - Executivo Municipal Qt. Unid. Valor mensal Valor anual

12 Meses 2.200,00 26.400,00

Móclulo de Controle Patrimonial 12 Meses 500,00 6.000,00
Módulo dc Licitação e Compras 12 Meses 850,00

Módulo dc Recursos Ilumanos e Irolha de Pagamento 12 1.600,00 19.200,00
t2

Meses

Meses

t2 Meses
850,00
340,00

10.200 00

4.080,00Módulo de Controle ao§rttplçq l!qq1944i
Módulo de Controle Interno

Modulo dc Clontrole dc Irtotas

t2 Meses 370,00 4.440,00
Módulo de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços t2 Meses 1.500,00 18.000,00
Módulo de Obras Públicas/IntervenÇão t2 Meses 370.00 4.440,00
Módulo de Portal da Transparência t2 Meses 830,00 9.960,00

t2 860,00 10.320,00Módulo de Portaldo Contribuinte
Módulo de Protesto Llletrônico t2

Meses

Mcses 1.470,00 17.640,00
12 Meses 22.200,00Módulo de Tributação e Dívida Ativa

Módulo dc Processos Digitais t2 Meses

1.850,00
2.450,00 29.400,00

Matriz: Rua,Sanió Campagnolo, 1200, sala: V.Oz - toledo /PR - CEP 85905-030
Filial: Rua Ernesto Piazzetta, 194 - Curitiba/ PR - CEP 82510-350
Fone: 41 3351-5000
comercial@equiplano.com. br - www,equiplano.com.br

Executivo

Lepislativo Municinal

10.200.00



a

alor Total

86

Solução de controle de frequência de entrada e saída de servidores
públicos municipais. com fornecimento do software para gestão

12 Meses 1.490,00 17.880,00

Módulo de Assistência Social t2 Meses 3.570,00 42.840,00

Módulo de Saúde (Farmácia e Frotas)
Módulo de Cemiterios

t2 Mescs 3.620,00 43.440,00
t2 Mescs

Mcscs
1.350,00
2.460,00

16.200,00
Módulo de Procuradoria
ServiÇo de hospcdageln cm datacenter

t2
t2

29.520,00
Meses 4.250,00 5l.000,00

Supoftc Técnico Operacional t2 Meses 610,00 1.320,00
Horas técnicas 50 Horas 250,00 12.500,00

Conversão, ImplantaÇão e Treinamento I Unid. 30.000,00
R$ 443.180,00

Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira, Orçamento
Anual P e de contas ao TCE/PR
Módulo de Controle Patrimonial

L

Descrição - Legislativo Municipal Qr Unid. Valor rnensal Valor anual

12 Mese s 610,00 7.320,00

12 Meses 240,00 2.880,00
Módulo de Licitação e Compras l2 Meses 245,00 2.940.00
Módulo de Recursos Humanos Folha dc Pagamento 12 Meses 605.00 7.260.00
Módulo cle Portal da Transparência t2 Meses 6l 0,00 7.320,00

12 Mescs 3.050,00 36.600,00
1.440,00

Serviço de hospcdagerr em dataccntcr
Suporte Técnico Operacronal
Conversão, Implantação e Treinamento

12

I

Mcscs
Unid.

120,00

10.000.00
Valor Total RS 75.760,00

Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (SAMAE) Qr. Unid. Valor mensal Valor anual
Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira, Orçamento
Anual (PPA, I-DO, LOA) e PrestaÇão dc contas ao TCE/PR

t2 Meses 1.220,00 t4.640,00

t2 Meses 3.000,00Módr.rlo de C)ontrole Patrimonial
Módulo de l-icitação e Compras 12 Mcscs

250,00
250,00

Módulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento 12 Meses 800,00
3.000 00
9.600,00

Módulo de Portal cla Transparência t2 Meses 580,00 6.960.00
Módulo de Controle de Frotas t2 Meses 370,00 4.440,00

12 Meses 3.000,00 36.000,00
12 Meses r 20.00 1.440,00

J, rrrrlJlailtaçaL I Unid 10.000,00
Valor'l'otal R$ 89.080,00

de em datacenter
Técnico

Convcrs e Treinamento

Prazo de validade da cotação: 90 dias

Toledo,03 de dezembro de2024.

JOAO LUIZ OE MACEDO JUNIOR

hr.P,/r0É F.t/.úr.ú úir'.r @rrrrro

João Luiz de Macedo Junior
Diretor Executivo

cPF 8s7.230.619-68
RG:5.406.041-6

lto.oso.tlt /oool- s]
EOUIPLANO SISTEMAS LTDA.

Rua Santo Campagnolo, l20O
Lola 2O2 - V. lndustrial

LCEP 8s.so5-O3o - ToLEDO - PRJ

Matriz: Rua Santo CampaEnolo, 1200,.sa|a 202 - Toledo /PR - CEP 85905-030
Filial: Rua Ernesto Piazzetta,194 - CuritibA/ PR - CEP 82510-350 , 

''
Fone: 41 3351-5000
comercial@equiplano.com. br - www.equiplano.com. br
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pREFETTuRA Do MUNICÍpIo DE NovA sANTA sÁnanRA - pR

Dezembro 2024

Ágili Matriz
Rua lrúaidir Lalrdgraf. n' 2Õ0

Londrina - PR

t. 41 3375 4500

Agili Centro-Oeste Nortê
Ruã PriÍnàvêrà, n"30ü

(ulabá - MT

t. É5 3619 170{)

Agili Mato Grosso
Av. t{átáliÍiü João Brêsrânsin, n'499

Sorriso - l'47

t. 56 :1545 41C0

Ágili llordeste
Av. Umbuzelro, n" 737

loão Pessoa - PB

t.8l 3578 7720

srtr,PfTO01 ôO1ÂÍ\D( 010'd01,000
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A pREFEITURA Do ruuucíplo DE NovA sANTA BARBARA - PR
AJC LUIZ flÁVtO - Depto. Compras
ORçAMENTO ADM_83_12.2024_PMNSB_lll - Londrina, 05 de DEZEMBRO de 2024.

DADOS DO FORNECEDOR
NOME DA EMPRESA: AGILI SOFTWARE BRASIL LTDA

CNPJ: 26.804.37710001 -97

ENDEREÇO: Rua Wandir Landgrafi,20O - Londrina lParaná
NOME DO RESPONSAVEL: Ronivaldo Pereira do Carmo - (43) 9 9918 2022

E-MAl L: negocios_pr@agili.com.br
DATA: 0511212024

Á Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara - Pr.
CNPJ: 95.561.080/0001-60 - Fone: (43) 3266-8109
Email: compras@nsb.pr. gov.br

,,corAÇÁo DE PREÇO"

Descrição - Executivo Municipal Unid. Valor Unid.

Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira,
Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e Prestação de contas ao

TCE/PR
t2 Meses 2.050,00 24 600,00

Módulo de Controle de Frotas 12 Meses 550,00 6.600,00

Mó<lulo de Controle de Simples Nacional t2 Meses 800.00 9.600,00

Módulo de Controle Interno l2 Meses 1.200,00 14.400,00

Mótlulo de Controle Patrimonial t2 Meses 650,00 7.800,00

Módulo de Licitaçào e Compras l2 Meses 1.100.00 13.200,00

Módulo de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços t2 Meses 1.800,00 21.600.00

Módulo de Obras Públicas/Intervenção t2 Meses 600,00 1.200,00

Módulo de Portal da Transparência t2 Meses 600,00 1.200.00

Módulo de Portal do Contribuinte t2 Meses 750,00 9.000,00

Módulo de Protesto E,letrônico 12 Meses 6s0,00 7,800,00
Módulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento t2 Meses 1.200,00 14.400,00

Módulo de Tributação e Dívida Ativa t2 Mcses 1.200,00 14.400,00
Módulo de Processos Digitais t2 Meses 800,00 9.600,00

Solução de controle de frequência de entrada e saída de

servidores públicos municipais, com fornecimento do software
para gestão.

t2 Meses 650.00 7.800.00

Módulo de Assistência Social t2 Mcscs 1.350,00 16.200,00
Módulo de Saúde (Farmácia e Frotas) t2 Meses 1.200,00 14.400,00
Módulo de Cemiterios t2 Meses 750.00 9.000,00
Módulo de Procuradoria t2 Meses 6s0,00 7.800,00
Serviço de hospedagefil err data center t2 Meses 1.850,00 22.200,00
Suporte f'écnico Operacional t2 Meses 1.6s0,00 19.800,00
Horas técnicas 50 Horas 215,00 10.750,00
Conversão, Implantação e Treinamento I Unid. 21.000.00 2 r .000,00

1'OTAL 296.350,00

Agili Matriz
kua Ws!dir Larrtjílr,iÍ, n' Zü()

Lattdrin,l í:H

t.413:7545ü0

Agili Ce ntro-OestÊ NoÍte
ihtt: Ptritill';:t;. lt'10ü

í-L;i,1Lr.t - I'l'i
r. Õa ]llq i701.1

Agili MatoGrosso
A! Nãlütinü loào âr ês[.r Í\.jir'r. Í)'4 9!]

1-r)írt1(r - I I

t. Li, ,54! 4i0{l

Â9íli Nordeste
Àv Unrbuzeiro. rr'7!7

l,l;áo i)ç:soa - PE

r.83 3;78 7;10

Qt.
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Qt. Unid. Valor Unid. Valor TotalLegislativo Municipal

l2 Mescs 1.050,00 12.600,00
Módulo de Contabilidade Pública, Execução
Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e

Prestação de contas ao TCE/PR
12 Meses 450,00 5.400,00Módulo de Controle Patrimonial
t2 Meses 750,00 9.000,00Módulo de Licitação e Compras
l2 Mcscs 650,00 7.800,00Módulo de Recursos Ilumanos Folha dc Pagamento

Módulo de Portal da Transparência t2 Mescs 550,00 6.600,00

Serviço de hospedagem em data center t2 Meses 950,00 I L400,00
Suporte Técnico Operacional t2 Meses 1.250,00 15.000,00

Conversão, Implantação e Treinamento I 9.500,00 9.500,00

77.300,00TOTAL

\/ Londrina, 05 de dezembro de 2024

Ácru soràfene
cN PJ 26.80 4.377 I OOOL-g7

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

rzo.8o+.sTT 
lrrrrr-l-97

{GILI SOFTWARE BRASIL LTDA

RUA WALDIR LANDGRAF, 2OO

trr.roÔrn cEP E6031-218
L()NDRINA - PR )

BRASIL LTDA

Serviço Autônomo Municipal de Agua e Esgoto
(SAMAE) Qt. Unid. Valor Unid. Valor Total

Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira,
Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e Prestação de

contas ao TCE/PR
l2 Meses 850,00 10.200,00

Módulo de Controle Patrimonial 12 Mcscs 400,00 4.800,00

Módulo de Licitação e Compras t2 Mcses 600.00 7.200,00

Módulo dc Recursos Humanos e Folha de Pagamento t2 Meses 450,00 5.400,00

Modulo de Portal da Transparência t2 Meses 450,00 5.400,00

Módulo de Controle de Frotas t2 Meses 300,00 3.600,00

Serviço de hospedagem em data center 12 Meses 700,00 8.400,00

Suporte Técnico Operacional 12 Meses 900,00 10.800,00

Conversão, Implantação e Treinamento I Unid, 8.500,00 8.500,00

TOTAL 64.300,00

@
Ágili Matriz

Rua Waldir LandgraÍ, n" 20Í)
Londrina - PR

r 4l 3375 4500

Agili Centro-Oestê Nortê
Ê1,; Pri rnà,,,eta. no3O0

(L:raL,a - l"1 I
r. 65 1619 3700

Á9ili Mato Grosso
Av NãtJiirls.loào Br escansin n"499

S ori iscr - l.1T

t. 6ô 1545 4100

Á9ili t'tordeste
Av. Umbuzetro, n'717

loáo Êl:so;.i ' PB

r.8l 3978 7720

I,

Unid.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBRA

SETOR DE COTAÇÕES

RUA WALFREDO BITTENCOURT DE MORAES, N9 222

CEP 86250-000 - NOVA SANTA BARBRA _ PR

Planilha de cota ustificativa e análise crítica de
ITEM DESCRTçAO QT UND. cóDr6o Do PRoDUTo/sERvtço VALOR MEDIO TOTALRAZAO SOCIAL VALOR UNT

VALOR TOTAL DO

FORNECEDOR

vAtoR MÉDro

UNITARIO

Executivo Municipal

coTAÇAO 1 Equiplano Sistema LTDA R$ 2 200,00 R$ 26 400,00

COTAÇAO 2 PNCP - Contrato ne 9912024 R$ 0,00

coTAÇAO 3 PNCP - Contrato ne 6\/2024 R$ 0,00

COTAÇAO 4 PNCP - Contrato ne 7AO/2O24 RS 0,00

1

Módulo de Contabilidade Pública,

Execução Financeira, orçamento Anual
(PPA, LDO, LOA) e Prestação de contas

ao TCE/PR

12 I\4ESES

coTAÇAO 5 Ágili Software Brasil - Ltda R$ 2 050,00 R$ 24 600,00

Rs 2.12s,00 Rs 2s soo,oo

coTAçAO 1 Equiplano Sistema LTDA R$ 500,00 RS 6 000,00

coTAçAO 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 R$ 400.00 R$ 4 800,00

coTAçAO 3 PNCP - Contrato ne 61/2024 R$ 640.00 R$ 7 680,00

coTAÇAO 4 PNCP - Contrato ns L8O|2O24 R$ I oí0,72 R$ 12 128,64

2 Módulo de Controle Patrimonial 72 IVESES

coTAÇAO s

Rs 7 581,73

ABili Software Brasil - Ltda R$ 650,00 R$ 7 800,00

Rs 640,14

coTAÇAO 1 Equiplano Sistema LTDA R$ 850,00 RS í0 200,00

coTAÇAO 2 PNCP Contrato ne 99/2024 R$ 810,00 R$ I 720,00

coTAÇAO 3 PNCP - Contrato ne 67/2024 R$ 988,00 R$ 1 í 856,00

coTAÇAO 4 PNCP - Contrato ne \8O/2O24 R$ 9.11,00 RS 10 932,00

3 Módulo de Licitação e Compras
.Lz I\4ESES

coTAÇAO s

Rs 931,80 Rs 11 181,60

Agili Software Brasil - Ltda R$ 1 100,00 R$ 13 200,00

coTAÇAO 1 Equiplano Sistema LTDA R$ 1 600,00 R$ l9 200,00

coTAÇAO 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 Rg 0,00

coTAçAO 3 PNCP - Contrato ne 61/2024 R$ 0,00

coTAÇAO 4 PNCP - Contrato ne 78012024 R$ 0,00

4
Módulo de Recursos Humanos e Folha

de Pagamento
t2 IVIESES

coTAÇAO s Ágili Software Brasil - Ltda R$ I 200,00 RS 14 400.00

Rs 1.400,00 R5 15 8oo,0o

coTAçAO 1 Equiplano Sistema LTDA R$ 850,00 R$ 10 200,00

coTAÇAO 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 R$ 400,00 R$ 4 800,00

coTAçAO 3 R$ 6 í32,00PNCP - Contrato ne 61/2024 R$ 511,00

coTAÇAO 4 PNCP - Contrato ne 180/2024 R$ 900,00 R$ í 0 800,00

coTAÇAO s Ágili Software Brasil - Ltda R$ 550,00

Módulo de Controle de Frotas 12 I\4ESES Rs 642,20 Rs 7 706,40

C.D

O

R$ 6 600,00

5
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBRA

SETOR DE COTAÇÔES

RUA WALFREDO BITTENCOURT DE MORAES, N9 222

CEP 86250-000 - NOVA SANTA BÁRBRA - PR

5
Módulo de Controle do Simples

Nacional
12 MESES

coTAçAO 1 Equiplano Sistema LTOA R$ 340,00 R$ 4 080,00

Rs s70,00 Rs 5.840,00

coTAÇAO 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 R§ 0.00

coTAçAO 3 PNCP - Contrato n-o 61/2024 RS 0,00

coTAÇÂo 4 PNCP - Contrato ne 78012024 RS O,OO

corAÇÃo s Ágili Software Brasil - Ltda R$ 800,00 RS I600,00

7 IVIódulo de Controle lnterno 12 MESES

coTAÇAO 1 Equiplano Sistema LTDA R$ 370,00 R$ 4 440,00

Rs 692,80 Rs 8 313,60

coTAÇAO 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 R$ 580,00 RS 6 960,00

coTAÇAO 3 PNCP - Contrato ne 61/2024 R9 800,00 R$ 9 600,00

coTAçAO 4 PNCP - Contrato ne L8O{2O24 R$ 514,00 RS 6 168,00

coTAgo s Agili Software Brasil - Ltda R9 1 200,00 RS 14 400,00

Módulo de Nota Fiscal Eletrônica de

Serviços
72 I\íESES

COTAÇAO 1 Equiplano Sistema LTDA R$ 1 500,00 R$ 18 000,00

Rs 1.550,00 Rs 19 8O0,oo

coTAçAO 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 RS O,OO

coTAÇÂo 3 PNCP - Contrato ne 61/2024 Rg 0,00

coTAÇAO 4 PNCP - Contrato ne ].8O/2O24 R§ 0,00

coTAÇAO s Agili Software Brasil - Ltda RS'l 800,00 R$ 21 600,00

9 Módulo de Obras Públicas/lntervenção 72 IV]ESES

coTAÇAO 1 Equiplano Sistema LTDA R$ 370,00 R$ 4 440,00

Rs 423,33 Rs 5 o8o,Oo

coTAçAO 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 R$ 300,00 RS 3 600,00

coTAçAO 3 PNCP - Contrato ne 61/2024 RS 0,00

coTAçAO 4 PNCP - Contrato ne 78O/2O24 R$ 0,00

coTAÇAO s Agili Software Brasil - Ltda R$ 600,00 R$ 7 200,00

10 Módulo de Portal da Transparência 72 IVIESES

coTAçAO 1 Equiplano Sistema LTDA R$ 830,00 RS 9 960,00

Rs 600,00 Rs 7 2oo,oo

coTAÇAO 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 RS 400,00 R$ 4 800,00

coTAÇAO 3 PNCP - Contrato ne 51/2024 R$ 570,00 R$ 6 840,00

coTAÇAO 4 PNCP - Contrato ne IAO/2O24 R$ 0,00

coTAÇAO s Ágili Software Brasil - Ltda R$ 600,00 R$ 7 200,00

corAÇAo 1 Equiplano Sistema LTDA R$ 860,00 R$ 10 320,00

coTAçÂo 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 RS 410,00 R$ 4 920,00

coTAçAO 3 PNCP - Contrato ne 61/2024 R$ 0,00

coTAÇAO 4 PNCP - Contrato ne laO/2O24 RS 1 004,00 R$ l2 048,00

coTAÇAO s Agili Software Brasil - Ltda R$ 750,00

11 Módulo de Portal do Contribuinte 72 IVESES Rs 7s6,00 Rs 9 072,00

CO
l-'Â

R$ I 000,00
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pREFEITURA MUNrcrpAL DE NovA sANTA aÁnaRa

sEToR or cornçÕrs
RUA WALFREDO BITTENCOURT DE MORAES, N9 222

cEp 86250-000 - NovA sANTA aÁRgRR - pR

72 Módulo de Protesto Eletrônico 72 MESES

coTAçAO 1 Equiplano Srstema LTDA R$ 1 470,00 R$ í7 640,00

R5 1.060,00 RS 12 72o,oo

coTAçAO 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 R$ 0,00

coTAçAO 3 PNCP - Contrato ne 61/2024 RS 0,00

coTAÇAO 4 PNCP - Contrato ne \AO|2O24 R$ 0,00

COTAÇAO 5 Agili Software Erasil - l-tda RS 650,00 R$ 7 800,00

13 Módulo de Tributação e Dívida Ativa 72 IV]ESES

coTAÇAO 1 Equiplano Sistema LTDA R$ 1 850,00 RS 22 200,00

Rs 1.525,00 Rs 18 300,00

coTAÇAO 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 RS 0,00

coTAçAO 3 PNCP - Contrato ne 6L/2O24 RS o,oo

coTAçAO 4 PNCP - Contrato ne 78O/2O24 RS 0,00

coTAÇAO 5 Agili Software Brasrl - Ltda RS I 200,00 R$ 14 400,00

l4 Módulo de Processos Digitais 72 IV]ESES

coTAçAO 1 Equiplano Sistema LTDA RS 2 450,00 R$ 29 400,00

RS r.62s,oo Rs 19.s00,00

coTAÇAO 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 Rg o,oo

coTAÇAO 3 PNCP - Contrato ne 51/2024 R$ 0,00

coTAÇAO 4 PNCP - Contrato ne l8O/2O24 RS 0,00

COTAÇAO 5 Ágili Software Brasil - Ltda R$ 800,00 R§ I 600,00

15

5olução de controle de frequência de

entrada e saída de servidores públicos

municipais, com fornecimento do
software para gestão

12 I\iIESES

coTAçAO 1 Equiplano Sistema LTDA R$ í 490,00 RS 17 880,00

R5 1.070,00 Rs 12 840,00

coTAÇAO 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 RS O,OO

coTAÇAO 3 PNCP - Contrato ne 61/2024 RS O,OO

coTAÇAO 4 PNCP - Contrato ne laO/2O24 Rg 0,00

coTAçAO s Agili Software Brasil - Ltda R$ 650,00

coTAÇAO 1 Equiplano Sistema LTDA R$ 3 570,00 R$ 42 840,00

coTAÇAO 2 PNCP - contrato ne 9912024 R$ 0,00

coTAÇAO 3 PNCP - Contrato ne 67/2024 RS 0,00

coTAÇAO 4 PNCP - Contrato ne I8O/2O24 R$ 1 004.00 RS 12 048,00

coTAÇAO 5 Agili Software Brasil Ltda R$ 1 350,00 R$ 16 200,00

15 Módulo de Assistência Social 72 MESES R51.974,67 Rs 23 595,00

L
(

r§
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBRA

SETOR DE COTAçÕES

RUA WALFREDO BITTENCOURT DE MORAES, N9 222

CEP 86250-000 - NOVA SANTA BÁRBRA - PR

77 Módulo de Saúde (Farmácia e Frotas) 72 MESES

coTAÇAO 1 Equiplano Sistema LTDA R$ 3 ô20,00 R$ 43 440.00

Rs 2.410,00 Rs 28 920,00

coTAÇAO 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 R$ 0,00

coTAÇAO 3 PNCP - Contrato ne 61/2024 R$ 0,00

coTAçÁo 4 PNCP - Contrato ne 78012024 R$ 0,00

coTAçAO s Agili Software Brasil - Ltda R$ í 200,00 RS 14 400,00

18 Módulo de Cemitérios 72 MESES

coÍAçAo 1 Equiplano Sistema LTDA R$ 1 350,00 RS 16.200,00

Rs 1 405,25 Rs 16.863,00

coTAÇAO 2 PNCP - Contrato ne99/2024 Rg 0,00

corAÇAo 3 PNCP - Contrato ne 51/2024 RS 1 960,00 RS 23 520,00

coTAÇAO 4 PNCP Contrato ne 18O/2O24 R$ 1 s61,00 R$ 18 732,00

coTAçAO 5 Agili Software Brasil - Ltda R$ 750,00 R$ 9 000,00

19 Módulo de Procuradoria 72 MESES

corAÇAo 1 Equiplano Sistema LTDA R$ 2 460,00 R$ 29 520,00

Rs 1.s36,67 Rs 18 440,00

coTAçAO 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 R$ 0,00

coTAçAO 3 PNCP Contrato ne 61/2024 R$ 1 500,00 R$ 18 000,00

coÍAçAo 4 PNCP - Contrato ne 78O/2O24 RS 0.00

coTAçAO s Agilr Software Brasil - Ltda R$ 650,00 R$ 7 800,00

coTAÇAO 1 Equiplano Sistema LTDA R$ 4 250,00 R$ 51 000,00

coTAÇAO 2 PNCP - Contrato ne99/2024 R$ 0,00

coTAÇAO 3 PNCP - Contrato ne 51/2024 RS 0,00

coTAÇAO 4 PNCP' Contrato ne 7AO/2O24 R$ 0,00

coTAÇAO 5 Ágili Software Brasil - Ltda R§ 1 850.00 RS 22 200,00

20 de hospedagem em data center 12 MESES Rs 3.050,0o RS 36 600,00

u,
CO
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SETOR DE COTAÇÔES
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CEP 86250-000 - NOVA SANTA BÁRBRA - PR

27 Suporte Técnico operacional 72 MESES

coTAÇAO 1 Equiplano Sistema LTDA RS 610,00 R$ 7 320,00

Rs 1.130,00 Rs 13 s60,00

coTAçAO 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 R$ 0,00

coTAçAO 3 PNCP - Contrato ne 61/2024 RS 0,00

coTAÇAO 4 PNCP - Contrato ne L8O|2O24 RS 0,00

coTAÇÂo 5 Ágili Software Brasil - Ltda RS 1 650,00 R$ 19 800,00

22 ( ::::D 50 HORAS

coTAÇAO 1 Equiplano Sistema LTDA (nszsop\ R$ 12 500,00

Rs 232,s0 R5 11 625,00

coTAçAO 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 RS 0,00

coTAÇAO 3 PNtP - Contrato ne 6f/2O24 RS O,OO

coTAÇAO 4 PNCP - Contrato ne 780/2024 RS O,OO

coTAçAO s Ágili Software Brasil - Ltda ( ns zrs,oo) R$ í 0 750,00

23 Conversão, lmplantação e Treinamento 1 UND

coTAÇAO 1 Equiplano Sistema LTDA RS 30 000,00 R$ 30 000,00

Rs 2s.s00,00 Rs 25.5OO,OO

coTAçAO 2 PNCP Contrato ne 99/2024 R§ O,OO

coTAçÁo 3 PNCP - Contrato n-o 61/2024 R$ 0,00

coTAÇÂo 4 PNCP - Contrato ns laO/2O24 R§ O,OO

coTAÇAO s Agili Software Brasil - Ltda R§ 21 000,00 R$ 21 000,00

Legislativo Munlcipal

coTAÇAO 1 Equiplano Sistema LTDA RS 610,00 R$ 7 320,00

COTAÇAO 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 RS O,OO

coTAÇAO 3 PNCP - Contrato ne 61/2024 RS 0,00

coTAçAO 4 PNCP - Contrato ne 78O/2O24 R§ O,OO

coTAÇAO 5 Agili Software Brasil - Ltda R§ 1 0s0,00 R$ 1 2 600,00

1224

Módulo de Contabilidade Pública,

Execução Financeira, Orçamento Anual

LDO, LOA) e Prestação de contas

TCE/PR

MESES Rs 830,00 R5 9 960,00

#\
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SETOR DE COTAÇÕES

RUA WALFREDO BITTENCOURT DE MORAES, NO- 222

CEP 86250-000 - NOVA SANTA BÁRBRA - PR

)5 Módulo de Controle Patrimonral l2 IV]ESES

coTAçAO 1 Equiplano sistema LTDA R$ 240,00 RS 2 880,00

Rs 3s0,00 Rs 4 2oo,oo

coTAçAO 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 RS 300,00 RS 3 600,00

coTAçAO 3 PNCP - Contrato ie 57/2024 RS 410,00 RS 4 920,00

coTAçAO 4 PNCP - Contrato ne 7aOl2O24 RS 0,00

coTAçÁo 5 Ágili Software Brasil - Ltda R§ 450,00 RS 5 400,00

26 Módulo de Licitação e CompÍas 72 IV]ESES

coTAçAO 1 Equiplano Sistema LTDA R$ 245,00 RS 2 940,00

Rs s14,25 Rs 6.171,00

coÍAçÁo 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 R$ 450,00 RS 5 400,00

coTAçAO 3 PNCP - Contrato ne 61/2024 RS 612,00 RS 7 344,00

coTAçAO 4 PNCP - Contrato ne \8O/2O24 RS O,OO

coTAÇAO s Agili Software Brasil - Ltda RS 750,00

)7 Módulo de Recursos Humanos Folha

de Pagamento
72 I\4ESES

coTAÇAO 1 Equiplano Sistema LÍDA R$ 605,00 RS 7 260,00

Rs 627,s0 Rs 7.s30,00

coTAÇAO 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 RS 0,00

coTAÇAO 3 PNCP - Contrato ne 51/2024 RS O,OO

coTAçAO 4 PNCP - Contrato ns 78O/2O24 RS 0,00

coTAçAO s Agili Software Brasil Ltda R$ 650,00

coTAçAO 1 Equiplano Sistema LTDA RS 6í 0,00 RS 7 320,00

coTAçAO 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 R5 305,00 RS 3 660,00

coTAÇAO 3 PNCP - Contrato ne 51/2024 R$ 536,00 R$ 6 432,00

coTAçAO 4 PNCP - Contrato ne laO/2O24 RS O,OO

coTAçAO s Agili Software Erasil - Ltda RS 550,00

28 de Portal da Transparência 72 I\4ESES Rs s00,2s Rs 6 003,00

OI
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29 Serviço de hospedagem em data center L2 MESES

coTAÇAO 1 Equiplano Sistema LTDA R$ 3 050,00 R$ 36 600.00

Rs 2.000,00 R5 24 000,00

coTAçAO 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 RS 0,00

coTAÇAO 3 PNCP - Contrato ne 51/2024 R$ 0,00

coTAÇAO 4 PNCP - Contrato ne 78O/2O24 R$ 0,00

coTAÇAO 5 Agili Software Erasil - Ltda R$ 950,00

30 Suporte Técnico Operacional 72 IV]ESES

coTAçAO 1 Equiplano Sistema LTDA R§ 120,00 R$ 1 440,00

Rs 68s,00 R5 8 220,00

coTAÇAO 2 PNCP - Contrato ne 9912024 R$ 0,00

coTAçAO 3 PNCP - Contrato ne 67/2024 R$ 0,00

coTAÇAO 4 PNCP - Contrato ne 7AO/2O24 R$ 0,00

coÍAÇAo 5 Agili Software Brasil Ltda RS 1 250,00

coTAÇAO 1 Equiplano Sistema LTDA R$ 10 000,00 R$ 10 000,00

coTAçAO 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 RS O,OO

COTAçAO 3 PNCP - Contrato ne 61/2024 R$ 0,00

coTAÇAO 4 PNCP - Contrato ne 7AO/2O24 RS 0,00

coTAçAO s Ágili Software Brasil - Ltda RS 9 500,00

31 lmplantação e Treinamento 1 UND Rs 9.7s0,00 Rs 9 7s0,00

(T)
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SETOR DE COTAÇÕES

RUA WALFREDO BITTENCOURT DE MORAES, N9 222

CEP 86250-000 - NOVA SANTA BÁRBRA - PR

Serviço Autônomo Municipal dê Água e Esgoto (SAMAE)

32

Módulo de Contabilidade Pública,

Execução Financeira, Orçamento Anual
(PPA, LDO, LOA) e Prestação de contas

ao TCE/PR

12 IVESES

coTAÇÂo 1 Equiplano Sistema LTDA R$ 1 220,00 R$ 14 640,00

R5 1.03s,00 Rs 12 420,00

coTAçAO 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 R$ 0,00

coTAÇAO 3 PNCP - Contrato ne 61/2024 RS 0,00

coTAçAO 4 PNCP - Contrato ne 78012024 R$ o,0o

coTAçAO 5 Ágili Software Brasil - Ltda RS 850,00

Módulo de Controle Patrimonial 72 MESES

coTAÇAO 1 Equiplano Sistema LTDA R$ 250 00 RS 3 000.00

Rs 32s,00 Rs 3 900,00

coTAÇAO 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 Rg 0,00

coTAçAO 3 PNCP - Contrato ne 51/2024 R$ 0,00

coTAÇAO 4 PNCP - Contrato ne 78012024 R$ 0,00

coTAçAO s Agili Software Brasil - Ltda R$ 400,00

14 Módulo de Licitação e Compras 72 MESES

coTAçAO 1 Equiplano Sistema LTDA R$ 250,00 R$ 3.000,00

R5 425,00 Rs s 100,00

coTAçAO 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 R$ 0,00

coTAçÁo 3 PNCP - Contrato ne 51/2024 R$ 0,00

coTAÇAO 4 PNCP - Contrato ne 78012024 R$ 0,00

coTAçAO 5 Agili Software Brasil - Ltda R$ 600,00

coTAçAO 1 Equiplano Sistema LTDA R$ 800,00 RS 9 600 00

coTAçAO 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 RS 0,00

coTAçAO 3 PNCP - Contrato ne 51/2024 R$ 0,00

coTAÇAO 4 PNCP - Contrato ne 78O/2O24 R$ 0,00

R§ 450 00

\235
de Recursos Humanos e Folha

Pagamento
MESES Rs 52s,00 Rs 7 500,00

COTAçÃO 5 lÁsili Software Brasil - Ltda

("
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SETOR DE COTAÇÔES

RUA WALFREDO BITTENCOURT DE MORAES, N9 222

CEP 86250-000 - NOVA SANTA BÁRBRA _ PR

36 Módulo de Portal da Tran5parência 72 IV]ESES

coTAçAO 1 Equiplano Sistema LTDA R$ 580,00 R$ 6 960,00

Rs 515,00 Rs 6.180,00

coTAÇAO 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 R$ o,0o

coTAçÁo 3 PNCP - Contrato ne 61/2024 Rg 0,00

coTAÇAO 4 PNCP - Contrato ne 780/2024 RS 0,00

coTAçÁo s Ágili Software grasil - Ltda RS 450,00

37 Módulo de Controle de Frotas 12 I\ilESES

coTAÇAO 1 Equiplano Sistema LTDA R$ 370,00 RS 4 440,00

Rs 33s,00 Rs 4 020,00

coTAçAO 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 R$ 0,00

coTAÇAO 3 PNCP - Contrato ne 6U2024 RS 0,00

coTAÇAO 4 PNCP - Contrato ne 7aO/2024 RS 0,00

coTAÇAO 5 Ágili soÍtware Brasil - Ltda RS 300,00

38 Serviço de hospedagem em data center 72 IV]ESES

coTAÇAO 1 Equiplano Sistema LTDA R$ 3.000,00 RS 36 000,00

Rs 1.8s0,00 Rs 22 200,00

coTAÇAO 2 PNCP - Contrato ie 9912024 Rg 0,00

coTAçAO 3 PNCP - Contrato ne 61/2024 RS 0,00

coTAçÂo 4 PNCP - Contrato ne LAO|2O24 R$ 0,00

coTAçÁo s Agili Software Brasil - Ltda RS 700,00

Suporte Tecnico Operacional 12 I\ilESES

coTAçAO 1 Equiplano Sistema LTDA R$ 120,00 R$ 1 440,00

Rs 510,00 Rs 6 120,00

coTAçAO 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 RS O,OO

coTÂçAo 3 PNCP - Contrato ne 61/2024 R$ 0,00

coTAçAO 4 PNCP - Contrato ne 78O/2O24 R$ 0,00

coTAçAO 5 Agilr Software Brasil - Ltda R$ 900,00

40 Conversão, lmplantação eTreinamento 1 UND

coTAçAO 1 Equiplano Sistema LTDA R$ l0 000,00 RS 10 000,00

Rs 9.2s0,00 Rs 9 2so,oo

coTAçÁo 2 PNCP - Contrato ne 99/2024 R$ 0,00

coTAçAO 3 PNCP - Contrato ne 61/2024 R$ 0,00

coTAçÂo 4 PNCP - Contrato ne 18012024 RS 0,00

coTAçAO s Agili Software Brasil - Ltda R$ 8 500,00 RS 8 500,00

VATOR TOTAT ESTIMADO R$ 515.263,33

t:.
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A) Alguma cotação foi desconsiderada por ser julgada com valor inexequível, inconsistente ou excessivamente elevado? SIM ( ) (X) NÃO

B) Cite os itens que tiveram valores enquadrados no item acima (valor inexequível, inconsistente, etc) :TODOS OS ITENS

MENoR pREço, EM VTRTUDE DE TER orsc8EpÂNcta Nos pREçoscoTADos.

E Outras i es relacionadas as

Responsável pela Pesquisa de Preços:

Declaro para todos os fins de direito, que realizei pesquisa de preços para futura aquisição/contratação dos itens prese e o preÇo de referência foi formado nos ditames do artigo 23 da

Data: quinta-feira,5 de dezembro de2024 t/

ANÁrrsE cRíflcA DE vAroREs oRçADos
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A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de

licenciamento dos seguintes softwares para utilização no Executivo Municipal, Legislativo

Municipal e Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (SAMAE) de Nova Santa Bárbara -
PR, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada pelo mesmo período, limitado ao

prazo de 10 (dez) anos, mediante termo aditivo, nos termos do artigo tO7, da Lei ne

1,4.13312021,, conforme especificações estabelecidas neste instrumento e seus anexos:

Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e Prestação de

contas ao TCE/PR, Módulo de Controle Patrimonial, Módulo de Licitação e Compras, Módulo de Controle
de Frotas, Módulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento, Módulo de Portal da Transparência,
Serviço de Hospedagem em Dotocenter, Suporte Técnico Operacional e Conversão, lmplantação e
Treinamento.

Rs25.500,00

R$7

Módulo de Controle de Si es Nacional Rs6.840,00
IVIódulo de Controle lnterno R 8.31

Módulo de Controle Patrimonial Rs640,14 Rs7.68 73

Executivo Municipal
ÍVlódulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA)e Prestação de

contas ao TCE/PR, Módulo de Controle de Frotas, Módulo de Controle do Simples Nacional, Módulo de

Controle lnterno, Módulo de Controle Patrimonial, Módulo de Licitação e Compras, Módulo de Nota Fiscal

Eletrônica de Serviços, Módulo de Obras Públicas/lntervenção, Módulo de Portal da Transparência,
Módulo de Portal do Contribuinte, Módulo de Protesto Eletrônico, Módulo de Recursos Humanos e Folha

de Pagamento, Módulo de Tributação e Dívida Ativa, Módulo de Processos Digitais, Solução de controle de

frequência de entrada e saída de servidores públicos municipais, com fornecimento do software para

gestão, Módulo de Assistência Social, Módulo de Saúde (Farmácia e Frota), Módulo de Cemitérios, Módulo
de Procuradoria, Serviço de Hospedagem em Dotocenter, Suporte Técnico Operacional, Horas técnicas e

Conversão, lmplantação e Treinamento.

Legislativo Municipal
Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira, Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA)e Prestação de

contas ao TCE/PR, Módulo de Controle Patrimonial, Módulo de Licitação e Compras, Módulo de Recursos

Humanos e Folha de Pagamento, Módulo de Portalda Transparência, Serviço de Hospedagem em

Dotacenter, Suporte Técnico Operacional e Conversão, lmplantação e Treinamento.

Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto (SAMAE)

Descrição - Executivo Municipal Qt Unid. Valor Unid. Valor Total

Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira,
Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e Prestação de contas
a

Módulo de Controle de Frotas

1.2 Meses Rs2.125,00

1.2 Meses R5642,20

1,2 Meses R$57o,oo

72 Meses

Meses
Rs692,80

1.2

1.2 MesesMódulo de Lic oeCom ras R 1,80 Rs11.131,60



l-'l l-PREFEITURA MUNICIPAL ,

1.2 Meses Rs1.65o,oo Rs19.8o0,oo

T2

Módulo de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços

Módulo de Obras Públicas/lntervenção Meses Rs423,33 Rs5.08o,oo

Módulo de Portal da Transparência 1.2 Meses Rs6oo,oo R57.200,00

Módulo de Portaldo Contribuinte 12 Meses Rs756,00 Rs9.o72,oo
Módulo de Protesto Eletrônico 1.2 Meses Rs1.060,00 Rs12.720,00

Módulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento 1,2 Meses Rs1.400,00 Rs16.800,00

Módulo de Tributação e Dívida Ativa 1,2 Meses Rs1.525,00

Módulo de Processos Digitais t2 Meses Rs1.625,00

Rs18.300,00

Rs19.500,00

Solução de controle de frequência de entrada e saída de

servidores públicos municipais, com fornecimento do
software para gestão

1.2 Meses Rs1.070,00

Módulo de Assistência Social 1.2 Meses R51..974,67

Rs12.840,00

Rs23.696,00

Módulo de Saúde (Farmácia e Frotas) 1.2 Meses

Módulo de Cemitérios 1.2 Meses

R52.410,00

Rs 1.405,25

Módulo de Procuradoria 1.2 Meses Rs 1.536,67

R 28.920

Rs18.440,00

Rs16.8 63,00

Serviço de hospedagern em doto center 1,2 Meses Rs3.o5o,oo Rs36.600,00

1,2 Meses R51.130,00 Rs 13.560,00

Horas tecnicas

COTécni Operacional

50 Horas Rs232,50 R511.625,00

1 Unid Rs25.500,00Conversão, I a nta e Treinamento
TOTAL

Rs2s 00

RS363.739,33

Descrição - Legislativo Municipal Qt. Unid. Valor Unid. Valor Total

1.2 Rs830,00

t2

Meses

Meses R53so,oo

Módulo de Contabilidade Públíca, Execução Financeira,
Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e Prestação de contas
ao TCE/PR

Módulo de Controle Patrimonial
Módulo de Licitação e Compras 1.2 Meses Rs514,25

Módulo de Recursos Humanos Folha de Pagamento 1.2 Meses Rs627,50

Rs9.960,00

Rs4.200,00

Rs6.171,00

Rs7.530,00

12Módulo de Portal da Transparência Meses Rs5oo,25 Rs6.oo3,oo

Serviço de hospedagem em doto center 1.2 Meses R$2.ooo,oo Rs24.ooo,oo

Suporte Técnico Operacional 12 Meses Rs685,oo R58.220,00

1. U nid. R59.750,00Conversão, lm la nta e Treinamento
TOTAL

Su rte Técnico O cional

Rs9.750,00

Rs75.834,00

Rs6.1 00

Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto
(SAMAE)

Unid. Valor Unid. Valor Total

Módulo de Contabilidade Pública, Execução Financeira,
Orçamento Anual (PPA, LDO, LOA) e Prestação de

contas ao TCE/PR

1.2 Meses Rs1.035,00 Rs12.420,00

Módulo de Controle Patrimonial 1.2 Meses Rs325,oo Rs3.900,00

Rs5.100,00Módulo de Licitação e Compras 1.2 Meses Rs42s,00
Módulo de Recursos Humanos e Folha de Pagamento 1.2 Meses Rs625,00 Rs7.500,00
Módulo de Portal da Transparência 1.2 Meses Rs515,oo R$6.180,00
Módulo de Controle de Frotas 1.2 Meses Rs335,00 Rs4.020,00

Rs22.200,00Serviço de hospedagem em doto center 1,2 Meses Rs1.850,00
t2 Meses Rs510,00
1 Unid Rs9.250,00Conversão, lmplantação e Treinamento Rs9.250,00

Qt.
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iTOTAL

VALoR MÁxlMo TOTAL RS 516.263,33 (quinhentos e dezesseis mil, duzentos e sessenta e três
reais e trinta e três centavos).

3. ESPECTFTCAçÔESrÉCrurCnS

3.1. Os programas deverão conter no mínimo 70% dos itens das Especificações obrigatórias
e tecnicas no iníclo da implantação, com cumprimento dos graus de integração e
compatibilidade a seguir descritos:

3.2. Especificações Técnicas Obrigatórias
A Administração Pública deve respeitar os princípios da eficiência, universalidade,

igualdade, responsabilidade com o meio ambiente, bem estar das pessoas, segurança,

disponilidade, regularidade e continuidade da prestação do serviço público, por estas razões o

sistema deve:
3.2.1. Observar as legislações vigentes, Federais, Estaduais, Municipais (quando for o
caso);

3.2.2. Permitir parametrizar o controle de validade de senha dos operadores, quando

a expiração ocorrer o usuário deve ser avisado no momento de login para definir uma nova

se n ha;

3.2.3. Possibilitar cadastramento de multi endereços no cadastro de pessoas físicas e

ju ríd lcas;

3.2.4. Cadastro único de fornecedores , integrado com cadastro único de pessoas,

compartilhado com todos os módulos;

3.2.5. O Cadastro Único deve permitir o compartilhamento de dados com todos os

demais módulos do sistema;
3.2.6. As informações relativas à transparência municipal, deverão estar disponíveis

no portalde transparência de forma automática sem utilização de cargas ou rotinas;

3.2.7. Ser construído com o conceito de controle de transações (ou tudo é gravado ou

nada é gravado e nada é corrompido/comprometido), garantindo a integridade das

informações do banco de dados em casos de queda energia, falhas de hardware ou

software. O usuário sempre deverá ser informado, sobre a finalização com sucesso ou não

das transações operacionais (inclusão, alteração e/ou exclusão de registros), antes de

liberar o controle da aplícação para a realização de outras atividades;

3.2.8. Dispor de recursos internos que possibilitem a operação através de multi-
janelas, abrindo quantas telas forem necessárias simultaneamente para consulta e

desempenho dos serviços, permitindo alternarentre exercícios e entidades, sem que seja

necessário fechar a aplicação e abrir outra, ou sair de um módulo para entrar em outro;
3.2.9. O sistema contemple mecanismo de busca personalizado com a opção de filtros
e combinação de filtros;
3.2.',0. O sistema deve gerar e emitir relatórios de todos os módulos, com opção de

salvamento e exportação para os formatos TXT, XLS, CSV, HTML e PDF.

3.2.11. Possibilidade de enviar os relatórios gerados pelo sistema via e-mail para um ou

vários destinatários buscando através do cadastro de pessoas, não sendo necessário salvar
e anexar para envro;
3.2.12. Conter em forma de relatório os logs de operação, onde contenha no mínimo os

filtros por operador e intervalo de datas, somente de entradas e saídas dos sistemas, com
possibilidade de obter o relatório de forma detalhada ou não de as operações, sendo elas:

3.2.12.1. Data e hora da ocorrência;

Rs76.5s
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3.2.12.2. Login e nome do operador;
3.2.12.3. Endereço de lP;

3.2.'12.4. Ação(inclusão,alteração,deleção);
3.2.12.5. Objeto/Tela envolvida na ação;

3.2.12.6. lnformações da Operação realizada: na inclusão todas as informações

do registro incluído, na alteração os dados do registro antes da alteração e os novos

dados após a alteração, na exclusão os dados do regístro excluído;
3.2.12.7. Emitir vários relatórios ao mesmo tempo, pelo mesmo usuário;
3.2.12.8. Possuir opção para emitir e assinar digitalmente qualquer relatório
impresso;
3.2.12.9. Manter uma cópia do relatório emitido, armazenada no banco de dados,
identifícando cada emissão por um código único que deverá ser impresso junto com o

relatório em todas as páginas, com informações de: filtros utilizados, usuário que

emitiu, data e hora de emissão e id do relatório emitido;
3.2.12.10. Consultar relatórios emitidos, filtrando pelo lD da emissão do relatório
ou por outros dados como modelo/layout, usuário que fez a emissão, data/hora da

emissão, visualizando os detalhes da emissão como os parâmetros informados, bem

como a opção de imprimir;
3.2.12.11. Definir privilégios para os relatórios e consultas gerados a partir do

gerador de relatórios e consultas;
3.2.13. Com relação a Lei Geral de Proteção de dados, o sistema deverá conter os

seguintes recursos mínimos:

3.2.'13.1. O sistema deverá conter mecanismo que permita a configuração e o
gerenciamento de "Termos e Condições de Uso".
3.2.'13.2. Permitir emitir relatório automático dos relacionamentos do cidadão
com a entidade, com base nos dados do sistema de gestão, informando quais são os

vínculos que ele possui;

3.2.13.3. No primeiro acesso do usuário a aplicação, seja usuário funcionário
(interno), deve-se solicitar que o mesmo visualize as políticas de uso do sistema
incluindo política de tratamento de cookies e realize o aceite deles, devendo este ficar
registrado para posterior consulta e auditoria;

3.2.14. Configuração de marca d'água através do upload de imagem, onde todos os

relatórios írão consumir esta imagem cadastrada;
3.2.15. O sistema deverá dispor de Gerenciador de usuários centralizando em um único
local a administração de todos os usuários, funcionários, permitindo ainda controlar
permissões de acesso, dispondo das seguintes funcionalidades mínimas;

3.2.'15.'l Relacionar os usuários a um ou mais perfis e endereços, manutenção de
pessoas, processo digital gerencial ou personalizados pela administração local.

3.2.15.2. Gerenciar restrições de acesso às funções do sistema através do uso de

senhas, bloqueando por padrão o acesso após 3 (três) tentativas de acesso

malsucedídas, podendo o administrador local configurar essa condição para mais ou
menos tentativas;
3.2.15.3. O admínistrador do sistema deverá poder definir a forma de login do

usuário de acordo com os métodos disponíveis: CPF e Senha, e- CPF/e-CNPJ, Biometria
e Login Único Gov.B;

3.2.15.4. Permitir definir as regras de composição e tratamento de senhas;

3.2.15.5. Manter histórico de acessos por usuário, rotina e ação, registrando a

data, hora e o nome do usuário, lP local do usuário no momento da operação;
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3.2.16. Tela de alerta de vencimento e execução dos contratos ao se logar no sistema,

onde o Administrador possa escolher o período de vencimento e quais operadores terão
acesso ao alerta.

3.2.16.1. Na tela do alerta, poder acessar a tela dos contratos relacionados.

3.3. MóDULO DE CONTABTLTDADE PÚBUCA, EXECUçÃO FTNANCETRA, ORçAMENTO ANUAL
(ppR, Loo, roA) E pREsrAçÃo DE coNTAs AO TCE/PR

3.3.1. Todos os módulos deverão ser íntegrados com o Módulo de Controle

Patrimonial, Obras Públicas/lntervenção e Licitações, Compras e Contratos e com dados

na mesma base.

3.3.2. Deve estar contido na mesma table-space todas as informações das entidades

controladas e em todos os exercícios, sem a necessidade de mudar de base ou deslogar

do sistema para consultar exercícios diversos;

3.3.3. Possuir padronização do uso de teclas de função, em todo o sistema, de forma
a facilitar o seu aprendizado e operação;
3.3.4. Permitir pesquisa rápida dos menus e elaborar menus personalizados, vinculado

ao operador, com a possibilidade de gerenciamento dos mesmos;

3.3.5. Possibilitar o controle de limitação de acesso a Órgãos, impedindo assim que

determinados usuários tenham acesso às informações destes;

3.3.6. Permitir vincular o usuário como administrador de módulos específicos,
permitindo que algumas ações da aplicação solicitem senha de segundo nível para que

seja m liberadas, conforme parametrização;

3.3.7. Possibilitar o início da execução do exercício em fases, mesmo que o anterior
não esteja encerrado;
3.3.8. Permitir implantação dos saldos de exercícios anteriores separados por

processos;

3.3.9. Todas as entidades devem estar na mesma base, permitindo a emissão de

relatórios consolidados;
3.3.10. Conter log simples em telas de operação, constando a data, hora e operador que

cadastrou e data, hora e operador que atualizou o registro;
3.3.í 1. Atender integralmente à exportação de arquivos previsto no leiaute do sistema
captador de informações para prestação de contas do TCE/PR (SlM-AM) para os itens:

3.3.1 1.í. Tabelas Cadastrais;

3.3.1'1.2. Módulo Obras Públicas

3.3.11.3. Módulo Planejamento e Orçamento;
3.3.11.4. MóduloContábil;
3.3.1í.5. MóduloTesouraria;
3.3.11.6. MóduloLicitações;
3.3.11.7. MóduloContratos;
3.3.11.8. MóduloPatrimônio;
3.3.1'1.9. MóduloControlelnterno;
3.3.í 1.10. Módulo Tributário;

3.3.12. A exportação de arquivos do leiaute do SIM-AM deverá estar separada em

módulos e periodicidade previstos neste arquivo, facilitando o controle dos arquivos a

serem gerados;

3.3.13. Cadastro único de todas as leis/atos, integrado com os demais sistemas,

atendendo os requisitos previstos no leiaute do SIM-AM.;
3.3.14. Cadastro de responsável por Módulo do SIM-AM com data iniciale baixa;
3.3.15. Cadastro de órgão oficialde publicação com data iniciale baixa;

L]4
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3.3.16. Cadastro de fonte de recursos com os seguintes requisitos:
3.3.17. Fonte padrão;

3.3.18. Permitir cadastrar o Cronograma de Desembolso mês a mês informando o

percentual correspondente a cada mês;

3.3.í9. Rotina automatizada para informql o Resultado Financeiro para cada fonte de

recurso nos seguintes campos: Safdo. Passivo financeiro e Resultado financeiro, na

abertura do exeÍcício não sendo neceqs{r:io q dígitação do mesmo;

3.3.19.1. Origem;
3.3.í9.2. Aplicação de Recurso;

3.3.19.3. Desdobramento;
3.3.í 9.4. Detalhamento;
3.3.19.5. Nome da fonte de recurso;

3.3.20. Permitir informar quais fontes de recurso possa ser movimentada com

retenção;
3.3.21. Permitir informar a data inicial da nova fonte de recurso cadastrada;

3.3.22. Deverá proibir o cadastro de uma fonte de recurso onde a combinação (Fonte

padrão, Origem, Aplicação de Recurso, Desdobramento e Detalhamento) não esteja
prevista nas combinações possíveis determinadas pelos SIM-AM;

3.3.23. Cadastro único de pessoas, integrado com os demais sistemas, atendendo todos
os requisitos previstos no leiaute do SIM-AM;

3.3.24. Emissão de todos os anexos exigidos pela Lei 4.320 relativos ao orçamento e

balanço anual na periodicidade desejada - mensal, anual ou entre meses quaisquer, nos

casos em que o relatório torne esta opção possível, indícando o primeiro e último.
3.3.25. Todos os relatórios devem ter a opção de ser emitidos consolidados com as

entidades de um mesmo banco de dados;

3.3.26. Permitir o cadastro das notas explicativas;
3.3.27. Cadastro das audiências públicas, onde é possível anexar documentos em

diversos formatos e disponibilizar no portal da transparência de modo automático,
concomitante a gravação do mesmo;
3.3.28. Elaboração e controle do plano plurianual, com vinculação entre o orçamento e

PPA;

3.3.29. Cadastro de programas com objetivos, metas e indicadores, permitindo o uso

de vários indicadores por programa, onde são informados separadamente - em campos

distintos - o nome do indicador e sua unidade de medida, o valor de medida atual, a meta

a ser alcançada e a medição real;
3.3.30. Cadastro de ações com objetivos, aplicação de recursos anuais, produto e

unidade de medida com seu valor atual, e acompanhamento anual da meta física

alcançada e valor realizado;

3.3.31. O cadastro de Programas, lndicadores e Ação deverá ter o controle de inclusão

e demais tipos de movimento previsto no leiaute do SIM-AM, gerando o Movimento
automaticamente e atender as regras de controle previsto neste leiaute. Deverá manter
na base o registro de todos os movimentos e não somente o último;
3.3.32. Vinculação das ações com os respectivos programas, conforme especificação no

leiaute do SIM-AM;
3.3.33. Cadastro de Políticas Públicas e Áreas de Atuação e sua vinculação com os

Programas e Ações, bem como identificação com exigência legal.

3.3.34. O cadastro dos Programas e Ações deverá ser separado por escopo (PPA, LDO,

ECA, PMS) com numeração distinta, e ter a possibilidade de vinculação dos mesmos entre
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os escopos, e a identificação dos não correlacionados conforme as regras previstas no

leiaute do SIM-AM;

3.3.35. ldentificar os programas e ações cadastrados no escopo PPA, que tenham
aplicação na LDO e fazer a vinculação automática entre estes escopos.

3.3.36. Cadastro da avaliação, evolução, metas e riscos da Lei de Diretrizes

Orçamentárias - LDO para emissão dos demonstrativos exigidos;

3.3.37. Projeção da receita orçamentária (LRF - Lei L01 - art.12);
3.3.38. Cadastro da Lei Orçamentária Anual (LOA) com a previsão das receitas e
estimatíva da despesa;
3.3.39. Cadastro do Cronograma de Desembolso e da Programação Financeira da

Receita conteúdo a seguintes recursos:

3.3.40. Configuração do cronograma mensal de desembolso por percentual na fonte de

recurso, ou por percentual/valor na previsão inicialda despesa;

3.3.41. Configuração da programação financeira mensal por percentual ou valor com

opção de rateio automatizado do percentual em 12 meses;

3.3.42. Cópia automática dos percentuais aplicados no exercício anterior;
3.3.43. Cálculo automatizado da programação financeira de todas as receitas com base

no percentual aplicado;
3.3.44. Emitir o relatório consolidado do cronograma por cotas da despesa por período

mensal, bimestral, trimestral e semestral, com ordenação por fonte de recurso, natureza

de despesa e por conta de despesa, demonstrando a despesa prevista, atualizada e

rea lizada;

3.3.45. Emitir o relatório consolidado da programação financeira da receita, por período

mensal e bimestral, com ordenação por fonte de recurso, conta de receita, categoria

econômica e com resumo geral, demonstrando a receita prevista, atualizada e realizada;

3.3.46. Possuir a Projeção da receita orçamentária em atendimento ao artigo 12 de LRF

onde a funcionalidade permite:
3.3.47. Configurar o metodo de cálculo desejado para cada conta de receita: por

mínimos quadrados ou índice;

3.3.48. Parametrização livre dos exercícios a serem considerados na projeção;

3.3.49. Carregamento automático das receitas e exercícios considerados na projeção;

3.3.50. Projeção automatizada das receitas para os próximos exercícios, aplicando os

métodos configurados;
3.3.51. Exportação dos dados para Excel;

3.3.52. Opção de backup e restauração dos dados;
3.3.53. Cadastrar o valor previsto de transferência financeira de ingresso e egresso,

vinculando a entidade e configuração contábil;
3.3.54. Processo de validação de proposta orçamentária, habilitando para execução
somente depois de liberado processo;

3.3.55. Controle orçamentário da despesa através de liberação mensal, onde pode ser

configurado grupos de liberação por órgão, unidade, função, subfunção, programa,
projeto/atividade, fonte de recurso e natureza de despesa, sendo possível informar
percentual de liberação para cada mês;

3.3.56. Controlar na execução orçamentária os números de liberações criados, não

permitindo a execução sem a devida liberação informada;
3.3.57. Emissão do demonstrativo do orçamento criança por órgão e unidade, fonte de

recurso, função e subfunção e projeto/atividade;
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as diversas fases da despesa,

3.3.58. Cadastro de tipos de d exigibilidade de cada um para

fornecedor não possuir os

certificados d

3.3.58.1.
3.3.58.2.

e regularidade, ignora

A apuração da licitação;
Homologação da licitação;

3.3.58.3. Estabelecimentodocontrato;
3.3.58.4. Requisição de compra;

3.3.58.5. Requisição de empenho;
3.3.58.6. Empenho;

3.3.58.7. Liquidação;

3.3.58.8. Previsão de pagamento;

3.3.58.9. Pagamento;

3.3.59. Os documentos emitidos pelo sistema, como Empenho, Liquidação e Ordem de

Pagamento, devem permitir a impressão de assinatura scaneada do responsável;

3.3.60. Configuração de assinaturas por formulário (Nota de Empenho, Nota de

Liquidação, Nota de Pagamento, etc);

3.3.61. Parametrização de assinaturas por unidade orçamentária, nas notas de

empenho, liquidação, pagamentos e seus respectivos estornos;

3.3.62. Parametrização de Ordenador da Despesa por unidade orçamentária, para

vinculação automática na geração do empenho, permitindo alteração quando necessário;

3.3.63. Editor de documentos que permite criar documentos com texto padrão,

mesclando as informações que corresponde ao processo através de Tags;

3.3.64. Cadastro único de fornecedores, integrado com cadastro único de pessoas,

compartilhado com contabilidade, licitação e compras, Tributação, protocolo, patrimônio

e frotas;
3.3.65. Controle de vencimento dos documentos/certidões dos fornecedores;
3.3.66. Cadastro de ocorrências por fornecedores com controle de restrição;

3.3.67. Atender o plano de contas e os relatórios previstos na PORTARIA MPS Ns 509,

DE 1.2 DE DEZEMBRO DE 2013 no âmbito do RPPS;

3.3.68. Contabilização automatizada dos lançamentos contábeis de abertura e

encerramento do exercício;
3.3.69. Movimentação mensal com lançamentos integrados e "on-line";
3.3.70. Geração dos lançamentos contábeis e emissão do balancete contábil e razão

para o plano de contas único instituído pelo TCE - PR bem como pelas lnstruções Técnicas,

conforme eventos definidos pelo SIM-AM do TCE-PR;

3.3.71. O Balancete contábil deve permitir ser gerado de forma consolidada;

3.3.72. Contabilização automatizada dos atos potenciais passivos através da

configuração contábil nos contratos;
3.3.73. Contabilização de baixa do saldo contábil dos contratos pelo fim de vigência de

forma automática;
3.3.74. Cadastro e contabilização do contrato de rateio de participação em consócios;
3.3.75. Permitir o cadastro do Cronograma de Desembolso;
3.3.76. Permitir o controle de prestação de contas conforme pagamentos realizados aos

Consórcios;
3.3.77. Consultar na tela de cadastro as contabilizações ocorridas de caráter Patrimonial
e de Controle;
3.3.78. Cadastrar e gerar os lançamentos contábeis de forma automática das provisões
matemáticas do RPPS;
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3.3.79. Lançamento automatizado da receita através de parâmetros de conta, % de

rateio da fonte e banco, previamente configurados;

3.3.80. Alterações orçamentárias permitindo várias suplementações, cancelamentos de

diversas fontes no mesmo decreto;
3.3.81. Efetivação das alterações orçamentárias somente por iniciativa do operador,
permitindo que a elaboração do decreto não interfira na execução orçamentária e gerar

o Ato de alteração conforme modelo configurado pela entidade;
3.3.82. Emitir decreto de ato de alteração previamente configurado, mesclando as

informações inseridas no cadastro de alteração orçamentária de forma automática. O

documento gerado deve ficar gravado no sistema.

3.3.83. Cadastro dos atos de correção monetária com correção automatizada das

receitas e/ou despesas conforme o índice de correção aplicado;

3.3.84. Geração automatizada do ato de programação financeira e cronograma mensal

de desembolso conforme configurado nas receitas e despesas;

3.3.85. Controle de suplementação por superávit, controlando o saldo em separado no

momento do empenho, conforme informação no empenho de grupo de fonte do Exercício

ou de Exercício Anteriores, garantindo que não se empenhe valor de Exercício Anteríores

maior do que foi suplementado por superávit;
3.3.86. Controle cronológico de data e numeração única na execução orçamentária,
onde este número deverá ser gerado no momento da gravação, sem processo de

renumerar conforme orientação da lN 89/2013 do TCE/PR, não permitindo lançamentos

retroativos;
3.3.87. Controle rigoroso do saldo da dotação, permitindo empenhar dentro do limite
previsto/atua lizado;

3.3.88. Cadastro de histórico padrão para o empenho;
3.3.89. Geração automatizada do empenho integrada ao sistema de licitação através do

número da requisição;

3.3.90. Geração automatizada do empenho por requisição de empenho de diversas

origens, permitindo seleção das requisições a empenhar;
3.3.91. Um empenho pode aceitar várias liquidações, em documentos distintos e
tabelas separadas;
3.3.92. Possibilidade de reversão de estorno de empenho;
3.3.93. Não permitir a emissão de nota de empenho para fornecedores, sem a

demonstração da regularidade fiscal, conforme parametrização realizada pelo usuário;

3.3.94. Não permitir o processamento (gravação) do pagamento sem que se efetive

contabilmente todo o processo de pagamento, ou seja, o Empenho, a liquidação e o
próprio pagamento;

3.3.95. Validar no momento do pagamento se já houve a incorporação do bem no

momento da liquidação, se a incorporação não foi realizada não permitir o

prosseguimento da gravação do pagamento;

3.3.96. Possibilidade de limitar empenhos sem licitação por elemento/desdobramento
com validação de avisar ou recusar no momento do empenho;
3.3.97. Uma liquidação pode aceitar vários pagamentos, em documentos distintos e
tabelas separadas;
3.3.98. lnformação dos documentos fiscais nas liquidações com crítica obrigando o total
dos documentos fiscais a ser o mesmo do valor da liquidação, impedindo o progresso do

processo;

3.3.99. Opção de anexar o documento fiscal na liquidação, identificar a chave de acesso

ou o link de acesso ao documento.
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3.3.í00. lnformação dos quantitativos por liquidação, com possibilidade de integração

com movimento do almoxarifado;
3.3.10í. lncorporação de bens e outros ativos integrados à liquidação;

3.3.102. Previsão das retenções na liquidação com efetivação e controle de saldo nos

pagamentos;

3.3.103. lnformação das iniciativas do PPA no empenho e liquidação para controle das

metas previstas e realizadas;

3.3.104. Emitirem um mesmo arquivo as notas do processo da despesa envolvida de um

determinado empenho;
3.3.105. Acompanhamento do empenho através da tela indicando os movimentos
realizados (liquidação, pagamentos, estornos);

3.3.106. Permitir a inclusão de anexos nos processos de empenho, liquidação e

pagamento;

3.3.107. Permitir busca das liquidações de diárias com ausência de anexo na lei/ato de

co ncessão

3.3.í08. Relação da despesa líquida liquidada que demonstra em ordem sequencial de

data todos os lançamentos de empenho, estorno de empenho e reversão do empenho

orçamentária e de restos a pagar em determinado período. O relatório possui filtros que

permitem a consulta líquida da despesa sem a obrigatoriedade de informaro período;

3.3.109. Pagamento automatizado de todas as previsões orçamentárias selecionadas em

um determinado período;

3.3.110. Lançamentos bancárío e consignação a partir dos pagamentos, integrando as

retenções e movimentação bancária;

3.3.111. Qualquer lançamento pode aceitar estornos parciais ou totais, com reversão

automática dos saldos;

3.3.112. Cadaótro das contas bancárias de entidade permitindo: :

3.3.112.1. Registro de mais de uma fonte de recurso para a mesma conta bancária;

3.3.112.2. Vinculação contábil por fonte de recurso;

3.3.112.3. Anexo do extrato bancário;

3.3.112.4. Consulta em tela de todos os movimentos ligados a uma determinada
conta bancáría;

3.3.113. Processamento automatizado do extrato eletrônico, gerando atraves do arquivo
lançamentos de aplicação, resgate e rendimento de poupança;

3.3.114. Preparação do arquivo de remessa de pagamentos aos bancos a partir de

previsão de pagamento, nos leiautes CNAB240 e OBN, com baixa automática a partir do

arquivo de retorno do banco;
3.3.1 15. Relatório de conferência da remessa/retorno bancária identificando os

pagamentos efetivados e/ou rejeitados;
3.3.1í6. Cadastro das transferências entre conta bancárias com emissão da nota de

transferência e da nota de estorno de transferência;
3.3.117. Compensação automatizada através da seleção de vários movimentos e

estornos de movimentos no período informado;
3.3.118. Conciliação automatizada de todos os movimentos/estornos não compensados;
3.3.119. Fechamento automatizado da compensação e da conciliação de todas as contas
bancárias que não tiveram movimento no período;

3.3.120. Balancete financeiro total/sintético/analítico das fontes de recurso;
3.3.121. Relatório do resultado financeiro por fonte de recurso;
3.3.122. Gerenciamento das movimentações extra orçamentárias contendo as seguintes
funciona lidades:
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3.3.122.1. Controle do movimento realizável e seus respectivos estornos;

3.3.122.2. Cadastro de previsão de inscrição do realizável com emissão de nota de

inscrição;
3.3.'122.3. Demonstrativo das contas do realizável;

3.3.123. Controle do movimento de consignação e seus respectivos estornos

3.3.124. Cadastro de previsão de baixa da consignação com emissão da nota de baixa;

3.3.125. Demonstrativo das contas de consignação;

3.3.126. Gerenciamento da Dívida Fundada contendo as seguintes funcionalidades:
3.3.126.1. Cadastro da dívida fundada com configuração de vinculação contábil,

saldo e lançamentos automatizados da inscrição dos juros e outros encargos;

3.3.'126.2. Cadastro de ingresso e da atualização da dívida e seus respectivos

estornos;
3.3.126.3. Cadastro da baixa da dívida e seus respectivos estornos;

3.3.126.4. Cadastro do lançamento contábil da dívida e seus respectivos estornos;

3.3.í 26.5. Demonstrativo do extrato da dívida fundada;
3.3.126.6. Rotina para realizar o efeito permutativo de precatórios não vencidos

para vencidos e não pagos gerando automaticamente a baixa e inscrição da dívida,
guardando o histórico do movimento de cada precatório e a possibilidade de desfazer

3.3.'127.1. Cadastro da transferência financeira de egresso e ingresso e seus

respectivos estornos;
3.3.127.2. Emissão da nota de transferência financeira e de estorno;
3.3.127.3. Cadastros de previsão de transferência financeira e emissão da nota de

previsão;

3.3.127.4. Relatório de transferências financeiras;

3.3.í28. Restos a pagar:

3.3.128.1. lnscrição do saldo de restos a pagar automaticamente quando da

abertura do exercício
3.3.128.2. Consulta em tela de todos os empenhos de restos a pagar e seu

respectivo saldo implantado no exercício; consulta ao extrato do empenho com saldo

a pagar/liquidar no exercício;
3.3.í 28.3. Relatório consolidado dos restos a pagar contendo toda a sua execução;

3.3.129. Apuração do resultado orçamentário financeiro, consolidado, de modo mensal

e anual, sendo possíveldistinguir por fontes vinculadas ou não vinculadas;

3.3.130. Controle da prestação de contas das despesas de adiantamento, com
reclassificação contábil na despesa efetivamente realizada e opção de anexar os

documentos da prestação de contas onde o mesmo possa ser disponibilizado no portal da

transparência concomitante a gravação do mesmo;
3.3.131. Permitir o preenchimento da aplicação de recuso utilizada pelo responsável
tomador do adiantamento, informando a devida classificação da despesa;

3.3.132. Emitir Demonstrativo de Aplicação de Adiantamentos, contendo as informações
do empenho, liquidação e suas datas que originou o Adiantamento;
3.3.133. Conter no Demonstrativo de Aplicação de Adiantamento as informações
comprobatórias informadas pelo Tomador do Recurso;

3.3.134. O Demonstrativo deverá conter campos para assinatura do Ordenador da

Despesa e o Responsável pelo Adiantamento;

a movimentação também de forma automatizada.

3.3.127.Gerenciamento da Transferência Financeira
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3.3.í 35. O Demonstrativo pode ser configurado pelo sistema para se adequar a realidade

da entidade;
3.3.136. trole dos convênios federais contendo as seguintes funcionalidades:

3.3.136.1. Permitir cadastrar os convênios federais e seus respectivos aditivos com

opção de anexar documentos;
3.3.136.2. Cadastro do plano de trabalho, contendo as metas, etapas/fase,

cronograma de desembolso e plano de aplicação;

3.3.136.3. Cadastro do responsável pelo convênio federal;
3.3.í36.4. Cadastro da situação do convênio federal, com opção de cadastros de

tipos de situação conforme necessidade da entidade;
3.3.136.5. Cadastro histórico da data limite para prestação de contas com a

possibilidade de informar se a prestação de contas foiaprovada ou não e informações
para descrição do fato ocorrido;
3.3.136.6. Permitir visualizar em tela as informações de aditivos, conta bancária,

saldo bancário, licitações, contratos, receitas, contrapartida e despesas, de um

determinado convênio, onde para cada consulta, seja possível carregar o movimento
origem de modo automático;
3.3.í36.7. Emissão do resumo financeiro, contendo as informações de Entradas e

Saídas de recursos, rendimentos de aplicações financeiras, despesas de restituições,
quadro de valor previsto x realizado e valor da devolução do saldo remanescente

baseado no percentual informado no cadastro do convênio;
3.3.136.8. Emissão do extrato do convênio federal com as informações: do

cadastro do convênio; do plano de trabalho com as etapas e fases; do cronograma de

desembolso; do plano de aplicação por etapa/fase e consolidado; das contas bancárias

do convênio; dos responsáveis; da situação do convênio;da data limite para prestação

de contas; das licitações e contratos vinculados ao convênio; da execução da receita
por exercício e consolidada por tipo de receita; dos depósitos de contrapartida; da

execução da despesa por exercício e tipo de custeio contendo as informações

consolidadas por elemento da despesa e tipo de custeio; e saldos bancários por

exercício/mês e sendo possível escolher quais dessas informações será emitida no

extrato;
3.3.136.9. Validar período de vigência do Convênio, com as opções de "Não

validar", "Avisar" otr "Recusar", e conforme o parâmetro selecionado controlar a sua

execução até seu empenhamento.
3.3.í 37. Controle das Subvenções Sociais contendo as seguintes funcionalidades:

3.3.137.1. Cadastro de beneficiárias e certidão de regularidade com data de

validade e chave de autenticidade;
3.3.137.2. Cadastro do instrumento de transferência da subvenção social
(contrato, acordo ou termo), aditivos, cronograma de desembolso, origem da

despesa/fonte, devolução de saldo, etapa/fase, partícipe, legislação, outras receitas,
plano de aplicação, prestação de contas, saldo bancário e anexos;
3.3.137.3. Listagem dos instrumentos de transferência;
3.3.137.4. Cadastro da prestação de contas, devolução de saldo, saldo bancário,
outras receitas, consulta empenhos, conta bancária, relatórios, fechamento, e

exportação das transferências por parte das entidades beneficiárias via web;
3.3.1 37.5. Controle de operadores que terão acesso ao cadastro da prestação de

contas via web;
3.3.137.6. lmpressão e validação da autenticidade da Certidão via web;

ii_À"
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3.3.137.7. Relatório de conferência dos instrumentos de transferências
detalhando a execução da despesa;

3.3.137.8. lmportação da pres_tação de contas realizada no SIT do TCE-PR;

3.3.í38. lntegração entre os módulos:
3.3.138.1. lmportação dos dados gerados pelo Sistema de Tributação, gerando

reconhecimento prévio dos direitos a receber, lançamento contábil de inscrição de

créditos em dívida ativa, realização da receita controlando se o crédito estava

reconhecimento previamente ou não, com possibilidades de estornos conforme
metodologia da prestação de contas do tribunal;
3.3.'138.2. Relatórios prévios de conferência e impressão do diário de arrecadação;

3.3.138.3. lmportação dos empenhos, liquidações, retenções (receita

orçamentária e extra) e despesa extra orçamentária diretamente do sistema de folha

de Pagamento, bem como os lançamentos patrimoniais de reconhecimentos dos

passivos e provisões (13e salário, ferias, etc.);

3.3.138.4. Relatóriospréviosdeconferência;
3.3.í38.5. Permitir visualizar nos empenhos gerados pela integração da folha, os

servidores e seus respectivos valores;

3.3.138.6. Controle patrimonial físico e contábil integrado, com as tabelas na

mesma base de dados;
3.3.í39. Geração de dados para outras entidades de controle com exportação para;

3.3.139.1. Secretariade Receita Previdenciária;
3.3.139.2. ReceitaFederal;
3.3.139.3. Sistema de lnformações sobre Orçamentos Públicos em Educação;

3.3.139.4. Sistema de lnformações sobre Orçamentos Públicos em Saúde;

3.3.139.5. Relatórios de apoio para preenchimento da declaração das contas
anuais DCA: Balanço Patrimonial, Receitas Orçamentárias, Despesas Orçamentárias,
Despesa por Função, Execução de Restos a Pagar, Despesa por Função - Execução de

Restos a Pagar, Demonstrativo das Variações Patrimoniais e Resultado Patrímonial'
3.3.í 39.6. Matriz de Saldo Contábil (SICONFI-MSC) ;

3.3.139.7. Possibilidade de integração de outras entidades para exportação da

Matriz de saldos contábeis (MSC);

3.3.í39.8. Permitir à exportação e importação da Matriz de saldos contábeis
(MSC);

3.3.139.9. Balancete e razão contábil da matriz de saldos contábeis, sendo possível

no balancete a visualização consolidada e por informação complementar;
3.3.139.10. Possibilidade de cadastrar informações complementares em

la nça mentos contá beis manuais;
3.3.139.11. Controle de fechamento e reabertura da MSC, não permitindo
lançamentos em período fechado, validando também o fechamento do executivo se

possuir integração entre entidades no mesmo banco de dados;
3.3.140. Permitira reinicialização da senha pelo próprio usuário através de envio para o
e-mail cadastrado, gerando um token de validação;

3.4. MODULO DE CONTROTE DE FROTAS

3.4.1. Cadastro de Veículos/Máquinas integrado ao Patrimônlo. Os veículos ou
máquinas sob controle do sistema de frotas devem estar previamente cadastrados no
sistema de patrimônio e somente atualizado os dados inerentes ao Sistema de Frotas, não
permitindo alteração dos darlos originais do Sistema de Patrimônio.

,
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3.4.2. Os valores de aquisição, depreciação e baixa não podem ser digitados no

sistema de controle de frotas, mas devem ser consultados por este sistema;

3.4.3. Os veículos devem ser classificados por especie/marca/modelo (prevíamente

cadastrados);
3.4.4. Deve haver um cadastro de categoria de habilitação mínima para utilização do

veículo;
3.4.5. Cadastro de motoristas integrado ao cadastro de pessoas e servidores. E o

motorista deve estar mesmo cadastro de pessoas da contabilidade, com sua matrícula do

RH e não deve haver duplicidade de cadastro;

3.4.6. Cadastro de habilitação dos motoristas com controles de vencimento;
3.4.7. Controle de pontuação de infração. Cadastro das pontuações/situação da CNH

atualizadas com as informações disponibilizadas pelo DETRAN, com a pontuação

conferida de acordo com o tipo de infração;

3.4.8. Cadastro de Cursos adicionais e vinculação com os motoristas, deve permitir a

visualização no cadastro do motorista informando o tipo e data de validade do curso.

3.4.9. Cadastro de fornecedores integrado com o sistema de contabilidade, devendo

no sistema de controle de frotas, vincular com a atividade permitida (abastecimento,

lavagem, manutenção, etc);
3.4.'10. Cadastro de acessórios nos veículos, integrado com o cadastro de produtos do

sistema de licitações e compras:
3.4.'l'1. lndívidualização dos acessórios por veículo, atribuindo um código para cada

peça, permitindo seu rastreamento;
3.4.'12. Permitir a visualização do acessório no cadastro de veículo;
3.4.13. Controle da validade de cada acessório, indicarrdo sua troca, reparo ou recarga;

3.4.14. Controle de abastecimento:
3.4.14.1. Pode ser externo, em postos contratados por licitação ou eventual, ou

interno, na bomba do Município;
3.4.'14.2. O combustível é um produto cadastrado no sistema de licitações e

compras;
3.4.14.3. Quando o abastecimento se dá por licitação, deve proporcionar o

controle de saldos, impedindo o abastecimento fora dos limites;
3.4.14.4. As licitações de combustíveis são gravadas apenas no sistema de

licitações e compras e devem apenas ser consultadas para visualização do saldo, no

sistema de frotas;
3.4.14.5. Deve indicar as médias de consumo e preços unitários de abastecimento
por veículo;

3.4.15. Cadastro de manutenção com agendamento dos serviços e lançamento das

ordens serviço, informando produtos ou serviços realizados, contendo a importação do

XML das notas para registro;
3.4.í 6. Controles de utilização de veículo por:

3.4.16.1. Motorista;
3.4.16.2. Destino;

3.4.16.3. Período;
3.4.'16.4. Controledehodômetro/horímetro;
3.4.16.5. Cadastrodeinfrações/multas;
3.4.í 6.6. Ocorrências diversas;
3.4.16.7. Agendamentoprévio;

3.4.17. Controle de pneus integrado com o cadastro de produtos do sistema de compras
e licitações, individualizando cada pneu;

,
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3.4.18. Controle de localização dos pneus por veículo e posição;

3.4.19. Controle das datas de recapagem dos pneus;

3.4.20. Rastreamento da frota:
3.4.20.1. Cadastro dos equipamentos de rastreamento com identificação do

veículo em que está instalado;
3.4.21. Controle de acesso do operador por: Local de lotação do veÍculo e tipo de

movimentação (abastecimento, utilização, serviços, etc);
3.4.22. Possibilitar a importação dos dados de utilização dos veículos, via arquivo "TXT",

conforme leiaute fornecido pela entidade, gerando assim os lançamentos necessários;

3.4.23. Relatórios:
3.4.23.1. Abastecimentos de veículos: cálculo de preço médio por litro, media de

consumo porveículo, modelo, marca, espécie;

3.4.23.2. Análise de consumo de combustívelem ordem decrescente de consumo
por modelo de veículo;

3.4.23.3. Despesas dos veículos: todas as despesas referentes a um período

(abastecimentos, impostos, manutenção);

3.4.23.4. Utilização dos Veículos: período, motorista, destino;
3.4.24. Possibilitar integração atraves de arquivos de exportação e importação com o

sistema de gerenciamento de cartões para abastecimento - "FITCARD" e "VALECARD" ou

qualquer sistema a ser utilizado pelo Município, onde seja possível a integração mediante
layouts disponibilizados;
3.4.25. Possuir rotina de geração de abastecimentos por solicitações autorizadas pela

entidade, onde o frentista do posto fornecedor, inicia o lançamento na hora do

abastecimento através da validação da solicitação via web, por link fornecido pela

entidade, não permitindo abastecimento diferentes com a mesma ordem e

posteriormente após conferencia e liberação do responsável importar esses lançamentos

de abastecimentos;
3.4.26. Exportação de dados para o SIM-AM (TCE-PR);

3.4.27. Sistema deve rodar em ambiente Web - internet e intranet;

3.5. MÓDULO DE CONTROLE DO SIMPTES NACIONAL

3.5.1. lmportar e tratar arquivos disponibilizados pelo Simples Nacional, como

PGDASD C PGDASD2O18, DAF6O7, DASSENDA, PERíODOS;

3.5.2. Possuir extrato detalhado por empresa, comparando os valores de faturamento
da prestação de serviços (Esnfs), valores efetivamente pagos;

3.5.3. Deve apontar divergência de valores calculados entre o livro fiscal eletrônico e

os arquivos disponibilizados;
3.5.4. Deve permitir acompanhamento de contribuintes que tiveram o limite de

faturamento excedido em um período;

3.5.5. Deve permitir gerenciar os contribuintes que tiveram as maiores arrecadações
em determinado período;
3.5.6. Comparativo dos valores de faturamento declarados no PGDAS-D com os

valores de faturamento constantes nos relatórios de apuração do ISS do sistema de Notas

Fiscais eletrônicas emitidas;
3.5.7. Comparativo dos valores de faturamento de prestação de serviços com os

valores pagos de ISSQN, demonstrando a alíquota efetiva do contribuinte, para análise

das alíquotas utilizadas quando da emissão de notas fiscais com destaque de retenção do

imposto;
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3.5.8. Atualização de contribuintes cadastrados na RFB e que não possuem cadastro
mobiliário no município (quem possuiCNPJ, mas não está inscrito no município);
3.5.9. Atualização do histórico de períodos de opção do Simples Nacional no cadastro
de atividades econômicas;
3.5.10. Possibilidade de favoritas e gerenciar opções favoritas no Sistema Tributário;
3.5.11. Possuir log de arquivos importados, permitindo realizar buscas por nome ou

parte do nome de arquivo. Cada registro de log deverá guardar a data de envio e o tipo
do arquivo;
3.5.12. Permite registrar observações que ficarão vinculadas a cada log de importação,
pe rm iti ndo, posteriormente rea liza r busca por observação;

3.5.13. Permite exportação dos registros de log para planilhas Excel ou similares;

3.6. MODULO DE CONTROLE INTERNO

3.6.1. Cadastro dos servidores do controle interno, integrado com o cadastro de

pessoas e servidores da Contabilidade.
3.6.2. Cadastro dos servidores das secretarias nomeados para responder ao controlc
i nte rno;
3.6.3. Cadastro de atribuições dos servidores;
3.6.4. Cadastro de Normas e Procedimentos periódicos com as seguintes definições:

3.6.4.1. Periodicidade e a ocasião de atuação do procedimento;
3.6.4.2. Embasamento legal;

3.6.4.3. Cadastro de questionários, onde os itens de avaliação possuam a opção

de estar ativo, não sendo necessário a exclusão do mesmo em casos específicos de

avaliação pelo qual o item não seja aplicado;
3.6.4.4. Local e Responsável pelas informações;
3.6.4.5. Vinculação de atribuição;
3.6.4.6. Modelo padrão de relatório para o parecer do controlador, sendo
possível a configuração do relatório pelo o usuário;

3.6.5. Possibilidade de ativar/desativar Procedimento periódicos já cadastrados;
3.6.6. Permitir instaurar vários procedimentos de modo automático;
3.6.7. Cadastro de atividades do controle interno (procedimentos) com as seguintes
ca racterísticas:

3.6.7.L.1. Descrição das atividades;
3.6.7.L.2. Aplícação de questionários de avaliação;
3.6.7.1..3. Controle do local (secretaria)de aplicação e periodicidade de avaliação;
3.6.7.1.4. Anexos de comprovantes/justificativas;
3.6.7.1..5. Consulta das pendências: atividades em andamento, questionários em

a be rto;
3.6.7.L.6. Registro de todas as mensagens trocadas entre os membros do Controle
lnterno e os responsáveis nos locais, na própria tela do procedimento instaurado
pelo Controle lnterno;
3.6.7.1.7. Registo do relatório conclusivo refererrte ao retorno do questionário
vinculado ao procedimento instaurado;
3.6.7.1.8. Status referente ao procedimento instaurado;
3.6.7.1.9. Possibilidade de imprimir o questionário do procedimento instaurado;

3.6.8. Relatóriosgerenciais:
3.6.8.1. Relação das atividades executadas;
3.6.8.2. Estatísticas dos questionários e procedimentos instaurados contendo
informações gráficas;

,



116PREFEITURA TVIUN IC I PAL ,

3.7. MóDULO DE CONTROTE PATRIMONIAT
3.7.'1. Cadastro de bens da instituição com campos para identificação do nome,
plaqueta, detalhamento, natureza, utilização, categoria, tipo de propriedade, data de

aquisição, descrição do bem, data de incorporação, data de desincorporação, valor,
número do empenho, número de série, vida útil estimada, data de término de garantia,

número da nota fiscal, inscrição municipal (se bem imóvel), fornecedor, dados do tipo de

medidor (se veículo) e saldo anterior do bem;
3.7.2. Permitir a classificação dos bens por grupo, subgrupo e classe;

3.7.3. Permitir anexar imagem ao bem;
3.7.4. Permitir cadastro histórico de conservação dos bens:

3.7.5. Permitir cadastro histórico das ocorrências dos bens;

3.7.6. Permitir cadastro histórico dos controles dos bens por tipo de controle com data

de vencimento do controle e campo para identificar os controles concluídos;

3.7.7. Permitir cadastro histórico do responsável e local do bem;

3.7.8. Possuir cadastro da entidade de orígem do bem em caso de Cisão/Fusão;

3.7.9. Possuir campos distintos para bens imóveis: medida do bem, coordenada
geográfica, matrícula, número de registro, cartório e localização do bem;
3.7.10. Possibilitar consultar na tela do bem sua movimentação, inventários vinculados

e seu vínculo com obra/intervenção;
3.7.'11. Relatórios dos bens com filtros diversos e ordenação por contábil, por

classificação (grupo/subgrupo e classe), por local, por responsável, por plaqueta e por

fornecedor;
3.7.12. Relatório de bens com saldo inicial no exercício, saldo na data informada, com

opção para filtrar somente os bens que possuem saldo e somente os bens com saldo

zerado;
3.7.13. Possuir cadastro de bens em lote;
3.7.14. Permitir cadastro de comissão de bens patrimoniais com identificação dos

membros, tipo de atribuíção, e início e fim de vigência da comissão;
3.7.15. Possibilitar o lançamento de bens de terceiros, bem como sua baixa;

3.7.16. Permitir dentro do módulo patrimônio a incorporação dos bens integrado pela

liquidação;
3.7.17. Possuir tela de movimentação dos bens (lançamentos de incorporação e

desinco rporação);
3.7.18. Permitir movimentação dos bens em lote de incorporação e lote de baixa dos

bens;

3.7.19. Possuir cadastro de estorno de movimentação dos bens;

3.7.20. Possuir cadastro de transferência de saldo entre bens e entre contábeis;
3.7.21. Possuir cadastro da receita por alienação de bens e vínculo com os bens

alienados para registro da baixa contábil;
3.7.22. Permitir castro de apólice com campos para identificar: número da apólice,
início e fim de vigência, situação da apólice, número do processo na SUSEP, seguradora,
corretor, tipo de cobertura, franquia, valor da cobertura, valor utilizado, parcelas,

vencimento e valor das parcelas, vinculação com empenho, vinculação com cadastro do

bem;
3.7.23. Permitir cadastro gerais de tipos conforme o critério da entidade para: tipo de

conservação, tipo de ocorrência, tipos de controle, tipo de cobertura de apólice, e tipo de
atribuição na comissão de bens;
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3.7.24. Permitir o cadastro de cabeçalho e rodapé do termo de responsabilidade, de

carga, de baixa e de transferência de bens, bem como permitir criar mais de um modelo
para o mesmo termo;
3.7.25. Permitir o cadastro de classes de depreciação, com campos de vida útil, taxa

anual, taxa mensal, tipo de cálculo e configuração contábil para vincular a conta de

incorporação, de depreciação, e a conta contábilde variação patrimonial diminutiva, bem

como o evento contábil;
3.7.26. Permitir a configuração da depreciação no cadastro dos bens móveis, com

campos para indicar o mês de início, a classe de depreciação e valor residual;

3.7.27. Possuir rotina que vincule a configuração de classe de depreciação, mês de início

e valor residual em vários bens selecionados;

3.7.28. Possuír rotina de cálculo de depreciação dos bens permitindo um lançamento
por mês ou lançamento acumulado;

3.7.29. Bloquear lançamentos contábeis de movimentação nos bens se o período

estiver fechado.
3.7.30. Emitir relatório de depreciação de bens resumido/detalhado, por conta contábil
e por classe de bens com opção de filtrar por bem, por conta contábil e somente os bens

que atingiram o valor residual;
3.7.31. Possuir cadastro de inventário de bens com campos para data de início e

fechamento;
3.7.32. Possuir no inventário de bens, rotina que permita vincular os bens através de

filtros por local, responsável, fornecedor, empenho, nota fiscal, data de aquisição, data

de incorporação física, bens com saldo em determinada data, categoria do bem, grupo,

subgrupo e classe, e por nome do bem;
3.7.33. Possuir relatório que permita filtrar somente os bens em inventário;
3.7.34. Possuir bloqueio da movimentação dos bens vinculados ao inventário;
3.7.35. Permitir exportação do inventário em arquivo e permitir importação do

inventário em arquivo com os dados atualizados no retorno;
3.7.36. Permitir a conferência e atualização individual do bem no cadastro de retorno
do inventário;
3.7.37. Emitir relatório de análise de bens com comparativo do valor atual no sistema

com o valor avaliado no retorno;
3.7.38. Emitir relatório de resumo do inventário por contábil com valor atual no sistema

comparado ao valor de reavaliação;
3.7.39. Emitir relatório de resumo do inventário por contábildetalhando os valores por
bem, com valor atual no sistema comparado ao valor de reavaliação;
3.7.40. Emitir o relatório comparativo da situação cadastral do bem, demonstrando
somente os campos com diferenças entre a situação cadastral do bem no sistema e a

situação cadastral no retorno;
3.7.41. Possuir rotina que simula o fechamento do inventário, emitindo um relatório de

críticas antes do fechamento;
3.7.42. Possuir rotina que realiza no fechamento do inventário a atualização cadastral,
a transferência de responsável e local, a reavaliação a maior ou menor e a Incorporação
de bens novos pertencentes ao inventário, mas não localizados no cadastro da entidade;
3.7.43. Emitir a ficha cadastral do bem, com opção de detalhar a movimentação do bem

e opção de configurar a emissão de assinaturas;
3.7.44. Permitir a emissão de relatório de ocorrências, estado de conservação e tipos
de controles;
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3.7.45. Permitiremissão do termo de carga dos bens com filtros por local, responsável
pelo bem e responsável pelo local, permitindo a configuração do texto do cabeçalho e

rodapé no corpo do relatório;
3.7.46. Permitir a emissão do termo de responsabilidade individualizado por bem ou a

relação de bens por responsável, permitindo a configuração do texto do cabeçalho e

rodapé no corpo do relatório;
3.7.47. Permitir a emissão do termo de baixa de bens individualizado por bem ou a

relação de bens por responsável, permitindo a configuração do texto do cabeçalho e

rodapé no corpo do relatório;
3.7.48. Permitir a emissão do termo de transferência de bens com filtros pelo local e

responsável de origem e local e responsável de destino da transferência, permitindo a

configuração do texto do cabeçalho e rodapé no corpo do relatório;
3.7.49. Possui a emissão do relatório de apólices com filtros por período de vigência,

status da apólice, seguradora, corretor, bem segurado e tipo de cobertura, detalhando as

informações de coberturas, parcelas e bens segurados;

3.7.50. Emitir relatório por conta contábil e a relação de bens que demonstre os valores

de saldo anterior, incorporação, desincorporação e saldo final, com filtro por código de

bem e conta contábil;
3.7.51. Emitir relatório de saldo contábil do bem, demonstrando o saldo final do bem

em determinado intervalo de datas;
3.7.52. Emitir relatório por conta contábil e tipo de movimento dos bens que demonstre
os valores de saldo anterior, incorporação, desincorporação e saldo final;
3.7.53. Emitir relatório de movimentação dos bens com opção de detalhar a descrição

do movimento;
3.7.54. Permitir a impressão de etiquetas do patrimônio;

3.7.55. Possuir rotina que realiza a transferência de responsável/local dos bens

patrimoniais em lote com opção de parametrizar o envio de e-mail de aviso ao

responsável;
3.7.56. Possuir rotina que registra o estado de conservação dos bens em lote;
3.7.57. Possuir rotina que registra ocorrência dos bens em lote;
3.7.58. Possuir rotina que registra tipos de controle dos bens em lote;
3.7.59. Possuir rotina que registra a data de desincorporação dos bens em lote;
3.7.60. Possuir rotina que atualiza o cadastro dos bens que pertencem ao mesmo lote;

3.7.6í. Possuir rotina que transfere o saldo de bens entre contábeis;

3.8. MóDULO DE LtCtrAçÃO E COMPRAS

3.8.1. Cadastro de fornecedores com quadro societário, certidões e contas de despesa

compartilhados com a contabilidade. Emitir documentos para o fornecedor através de

modelos estipulados pela entidade. Lançamento de ocorrências de lançamentos para o
fornecedor com marcação para bloqueio/desbloqueio e controle de data inicial e final.
3.8.2. Possuir a solicitação de Cadastro "online" de fornecedores, com envio da

documentação necessária para a abertura do cadastro na entidade. Possuir rotina para

aprovação ou não deste cadastro, pelo responsável.
3.8.3. Cadastro de produtos e serviços permitindo classificação em grupos e

subgrupos;
3.8.4. Cadastro de Unidade de medida relacionada a unidade de medida fornecida
para Prestação de Contas ao TCE-PR (Tribunal de Contas do Estado do Paraná).

3.8.5. Cadastro de comissões de licitação: permanente, especial, pregoeiros e

leiloeiros, informando as portarias ou decretos que as designaram, permitindo informar
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também os seus membros, atribuições designadas e natureza do cargo, vinculado com a

Iei/ato que designou a mesma.
3.8.6. Emissão de solicitações de compra de material e serviços com as indicações das

dotações orçamentárias - órgão, unidade, projeto ou atividade, natureza de despesa,

fonte de recursos e complemento da natureza - respeitando os saldos orçamentários.
Controlando a obrigatoriedade das ações do Plano Plurianual (PPA) relacionadas. Emitir
documentos relacionados a solicitação, através de modelos estipulados pela entidade.
lnserção de anexos nos seguintes formatos: lmagens (PNG, BMP, GIF e JPG), Texto (txt,

doc, docx e odt), Planilhas (xls, xlsx e ods) e outros (csv, pdf, dwg, ppt, pptx).

3.8.7. Permitir a realização de cópia de solicitações de material/serviço ou compra

direta, já realizados pela entidade, de forma a evitar a realizar o cadastro novamente de

dados de processos similares.
3.8.8. Permitir que ao vincular as dotações orçamentárias aos produtos selecionados,
para solicitação do processo licitatório, seja feito o rateio das quantidades/valores através

de rotina que possibilite tanto o rateio manual quanto automático;
3.8.9. Permitir o gerenciamento das solicitações de compras para processos de

licitações "multi-secretaria". Onde a Licitação ocorre por uma secretaria principal, onde

será realizado todo o gerenciamento, desde o seu cadastro até contrato e ordens de

compra e, exista a indicação das secretarias participantes, onde caberia somente a

emissão da ordem de compra referente a sua solicitação;

3.8.í0. Permíte o gerenciamento de cotas (possibilidade de remanejamento de cotas

entre as secretarias);
3.8.í 1. Abertura dos processos de compras com a vinculação para acompanhamento e

controle do processo inicial de compra até o pagamento;

3.8.12. Cadastro de cotações recebidas, deve possuir rotina com aplicação dos preços

médios, mínimos e máximos automaticamente para formação de preços dos processos

licitatórios, permitindo aplicar para os itens individualmente;
3.8.13. Além do cadastro de cotações manual, possuir meio de leitura de cotações a

partir de meio magnético e também cadastro online;
3.8.í4. O sistema deve viabilizar busca do último preço praticado pela entidade,
possibilitando sua utilização para procedimento de formação de preços para fixação do

valor máximo nos processos licitatórios;
3.8.15. Controle dos processos licitatórios de maneira que impeça o andamento se o

processo não for deferido, com definição de etapas a serem seguidas possibilitando

determinar nas etapas as seguintes opções: lniciar/finalizar processo, indeferir, realizar o

comprometimento do saldo e determinar o tempo máximo. Ao finalizar cada etapa enviar
e-mail para o responsável indicado;
3.8.16. Possibilidade de gerenciar e acompanhar a situação da dotação (interligado com

o sistema de orçamento), lançando previsões na fase inicial do processo, e

acompanhamento até a fase de compras/empenho;
3.8.17. Possibilidade de acompanhamento de despesas através liberações mensais dos

grupos de despesas, através da utilização das liberações do saldo nas solicitações e

empenho.
3.8.í8. O status do processo de compra ou do processo licitatório, permitíndo à pessoa

interessada consultar a real situação e o local onde se encontra, deve ser consultado a

partir da solicitação de compra original, tornando desnecessário conhecer os demais
números de processo, bastando ter em mãos o número da solicitação original;
3.8.19. Cadastro de licitação com: número e ano do processo, objeto, modalidades de

licitação e data do processo, situação (Andamento, Andamento - Nova data de Abertura,

,
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Anulada, Deserta, Fracassada, Homologada e Revogada), Convênios, Cadastro das

publicações das licitações, com indicação da data da publicação e o veículo de publicação,

Ação e Subvenção;

3.8.20. Geração de documentos inerentes a cada fase do processo licitatório (Ex. ata de

abertura, editais, pareceres, ofícios, etc, sendo gerados a partir de modelos pré-definidos,

com a gravação na base de dados dos documentos emitidos, os modelos devem ser

alterados pelos operadores;
3.8.21. Deve haver a possibilidade de haver mais de um modelo para cada documento,
guardando em base todos os modelos criados;

3.8.22. Cada documento deve ser automaticamente mesclado com as informações de

processos e/ ou licitações, com dados de itens, contas e outros que sejam inerentes ao

documento;
3.8.23. Todos os documentos emitidos devem ser armazenados na base de dados,

permitindo uma rápida recuperação no momento em que for necessário;

3.8.24. lnserção de anexos nos seguintes formatos: lmagens (PNG, BMP, GIF e JPG),

Texto (txt, doc, docx e odt), Planilhas (xls, xlsx e ods) e outros (csv, pdf, dwg, ppt, pptx).

Com controle de tamanho do arquivo;
3.8.25. Campo para disponibilizar links, ou seja, caminhos para localização de arquivos

armazenados em pastas locais ou caminhos para link de páginas na internet ou endereços

externos;
3.8.26. Permitir através de liberação ou não a publicação dos editais e seus anexos na

lnternet, através do Portal da Transparência, bem como as atas e documentos
pertinentes, permitindo o download destes;
3.8.27. Cadastro de propostas com a emissão de mapa de apuração e indicação de

vencedores;
3.8.28. Para preenchimento das propostas, em casos de informações obrigatórias para

revisão de cadastro dos fornecedores e visando o bom andamento do processo licitatório,
possibilitar exigir no preenchimento essas informações, sendo elas tais como: dados
cadastrais, quadro societário, representante e conta bancária do fornecedor, validade da

proposta. Em casos de propostas de medicamentos constantes no BPS (Banco de Preço

da Saúde), as informações são: "Registro Anvisa" e "CNPJ Fabricante";

3.8.29. Leitura de propostas a partir de meio magnético com geração automática dos

mapas;
3.8.30. Possuir rotina que auxilie na separação de lotes/itens exclusivos para ME;

3.8.31. Acompanhamento do pregão eletrônico com o registro de todos os lances,

preservando todas as rodadas ate a seleção do vencedor, possibilitar a visualização dos

lances na tela, de forma prática e ágil, permitir efetuar lances por lote ou item, com opção
de: desistência/declínio do lance, reiniciar rodada ou item, excluir rodada, tornar
inexequível e também permitir que o pregoeiro estipule o valor do lance mínimo durante
os lances do pregão;

3.8.32. Possibilitar a aplicação dos benefícios concedidos às ME/EPP e critérios de

regíonalização definidos em legislação aplicável;
3.8.33. Possibilitar o cadastro da inabilitação do participante, indicando a data e o
motivo da inabilitação e, nos casos de pregão eletrônico, caso o vencedor do item seja

inabilitado permitir que o pregoeiro já identifique o remanescente e, possibilite selecioná-
lo para negociação e indicação de novo vencedor.
3.8.34. Modalidade registro de preços, com o controle das quantidades
I icitadas/adq uiridas;

,
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3.8.35. Possibilitar o lançamento de pontuação e índices para os itens das licitações com
julgamento por preço e técnica, possibilitando a classificação automática do vencedor de

acordo com a pontuação efetuada na soma dos critérios de pontuação.
3.8.36. Leitura de respostas do questionário de pontuação, a partir de meio magnético
com geração automática do quadro para conferência dos avaliadores;
3.8.37. Cadastrar contratos de licitações, bem como o seu gerenciamento, como
publicações, seus aditivos e reajustes, permitindo também gerenciar o período de

vigência e execução dos contratos. ldentificar os aditivos do tipo acréscimo, diminuição,
equilíbrio, rescisão, apostilamento ou outros. Realizando o bloqueio caso ultrapasse os

limites de acréscimos ou supressões permitidas em Lei (§ 1e do Art. 65 da Lei 8.666/1993);
3.8.38. Cadastrar os responsáveis pelo acompanhamento do contrato, tais como:
gestor, fiscal e Controlador de Encargos Sociais e Tributários. Permitir lançamentos de

ocorrências para gerenciamento de contratos. Permitir vinculação contábil para:

execução dos contratos (Atos potencial, em execução e executadas) e Retenção Extra

(Retenção ao RGPS e lmposto de renda retido na fonte - IRRF)

3.8.39. Controle dos contratos, armazenando os documentos, e controlando
vencimentos e saldos de quantidade e valor;
3.8.40. Permitir através de liberação ou não a publicação dos contratos na lnternet no

site da Entidade através do Portal da Transparência;

3.8.41. Possibilidade de emissão de solicitação de empenhos com integração com a

Contabilidade e no momento do empenho, só é necessário informar o número da

solicitação correspondente buscando automaticamente todas as informações
necessárias, com emissão de documento para impressão e envio por e-mail para

fornecedor, responsável pela autorização da despesa, etc;
3.8.42. Possibilidade de emissão de solicitação de compra, com emissão de documento
para impressão e envio por e-mail para fornecedor e solicitantes;
3.8.43. Possibilitar a escolha dos assinantes de todos os documentos emitidos no

sistema, seja ele padrão e/ou modelo pré-definido;
3.8.44. Controle do saldo licitado nas solicitações de compras;
3.8.45. Todas configurações necessárias e exportação do BPS (Banco de Preço da

Saúde);

3.8.46. Possibilitar integração através de arquivos de exportação e importação com o
sistema de Bolsas de Licitações, Leilões - "BLL", "LlClTANET" e "BBMNET" ou qualquer
sistema a ser utilizado pelo Município, onde seja possível a integração mediante layouts
d ispon ibilizados.
3.8.47. Permitir exportar os arquivos para a prestação de contas, dos dados referentes
ao: Mural de Licitações e Módulos: 05 - Licitações e 06 - Contratos, de acordo com as

regras vigentes do TCE-PR (Tribunal de Contas do Estado do Paraná);

3.9. MÓDULO DE NOTA FTSCAL ELETRÔNICA DE SERVrçOS

3.9.1. Requisitostécnicos:
3.9.1.1. Deverá ser executado em ambiente Web e ser hospedado em data

center que apresente, pelo menos, as seguintes condições:
3.9.1.2. Proteções relacionadas a ambientes perigosos;

3.9.1.3. Segurança de acesso aos dados hospedados por meio de credenciais de

acesso fornecida para pessoas definidas pela CONTRATANTE;

3.9.1.4. Sistema de prevenção e detecção de invasão, bem como ferramentas de

análise de tráfego de dados;
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3.9.1.5. Possuir instalações de computação flexíveis, com infraestrutura flexível,

conexões de rede redundantes e energia em cada instalação de hospedagem;

3.9.1.6. Disponibilizar consulta de métricas para acompanhar o nível de

disponibilidade do serviço;
3.9.1.7. Assistência com solicitações de serviço técnico 24 horas pordia, T dias

por semana;
3.9.1.8. Responsabilidade por manter o hardware e os softwares atualizados;

3.9.1.9. Disponibilizar de componentes monitorados, como CPU, memória,
armazenamento, entre outros, gerando alertas, seguindo padrões de investigação e

resoluções de desvios que possam ocorrer;
3.9.1.í 0. Garantir alta disponibilidade dos serviços 124x7 x 365) e possuir acordo

de nível de serviço (SLA) de pelo menos 99%;

3.9.1.11. O sistema deverá possuir Banco de Dados relacional com integridade e

controle de transações;
3.9.1.12. Senhas de acesso criptografadas ou acesso dos operadores via

certificado digital;
3.9.í.13. Os acessos ao sistema devem ser liberados pelo Administrador do

sistema, após a análise de uma solicitação de acesso enviada pelo usuário, através de

formulário próprio
3.9.1.14. Uma senha provisória deve ser gerada pelo próprio sistema de forma
automática, e enviada por email ao usuário, de forma que garanta a privacidade no

acesso;

3.9.1.í5. Deverá controlar e exibir o tempo da sessão do operador em tela,

expirando automaticamente após período máximo de inatividade;
3.9.1.í6. Deverá ser mantido um registro (log) de todos os erros (exceções) que

ocorram durante a execução do sistema, sendo demonstrados em relatório formato
pdf;

3.9.1.17. Possibilitar o acesso (login) para os usuários do sistema por meio de

certificados digitais, com raiz da infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileiras (lCP-

Brasil);

3.9.2. Funções:

3.9.2.1. Permitir a solicitação de acesso web dos contribuintes, cadastrados ou

eventuais, através de formulário próprio;
3.9.2.2. Os textos para o envio dos e-mails da Nota Fiscal e Cancelamentos deve
ser configurável pelo administrador
3.9.2.3. O sistema deverá permitir o cancelamento de NFS-e pelo próprio
prestador, desde que a competência ainda esteja em andamento;
3.9.2.4. Somente as notas dentro da competência atual poderão ser canceladas,

exigindo o motivo do cancelamento;
3.9.2.5. O motivo do cancelamento, data, hora e responsável pelo

cancelamento, deverão constar na nota cancelada;
3.9.2.6. Por decisão do administrador poderá ser aceito tomador sem

identificação de documento através de uma pré configuração;
3.9.2.7. Possibilitar a edição do texto da Ficha de Solicitação de Acesso pelo

administrador do sistema;
3.9.2.8. Ao ser cancelada, a nota será enviada por e-mail ao tomador, de forma
a utomática;
3.9.2.9. Após a competência estar fechada - quando o administrador define que

não podem mais ser acrescentadas notas e a guia deve ser gerada - a única forma de
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cancelar uma Nota Fiscalemitida dentro da competência fechada é com a intervenção
do administrador, com o registro da ocorrência e o motivo da exceção.

3.9.2.10. Relatório para apurar o ISSQN, contendo todas as notas emitidas ou

recebidas, com os devidos valores de lmposto a pagar ou a recolher, podendo ser

emitido por competência (mês e ano) ou por exercício (ano); O relatório deverá ter a

possibilidade da emissão em PDF ou CSV.

3.9.2.11. As empresas que não tiveram movimentação do iss na competência

fechada, deverão receber por e-mail a notificação de que precisam emitir a declaração

de sem movimento para dar baixa;

3.9.3. Os contribuintes ou seus autorizados, poderão configurar:
3.9.3.í. A logo que será impressa na nota;

3.9.3.2. O contador responsável e o envio de cópia das notas por e-mail;

3.9.3.3. Cadastrar discriminações para a nota, por serviço, para não ter a

necessidade de escrever em cada emissão de nota.

3.9.3.4. O contribuinte poderá manter um cadastro de clientes próprios, com

busca rápida na digitação da nota ou declaração de serviços;

3.9.3.5. Possibilitar ao prestador, vincular usuários, tanto físicas quanto
jurídicas, ao seu cadastro permitindo a emissão de notas e controle da movimentação
do prestador.

3.9.4. Recibo Provisório de Serviço (RPS) com numeração sequencial crescente

controlada pela Prefeitura, devendo ser convertido em NFS-e no prazo estipulado pela

legislação tributária m unicipal;
3.9.5. Permitir parametrizar textos e dados dos e-mails enviados pelo sistema,

obrigatoriedade ou não do CPF/CNPJ do tomador da nota no momento da emissão;
3.9.6. O sistema deve permitir a emissão de Notas Fiscais com mais de um serviço na

mesma nota, mesmo que com alíquotas diferentes entre si;

3.9.7. Deverá existir a opção de visualização do bloco eletrônico das notas de um
prestador para os administradores;
3.9.8. Emissão das Guias de Recolhimento somente a partir do dia em que o
administrador definir como o fechamento da competência;
3.9.9. Ao fechar a competência, conforme parâmetro definido pelo administrador, não

será mais possível emitir, receberou cancelar Notas para a referida competência.
3.9.10. O sistema deve controlar o imposto a ser pago no Município e o pago no

domicílio do tomador do serviço, fazendo as compensações no momento da geração das

guias de recolhimento;
3.9.11. Deve permitir ao administrador configurar o acesso de um tipo de usuário ao

sistema, liberando ou bloqueando acesso às telas;
3.9.12. Deve ser possível a emissão de blocos eletrônicos de RPS's de maneira que fique
claro quais foram utilizados, quais foram cancelados e quais estão livres para uso.

3.9.13. Se houver retenções e ou deduções, estas deverão ser informadas no momento
da emissão da Nota Fiscal; os limites máximos de dedução devem ser configurados pelo
administrador do sistema.
3.9.14. Permitir ao administrador a geração de nova senha para um determinado
usuário. Esta nova senha deverá ser enviada por e-mail ao usuário.
3.9.15. O documento do tomador deverá passar por validação de dígitos no momento
da emissão da nota, impedindo o prosseguimento caso não seja válido;
3.9.16. Permitir consultas por Prestador, número da NFS-e/RPS, período de emissão;
3.9.17. Permitir emissão de carta de correção. Quando da emissão da carta de correção,
esta será anexada imediatamente no arquivo PDF da imagem da nota original;

,
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3.9.18. Permitir a consulta de autenticidade da NFS-e;

3.9.19. Possuir relatórios de gerenciamento, tais como: Evolução da arrecadação geral

e por prestador, prestador que não emitiu GR, prestadores sem informação de

movimento, resumo do movimento, apuração do lSS, bloco eletrônico, relatório de

retenções, ocorrências;
3.9.20. A integração com os demais módulos tributários, quando do mesmo fornecedor
do Nota Fiscal Eletrônica, será de responsabilidade do contratado:
3.9.21. Empresas do Município - é responsabilidade do sistema Tributário manter
atualizados os dados referentes às empresas do Município e fazer o envio para sistema
Nota Fiscal Eletrônica;
3.9.22. Empresas de fora do Município - os dados serão mantidos em ambos os

sistemas e deve haver comunicação para manter os dois atualizados;
3.9.23. O cadastro de serviços e alíquotas do Município, conforme Lei Complementar
ne f,6/03, será cadastrado e atualizado no sistema Tributário e enviado para o módulo
de Nota Fiscal Eletrônica;
3.9.24. As guias de recolhimento serão geradas no módulo de Nota Fiscal Eletrônica e

recebidas no sistema Tributário, sem gerar conflito entre ambos;
3.9.25. O livro de apuração do ISS eletrônico deverá ser enviado pelo módulo Nota Fiscal

Eletrônica para o sistema Tributário, contendo detalhamento de todas as notas emitidas
pelo prestador, com os serviços classificados com suas respectivas alíquotas;
3.9.26. A comunicação entre o sistema Tributário e o sistema Nota Fiscal Eletrônica
deverá ser pela lnternet, com o uso do protocolo SSL garantindo um duto de comunicação
seguro, com identificação do servidor e do cliente através de certificados digitais,
eliminando a necessidade de identificação do usuário através de nome ou código do

usuário e senha;
3.9.27. Possibilitar a qualquer usuário do sistema realizar pesquisa de funcionalidade
utilizando palavra-chave, e ainda, permitir o acesso através do resultado da busca;

3.9.28. Deverá haver controle de autorizações de emissão de RPS's sendo liberado uma
quantidade analisada pelo administrador do sistema.
3.9.29. No caso de Notas com alíquotas diferentes o sistema deve calcular
corretamente o lmposto a pagar.

3.9.30. Por parâmetro de configuração, o sistema deverá liberar automaticamente a

quantidade parametrizada desde que o contribuinte tenha utilizado pelo menos 50% dos

RPS's já autorizados, caso contrário a liberação necessitará de ação do administrador;
3.9.31. Os itens de serviço da Nota terão as alíquotas cadastradas na lista de serviços,

não sendo possível a alteração pelo emissor se o lmposto for devido no Município;
3.9.32. O sistema deve disponibilizar uma opção para cancelamento do RPS. O mesmo
aparecerá com a palavra "cancelado" em vermelho destacado sobre a nota.
3.9.33. N bloco de RPS's, quando um RPS já foi utilizado, deverá constar o número da

nota gerada pela conversão, dados do tomador, data, código do serviço e o total do RPS.

3.9.34. O sistema deve permitir ao usuário copiar as informações das últimas notas
constantes no sistema, trazendo informações de tomador, serviço e valores. Sendo
possível a edição, exclusão ou adição de informações.
3.9.35. Permitir a definição de papéis para cada tipo de usuário: Pt-, Empresa do
município, autônomos e administrador. Podendo editar e criar vários papeis, de forma
que cada acesso seja diferenciado um do outro em relação às opções do menu.
3.9.36:'1.' lntdgração com sístema dos contribuintes.
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3.9.36.1. Por meio de Web Service, o Sistema de Notas Fiscais de Serviços

Eletrônicas (NFS-e) deverá disponibilizar uma serie de interfaces para troca de

mensagens XML assinadas digitalmente (utilizando certificados ICP-Brasil).;

3.9.36.2. O sistema deverá dísponibilizar um manual com layouts referente aos

xml's de envio, recebimento, consulta, cancelamento, para o desenvolvimento do

webservice do usuário.

3.9.36.3. Estas interfaces podem ser acessadas pelos sistemas dos contribuintes,
permitindo que as empresas íntegrem seus próprios sistemas de informações com o
Sistema de Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas (NFS-e).;

3.9.36.4. A documentação referente à troca de informações entre o sistema de

NFS-e e o contribuinte deverá ser mantída atualizada no portal do NFS-e, tendo a

possibilidade de baixar o xml das notas;

3.9.36.5. Como contingência o usuário deverá ter uma opção em tela para enviar
arquivos, no mesmo padrão e formato que os utilizados pelos web's services,

diretamente na página do sistema do NFS-e, para a conversão de RPS's em nota;

3.í 0.í.í. Nome da Obra/lntervenção;
3.10.1.2. Data base:

3.í0.1.3. Data de início da obra/intervenção;
3.10.1.4. Prazo de execução;
3.í 0.í.5. Valor da obra/intervenção;
3.í0.1.6. Número e Ano da obra/intervenção;
3.10.1.7. Tipo de intervenção;
3.í0.í.8. Tipo de Obra;

3.í 0.í.9. Classificação do tipo de intervenção;
3.10.í.í 0. Classificação do tipo de obra;
3.10.1.11. Unidade de medida;
3.10.1.12. Regime de execução;
3.í 0.í.í 3. Dimensão;

3.10.2. Possuir integração com o módulo de contabilidade pública e orçamento;
3.í 0.3. Possuir integração com o módulo de controle patrimonial;
3.10.4. Permitir o cadastramento da Matrícula CEl, CND de Obra;
3.í 0.5. Permitir informar os responsáveis técnicos com seu devido tipo de
responsabilidade e seu número de documento normativo;
3.í 0.6. Possuir gerenciamento de acompanhamento, onde seja possível informar o tipo
de acompanhamento, pessoa responsável pelo acompanhamento e data do referido tipo
de acompanhamento;
3.10.7. Permitir para os tipos de acompanhamento de origem medição, cadastrar o tipo
de medição, percentual físico, contrato e aditivos para execução indireta e documento
comprobatório legal sobre a medição efetuada;
3.í0.8. Permitir para os tipos de acompanhamento de origem Paralisação, cadastrar o

motivo e documento comprobatório legal sobre a medição efetuada;
3.í 0.9. Permitir para os tipos de acompanhamento de origem Cancelamento, cadastrar
documento comprobatório legal sobre a medição efetuada;
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3.í0.10. Permitir cadastrar as informações referente às Planilhas de orçamento, onde

seja possível informar o tipo de planilha de orçamento, valor, data e documento

comprobatório legal;

3.10.11. Permitir informar programações periódicas, com a informação da data e tipo de

escopo a serem realizados;

3.10.12. Permitir elencar os responsáveis e os itens a serem verificados por determinado

escopo;
3.10.13. Possibilidade de cadastrar o tipo de escopo de programação conforme a

necessidade da entidade;
3.10.14. Permitir relacionar a obra/intervenção a uma devida Ação do orçamento;
3.10.15. Possibilitar a inserção de anexos em diversos formatos de arquivos;

3.10.16. Emitir relatóríos contendo as informações integradas ao módulo de controle
patrimonial
3.10.17. Permitir a impressão do termo de recebimento definitivo para as

obras/intervenção com acompanhamento igual a concluído;

3.10.18. Permitir que o termo de recebimento possa ser redigido conforme necessidade

da entidade;

rvróôuio DE poRTÀr oÁ rneruspÀnÊl'tcn
3.11.1. Possibilitar a utilização do mesmo banco de dados dos demais sistemas, sem a

necessidade de realizar cópias periódicas ou processamento em lote, disponibilizando as

informações em tempo real.

3.11.2. Atender a LEI COMPLEMENTAR Ne 131, DE 27 DE MAIO DE 2009 e a LEI Ns

T2.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011.

3.í 1.3. Disponibilizar no Portal da Transparência a versão do sistema, a data e o horário
da sua última atualização.
3.11.4. Possibilitar contagem de acessos, onde informe a quantidade de usuários que

visualizou ao Portal da Transparência.
3.11.5. Possuir instrumentos de acessibilidade aos usuários, como: permitir a seleção

de alto contrastes, ampliar e reduzir a visibilidade de tela, teclas de atalho; bem como
opção para a tradução das informações disponíveis no portal em Língua Brasileira de

Sinais - LIBRAS.

3.11.6. Possuir mapa do site e ferramentas de pesquisa.

3.11.7. Possuir relação das consultas mais acessadas.

3.11.8. Exibir ao usuário o caminho de páginas percorridas durante o seu acesso.

3.11.9. Permitir cadastro de perguntas frequentes e as respectivas respostas para

exibição no portal.
3.11.10. Possibilitar a customização da interface do sistema, podendo inserir imagem de

plano de fundo; alterar a descrição de menu principal e seus relatórios, bem como criar
novos menus e publicações.

3.11.11. Disponibilizar a data e o responsável da atualização para os registros
customizáveis no sistema.
3.11.12. Disponibilizar na emissão dos relatórios, a data de emissão das informações
presentes no documento.
3.11.13. Permitir a emissão dos relatórios em vários formatos, sendo eles: PDF, RTF, XLS,

CSV, HTML, DOC, DOCX, XLS, XLSX, ODT, ODS, TXT C XML

3.1'1.14. Possuir formato aberto, não proprietário e estruturado nos relatórios do Portal
da Transparência
3.11.'15. lnformações Gerais do Município, como:

3.11,
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3.11.'16. Permitir cadastrar informações gerais como: endereço, telefone, e-mail e

horário de atendimento.
3.11.17. Possibilitar a inclusão de link do formulário de pedido de acesso à informação.

3.11.18. Possibilitar campo específico para incluir a estrutura organízacional das

entidades.
3.11.'19. Possuir consultas com informações dos Recursos Humanos do Município, como:

3.11.20. Consulta do quadro de cargos;

3.1'1.21. Consulta do quadro funcional;
3.1'1.22. Consulta da relação dos servidores ativos, ínativos e comissionados

3.11.23. Relação de salários por função de forma detalhada

3.11.24. Possuir consultas com informações da Administração do Município, como:

3.11.25. Consulta de Licitações contendo informações dos lotes/itens, fornecedores
vencedores, lances, propostas e os respectivos Contratos vinculados.

3.11.26. Todos os documentos de licitações em qualquer fase. Qualquer documento
gerado nas licitações pode ser divulgado imediatamente após a geração, sem a

necessídade de gerar arquivos ou copíá-los para pastas específicas;

3,11.27. Consulta dos Fornecedores impedidos de licitar;
3.11.28.Consulta dos Contratos e Atas de Registros de Preços, com os respectivos

Aditivos, contendo informações do nome do fornecedor, vigência do contrato,
responsáveis do contrato e a respectiva Licitação vinculada.

3.11.29. Possuir na consulta dos Contratos todos os documentos e anexos gerados no

contrato, sem a necessidade de gerar arquivos ou copiá-los para pastas específicas;
3.11.30. Possuir consulta de produtos cotados e contratados.
3.11.31. Consulta de Requísição de compra por fornecedor
3.11.32. Consulta dos convênios contendo informações detalhadas sobre os recursos
recebidos ou concedidos, bem como dados da prestação de contas dos respectivos

recursos;
3.11.33. Relação de bens patrimoniais, bem como os recebidos e cedidos.
3.11.34. Relatório de veículos relacionados a frota da entidade;
3.11.35. Relação dos materiais em estoque com informações detalhadas do produto,
contendo seu respectivo saldo;
3.1 1.36. Relação dos itens protocolados contemplando os dados dos pedídos, recebidos,
em andamento, atendimentos e indeferidos, com a opção de visualização de gráfico.

3.11.37. Possuir consultas com informações das Receitas e Despesas do Município,
como:
3.11.38. Consulta da receita prevista e arrecadada, com valores por exercício, mês e dia,
podendo filtrar por conta de receita específica.
3.í1.39. Comparativo da receita prevista e arrecadada, contendo a visão das receitas
resumidas (contas sintéticas)e detalhadas (contas analíticas), sendo possível nas receitas
analíticas visualizar as fontes de recursos.
3.11.40. Permitír visualizar as receitas previstas e atualizadas, pelo valor líquido das
deduções e pelo valor bruto, com as deduções demonstradas de forma separada.
3.11.41. Extrato de fornecedores que conste todos os empenhos, liquidações e

pagamentos, incluindo as retenções efetuadas, consolidando os saldos a liquidar e a

patar;
3.11.42. Consulta da despesa empenhada, liquidada e paga, com valores por exercício,
mês e dia.
3.11.43. Consulta das despesas empenhadas por compra direta, com valores por
exercício, mês e dia.

,
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3.'11.44. Consulta de diárias concedidas, com informações do nome do servidor, data

inicial e final da diária, número de diárias, bem como valor por diária e total das diárias,
possuindo informações dos empenhos, liquidações e pagamentos vinculados.

3.11.45. Consulta detalhada dos Documentos Fiscais da Liquidação, contendo a opção
para baixar os documentos fiscais anexados; e acessar de forma automática a NF-E através

da chave de acesso.

3.1í.46. Consulta das despesas de Prestação de Contas de Adiantamento, com dados

como: nome do seruidor, data e valor da prestação, situação da prestação de contas,
histórico e anexos relacionados.

3.11.47. Possuir consultas com informações do Orçamento e Execução

Orçamentária do Município, como:
3.11.48. Relatórios do Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e

Lei Orçamentária Anual- LOA.

3.11.49. Relatórios do orçamento e da execução orçamentária em conformidade com a

Lei 4.320/64
3.11.50. Relatórios da execução e gestão fiscal em conformidade com a Lei de

Responsabilidade Fisca I

3.11.5í. Relatórios de execução orçamentária e financeira em conformidade com a

lnstrução Normativa 89 de 2013 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná

3.11.52. Permitir nas consultas dos relatórios selecionar todas as entidades controladas,
de forma consolidada ou por Entidade.

3.í 1.53. Permitir consultar informações com filtro por Período;

3.í 1.54. Consulta das informações das Audiências Públicas.

3.1í.55. Consulta das Leis e Atos do Município.

MóDULO DE PORTAT DO CONTRIBUTNTE

3.12.1. Este módulo visa aprimorar a qualidade dos serviços oferecidos aos

contribuintes, com agilidade e segurança, possibilitando acesso às informações atraves
da internet em ambiente responsivo. Para tal deverá conter no mínimo o que segue:

3.12.2. Deve permitir acesso ao módulo web, que poderá ser feito através de certificado
digital, ou através da senha web, a qual será obtida pelo contribuinte por meio do
preenchimento de um cadastro eletrônico;
3.12.3. A solicitação para acesso eletrônico deverá possibilitar pré análise à

administração municipal, permitindo aos responsáveis solicitarem ao contribuinte o envio
de documentos necessários para tal liberação;
3.12.4. Deve ainda permitir que o contribuinte envie, em anexo à solicitação de acesso,

os documentos exigidos pela prefeitura;
3.12.5. Deverá ter dispositivo de segurança, a fim de evitar ataques de hacker, como
por exemplo o validador de acesso não sou robô recaptcha, ou mesmo digitar caracteres
pré informados.
3.12.6. Deve disponibilizar a consulta detalhada de débitos do contribuinte logado,
permitindo filtrar um ou todos os tipos de cadastros vinculados a este;
3.12.7. A partir da consulta, o contribuinte poderá selecionar a dívida que deseja quitar
e solicitar emissão de guia atualizada para pagamento;

3.12.8. Ao responsável logado deverá ser possível o cadastro de instituições financeiras
sob sua responsabilidade;
3.12.9. Emitir segunda via do carnê de IPTU informando o número de cadastro ou
indicação fiscal, sem a necessidade de se logar.

3.'12.'10. Emitir e validar Certidão Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários.
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3.12.11. Emitir e validar certidão de Quitação de lTBl.

3.12.12. Emitir e validar Certidão de Dados Cadastrais do lmóvel (Valor Venal).

3.12.13. Deve permitir atualizar uma guia vencida a partir do seu número, sem a

necessidade de logar;
3.12.14. Deve permitir acesso ao módulo DESIF;

3.12.15. Ao contribuinte logado será permitido o envio e validação dos arquivos relativos

ao módulo DESIF;

3.'12.16. Deve permitir acesso ao módulo DEC.

3.12.17. O contribuinte com acesso deverá poder consultar o histórico de todas as

mensagens recebidas, bem como detalhes da data de envio, data limíte para leitura e data

de leitura;
3.12.18. O responsável logado e outorgado por outros contribuintes poderá visualizar as

mensagens de todos os seus outorgantes;
3.'12.19. Permitir o envio de declarações de lTBl Online por operadores autorizados pela

administração municipal, permitindo digitar as informações relativas à transação

imobiliária, tais como: dados do imóvel, adquirentes e seus respectivos percentuais, valor

da transação, alíquotas envolvidas, tipo de lavratura e anexos de comprovação da

tra nsação;

3.12.20. Na emissão da declaração do lTBl online deverá ser gerado número de protocolo

de envio, para controle;
3.12-21. Após a análise da administração fiscal, o operador logado deverá poder

consultar as solicitações enviadas, deferidas ou indeferidas, bem como emitir as

respectivas guias de lTBl para pagamento ou consultar as informações de indeferimento;
3.12.22. Deverá ser disponibilizada tela de gerencial para a administração municipal,

onde será possível validar todas as informações das solicitações digitadas e enviadas para

valídação, bem como os respectivos anexos enviados para comprovação da transação;

3.12.23. A tela de gerenciamento da administração fiscaldeverá apresentar pelos menos

as informações: número do protocolo, adquirente principal, documento do adquirente,
data da declaração, dados do transmitente principal, inscrição municipaldo imóvel, status

da análise e link para ações da fiscal;
3.12.24. O dados exibidos em tela, devem estar em formato de tabela e devem conter
operadores configuráveis de consulta como: Menor ou igual, Maior ou igual, lgual,

Contém, Não Contém, Contido em, Não contido em, lnicia com, Termina com e Entre,

além de permitir exibir ou ocultar o seletor de colunas, permitir também a ordenação das

colunas disponíveis na consulta, incluindo a possibilidade de utilizar mais de uma coluna
ao mesmo tempo para ordenar os dados nos formatos ascendente (do menor para o
maior) e descendente (do maior para o menor), selecionar a quantidade de itens que

podem ser exibidos por página e gerar os dados filtrados em tela em planilha excel;

3.12.25. A análise da transação pela administração fiscal deverá permitir o indeferimento
da solicitação, disponibilizando campo próprio para inserir a Justificativa de

indeferimento;
3.12.26. Deve permitir a simulação de parcelamento de dívida, para tal deverá fazer login
através de certíficado digital ou senha web.
3.12.27. Deve permitir atualizar os dados para correspondência dos cadastros da pessoa

física logada;
3.12.28. Disponibilizar a opção de solicitação de cadastro online para empresas do

município, possibilitando preencher os campos necessários tais como, dados da empresa,
dados dos sócios, ramo de atividade, entre outros, e ainda anexar os documentos
necessá rios;
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3.12.29. Deverá permitir a configuração da emissão do alvará provisório para CNAE de

baixo risco, possibilitando o operador permitir ou não a emíssão do alvará.
3.12.30. Para empresas com CNAE de baixo risco será possível configurar emissão
automática de alvará de funcionamento;
3.12.31. Permitir à administração municipal a edição de textos informativos para compor
a página do Portal do Contribuinte;
3.12.32. Opção para emitir certidão de inscrição municipal para empresas e autônomos.

3.13.
3.13.1. Deve ter integração completa com o sistema tributário utilizado pela prefeitura.
3.13.2. Deve permitir a configuração dos parâmetros de convênio;
3.13.3. Deve realizar a integração com webservice da CRA-PR para envio de CDA para

Protesto Eletrônico:
3.13.4. Envio de remessas para protesto;
3.13.5. Acompanhamento da confirmação e retorno das remessas enviadas;
3.13.6. Permite configuração de parâmetros para bloquear a dívida protestada durante
o período estipulado pela prefeitura;
3.13.7. Durante período configurado, o sistema não deve permitir quitação, revisão ou
pa rcela mento do debito protestado;

3.:.4, MÓDULO DE RECURSOS HUMANOS FOTHA DE PAGAMENTO
3.14.'1. Possuir cadastro pessoa física único (integrado com os demais sistemas), com os

seguintes dados: endereços, contatos (e-mails e telefones), RG, Título de Eleitor, CTPS,

CNH, Certificado de reservista, entre outros;
3.14.2. Realizar a validação do número de CPF e PIS/PASEP no cadastro da pessoa física.;

3.14.3. Permitir upload de foto e documentos no cadastro de pessoa físlca;

3.14.4. Possuir cadastro de servidores/funcionários, tais como (estatutários,
comissionados, agentes políticos, celetistas, estagiários, jovem/menor aprendiz,
conselheiro tutelar, aposentados e pensionistas) possibilitando a gestão da situação dos

mesmos;

3.14.5. Possuir cadastro de dependentes vinculado com o cadastro de pessoa física;

3.14.6. Possuir controle no cadastro de dependentes, para fins do cálculo do salário
família e dedução no imposto de renda (para cada servidor/funcionário);
3.14.7. Possuir o controle automático referente a Previdência e lmposto de Renda dos
servidores/funcionários, que acumulam mais de um cargo, respeitando a faixa de cálculo
e o teto previdenciário se houver;
3.14.8. Possuir validação nas alterações e ou inclusões de dados, no cadastro pessoa

física e servidores/funcionários, não permitindo concluir a gravação sem que todos os

campos estejam preenchidos;

3.í4.9. Possuir o cadastro das tabelas e níveis salariais conforme plano de cargos e

sa lá rios;
3.í4.10. Possuir cadastro de jornada de trabalho, com a possibilídade de permitir
flexibilização de jornada;

3.14.11. Possuir cadastro de tipos de previdência e suas tabelas de vigências respectivas,
permitindo cadastrar dois ou mais regimes de previdência própria;
3.14.12. Possuir cadastro da tabela do imposto de renda com controle de vigência;
3.14.'13. Possuir cadastro da tabela do salário mínimo com controle de vigência;
3.14.14. Possuir cadastro de agente de integração para controle e vinculação com o

cadastro de estagiário;

\,,
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3.'14.'15. Possuir cadastro de beneficiários de pensão alimentícia, possibilitando a

parametrização das fórmulas de forma automática ou a opção de lançamento de valores

manual para o cálculo e controlando a vigência de cada beneficiário;
3.14.16. Possuir a parametrização do recolhimento da previdência sobre o valor do cargo

efetivo, quando o servidor for nomeado em um cargo em comissão;

3.14.17. Permitir cadastrar admissões em competências futuras, sem interferir no

cálculo;
3.14.18. Possuir o cadastro do adicionaltempo de serviço, possibilitando parametrizar a

quantidade de anos, percentual e vigência;

3.14.'19. Possuir cadastro plano de saúde, com o controle da vigência do titular
(servidores/funcionários) e seus dependentes, com parametrizações para as regras de

inclusão e exclusão;
3.14.20. Possibilitar realizar os cadastros dos tipos afastamentos, como por exemplo,
atestados, licença maternidade, auxílio doença, licença sem vencimento;
3.14.21. Possuir o lançamento dos afastamentos do servidor, possibilítando identificar o

motivo do afastamento e data de início e térmrno;
3.14.22. Possuir o reajuste dos níveis salariais possibilitando de forma parcial ou total
informando o percentual a ser reajustado;
3.14.23. Possuir cadastro do tempo de serviço anterior, e possibilidade de realizar a

consulta da soma dos tempos serviço (anterior e atual);

3.14.24. Possibilidade de consultar averbação do tempo de serviço e caso houver tipo
adicional de tempo de servíço;
3.14.25. Possuir os cadastros de outros vínculos empregatícios com opção de informar
os valores de base e contribuição;
3.'14.26. Permitir o lançamento das férias controlando o período aquisitivo automático,
com opção de adiantamento do 13s salário e abono pecuniário;
3.14.27. Permitir emissão de aviso e abono de férias, possibilitar o controle de férias
(lançadas, vencidas, a vencer e a possibilidade de emissão de relatório para controle de

férias vencidas.
3.14.28. Possuir o histórico de todos os períodos aquisitivos de férias e período de gozo

dos servidores, desde a admissão até a exoneração;
3.'14.29. Possuir o cadastro de ferias individual com o controle das regras conforme
parametrização prévias (afastamento por doença e faltas);
3.14.30. Possuir o cadastro de férias coletivas por cargo e local de trabalho com o

controle das regras conforme parametrização prévias (afastamento por doença e faltas);
3.14.3'1. Possibilitar a emissão do recibo e aviso de férias de cada servidor/funcionário;
3.14.32. Possuir cadastro de verbas, possibilitando classificar os tipos como: vantagem,
desconto, patronal, base de cálculo e Alíquota, parametrizando as fórmulas para os

cálculos, contendo os operadores matemáticos (adição, subtração, multiplicação e

d ivisão);
3.14.33. Permitir a parametrização das verbas a serem calculadas por tipo de

servidor/funcionário, cargo ou vínculo empregatício;
3.14.34. Permitir o cadastro de novos agrupadores pelo usuário, visando a formação de

bases de cálculo para auxiliar no cálculo das verbas;
3.14.35. Permitir o cadastramento dos cargos do quadro de pessoal com no mínimo:
descrição, grau de instrução, CBO, área de atuação, função,local, referência salarialinicial
e final e quantidade de vagas;
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3.í4.36. Possuir no cadastro de cargos o controle de permissão para lançamento de

horas extras, adicional noturno, plantões diurno e noturno, função gratificada e extinção

do cargo;
3.'14.37. Possuir controle de redutor constitucional de forma parametrizável, gerando o

desconto de forma automática no cálculo para os servidores/funcionários que

ultrapassarem o valor do teto parametrizado;
3.14.38. Possuir o cadastro e controle de funções gratificadas com a parametrização da

quantidade de vagas e valor;
3.í4.39. Gerar automaticamente o complemento de salário-mínimo vigente para

se rvidores/funcio ná rios com rem u neração i nfe rior;
3.14.40. Possuir a rotina para a inclusão de lançamentos variáveis na folha: como horas

extras, faltas, atrasos, plantões, adicional noturno e valores;

3.14.41. Possuir a opção de lançamento manual das diárias ou importar do módulo de

contabilidade;
3.14.42. Possuir a consulta da base de cálculo das verbas de impostos (previdência e

imposto de renda);
3.14.43. Possuir o cadastro de rescisão com possibilidade de configurar os motivos;

3.14.44. Possuir a emíssão do termo de Exoneração (servidores estatutários) e o termo
Rescisão de Contrato de Trabalho conforme a Lei ne 105712012 de 0610112012;

3.'14.45. Possuir o cadastro de rescisão complementar e a emissão do termo;
3.14.46.Possuir o cadastro e controle dos períodos aquisitivos referente a licença

prêmio;
3.14.47. Possuir no cadastro de licença prêmio a possibilidade do lançamento de mais de

um período de gozo e pecúnia para o mesmo período aquisitivo;
3.14.48. Possuir o processamento da licença prêmio, listando os servidores com ou sem

direito conforme parametrização prévia, possibilitando gravar de forma automática;
3.14.49. Possuir a parametrização das verbas para a margem consignável, possibilitando
também a emissão da carta margem conforme parametrização realizada com a

informação do valor total da margem, valor utilizado e valor disponível;
3.14.50. Possibilitar a execução de cálculos e simulações conforme o tipo de

movimentação, por exemplo, adiantamento, mensal, décimo terceiro, férias, rescisão e

rescisão complementar;
3.14.51. Possibilitar a parametrização para o pagamento do 13e com opção de
pagamento parcelado ou integral;
3.14.52. Possuir a segurança das informações, não permitindo a alteração dos dados
cadastrais caso exista cálculo executado;
3.14.53. Possuir o histórico mensal dos valores calculados de cada servidor,
possibilitando realizar a consulta de meses anteriores;
3.14.54. Possibilitar a execução do cálculo ou a simulação de forma individual (por
pessoa);

3.14.55. Possibilitar a simulação do cálculo da folha de pagamento gerando em formato
planílha com todas as verbas calculadas (vantagem, desconto, base de cálculo e patronal);
3.14.56. Gerenciar os cálculos da folha de pagamento visando a segurança, através da

homologação, cancelamento e exclusão dos cálculos;
3.14.57. Possibilitar realizar o relatório de projeção salarial informando o percentual;

3.í4.58. Possuir visualização e impressão de demonstrativo de pagamento (holerite),
com opção de gerar a data de aniversário ou uma mensagem específica;
3.14.59. Possibilitar a geração da remessa bancária conforme o layout do banco

conveniado, possibilitando gerar por grupo ou total;

,
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3.í4.60. Possuir as parametrizações contábeis do servidor diretamente com o orçamento
(Projeto atividade, fonte de recurso e grupo fonte padrão);

3.14.6í. Realizar a integração contábil, validando as informações e gerar mensagem de

inconsistência se alguma parametrização não estiver de acordo com o orçamento,
informando matrícula e nome do servidor
3.14.62. Gerar arquivos referente aos cadastros e movimentação para integração com o

ponto eletrônico de forma manual e automática;
3.14.63. Possibilitar a parametrização e a importação de dados referente a

movimentação gerada no ponto eletrônico como hora extra, adicional noturno, falta,
atraso;

3.14.64. Possíbilitar o cadastro de um representante bancário;
3.14.65. Possuir a importação e o gerenciamento dos empréstimos consignados,
controlando de forma automática ou manual, com opção de realizar ou não o desconto
em folha de pagamento informando o motivo;
3.14.66. Possuir o cadastro das empresas que fornecem o auxílio transporte;
3.'14.67. Possuir o cadastro da quantidade de vale transporte utilizado pelo servidor;
3.14.68. Possuir rotina para cálculo referente ao auxílio transporte com possibilidade de

realizar o pagamento e desconto em folha de pagamento, controlando o valor máximo de

desconto conforme percentual estabelecido em lei;

3.14.69. Gerar arquivos para atender exportações legais como: CAGED, RAIS, SEFIP, DIRF,

SIOPE, SIPREV e MANAD;
3.14.70. Gerar os arquivos para o SIAP referente aos módulos Folha de Pagamento e
Histórico Funcional conforme layout do Tribunal de Contas do Estado do Paraná;

3.14.71. Gerar os arquivos para atender o cálculo atuarial;
3.14.72. Gerar arquivo para atender a qualificação cadastral conforme;
3.'14.73. Atender o eSocial conforme o calendário e layout disponibilizados;
3.14.74. Disponibilízar no portal do servidor os demonstrativos de pagamento,

comprovante de rendimento, ficha funcional e recibo de ferias;
3.14.75. Possibilitar parametrizar e gerar a guia para o Fundo de Previdência Municipal;
3.14.76. Possuír o cadastro de grupos, fatores, conceito para gerar o formulário e o
cadastro da avaliação de desempenho com o cálculo da nota final;
3.14.77. Possuir cadastro de cursos, instituições de ensino e vínculo do cadastro com o
servidor;
3.14.78. Possibilitar a parametrização das regras para conceder a progressão salarial
automática;
3.'14.79. Possuir o processamento da progressão salarial, com listagem dos servidores
com e sem direito conforme parametrização prévia, possibilitando o avanço salarial de

forma automática dos servidores com direíto;
3.14.80. Possibilitar parametrizar e gerar listagem de dados cadastrais dos

se rvido res/fu ncio n á rios;

3.í4.8í. Permitir que relatórios e processos mais complexos sejam executados em um

Gerenciador de Tarefas.
3.14.82. Disponibilizar um resumo ou memória do cálculo executado por vínculo
empregatício;
3.14.83. Possibilitar o agrupamento de várias verbas calculadas em uma única verba a

ser visualizada no demonstrativo de pagamento;

3.14.84. Possuir o histórico das alterações referente cargo, nÍvel salarial, lotação dos
servidores/funcionários na ficha funcional;

d Do
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3.í4.85. Possuir o controle do "status" dos servidores/funcionários, referentes
afastamentos, férias, licenças, atestado médico;
3.14.86. Possibilitar emitir a ficha funcional dos servidores/funcionários contendo: dados
pessoais, documentação pessoal, endereço, dados funcionais, afastamentos (licenças sem

vencimento, atestado médico, licenças), períodos de ferias e licença prêmio, atos
(portarias), histórico salarial, cursos e avaliação funcional;
3.'14.87. Possuir a pesquisa servidores/funcionários por: matrícula, nome, CPF, RG, cargo;

3.14.88. Permitir registrar todos os atos legais como portarias, decretos para cada

se rvido r/fu ncio ná rio;
3.í4.89. Possuir o relatório analítico da folha de pagamento, possibilitando a emissão
com filtros e agrupamentos diversos;
3.14.90. Possuir relatórios gerenciais para controle do fechamento da folha de
pagamento de todas as verbas (vantagens e descontos);
3.14.91. Possuir a ficha financeira com toda a movimentação financeira de cada

servidor/fu ncio ná rio;
3.14.92. Possuir relatório com os valores previdenciários referente a base de

contribuição e retenção de cada servidor/funcionário;
3.14.93. Possuir relatório analítico da integração contábil, contendo a funcional
progra mática com pleta, contas contá beis, verba e servidor/funcio ná rio;

3.14.94. Possuir relatórios sinteticos visualizando o total empenhado, retenções e

rea lizável;

3.14.95. Possuir relatórios gerencial de férias;

3.í4.96. Possuir relatório dos lançamentos realizados de férias por servidor/funcionário;
3.14.97. Possuir listagem da licença prêmio contendo os períodos e os

se rvidores/funcioná rios;
3.14.98. Possuir relatório gerencial da margem consignável de todos os

servidores/funcionários, informando o valor total, valor utilizado e valor disponível de

cada servidor/fu ncioná rio;
3.14.99. Permitir a parametrização e o processamento do vale alimentação, com opção
de gerar uma listagem com o valor de cada servidor/funcionário e o total por centro de

custo;
3.í 4.100. Possuir o controle de servidores/funcionários cedidos e recebidos;
3.14.10í. Possibilidade de gerar (exportar) arquivos com informações de

aposentados e pensionistas cadastrados na folha de pagamento para realização da

importação no sistema SIPREV via aplicação;
3.14.102. Permitir cadastrar processos administrativos e possibilitar o cadastro
das informações de suspensão de exigibilidade de acordo com o layout do eSocial;

3.14.í 03. Possuir tela para cadastrar autônomo, com o cadastro de pessoas único,
ter os seguintes campos para preenchimento: Classificação Brasileira de Ocupação (CBO),

categoria do trabalhador, quantidade de dependentes para desconto do IRRF e a função.
3.14.104. Possuir a opção para informar o autônomo já cadastrado, campo para

informar a data de lançamento, percentual lSS, valor base previdência e valor retido, tipo
do serviço prestado e o valor.
3.í4.í05. Possuir o cálculo das RPAs listando os valores referente à base de
cálculo, vantagens e descontos.
3.14.í06. Possuir log do cálculo referente às RPAs.

3.14.107. Possuir recibo pagamento referente as RPAs.

3.í4.108. Possuir a opção de gerar em um mesmo arquivo as informações da RPA

para serem enviadas à SEFIP .
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3,15.

3.í4.í09. Possuir relatório por competência com os valores da base previdência,
patronal e valor segurado.

MóDULO DE TRIBUTAçÃo e DíVIDA ATIVA
3.15.1. Cadastro geral de contribuintes com inscrição própria permitindo a vinculação
do mesmo à pessoa preexistente no banco de dados;
3.15.2. Possibílidade de unificar cadastros de pessoas por código de inscrição municipal
ou por documento, tratando possíveis duplicidades de conversão e velhos cadastros
desatualizados, de talforma que todos os lançamentos e vinculações sejam unificados em

tela, pela administração municipal;
3.15.3. Cadastro de imóveis, com os campos do BCI configuráveis pela prefeitura;

3.15.4. Disponibilizar atalhos rápidos para consulta ao extrato e às observações

cadastrais do respectivo contribuinte;
3.15.5. Um terreno pode ter várias construções, sem a necessidade de cadastrar

imóveis diferentes;
3.í5.6. Um imóvel pode ter vários proprietários, mantendo o histórico das alterações;

3.í 5.7. Cálculo dinâmico da a fração ideal do terreno considerando todas as edificações

da unidade;
3.15.8. Mantém a memória de cálculo do IPTU e das Taxas realizadas pelo sistema no

momento do lançamento;
3.í5.9. Permite anexar documentos e imagens ao cadastro;

3.15.10. Permite à prefeitura a configuração dos campos das características do imóvele
da edificação;
3.15.1 1. Cadastro de empresas e autônomos. As empresas são classificadas pelo CNAE e

os autônomos pela tabela de CBO;

3.í5.í2. A tela de cadastro de empresa deve disponibilizar links de acesso rápido para

consultar Atendimento ao contribuinte, Observações cadastrais, Alterar Situação da

Empresa/Autônomo, Emissão e Renovação de Alvará, Emissão de Certidão de Baixa de

Alvará, Registro de vistorias e Lançamento de tributos do respectivo cadastro;
3.15.13. Possibilitar o cadastro online de novas empresas a partir do Portal do

Contribuinte;
3.15.14. Novos cadastros devem ser registrados com status de "pré-cadastro",
permitindo à administração municipal consultar e ativar os mesmos;
3.15.15. Receber novos cadastros de empresas locais a partir do REDESIM;

3.15.16. Cadastro do contrato social das empresas, controlando os sócios e suas

participações e mantendo o histórico das informações;
3.15.17. Alerta de débitos de pessoa física no cadastro de quadro societário da empresa
3.15.í8. Histórico de anotações e observações por imóveis e empresas ou contribuinte,
podendo configurar emissões de alerta ou restrições de acesso à CDA;

3.15.í9. Lançamento de IPTU, taxas de serviços urbanos, ISSQN, taxas de exercício de
poder de polícia, contribuição de melhorias e receitas diversas. Os lançamentos devem
ser precedidos de simulações que não interferem na dívida ou nas tabelas ativas. A partir
de uma simulação é possível realizar o respectivo
3.15.20. Emissão de carnês - com código de barras padrão Febraban ou fichas de

compensação e controle de recebimentos com caixa automatizado e integração com
Contabilidade;
3.15.21. Exportação de carnês em formato de arquivo para impressão em gráficas
especializadas;
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3.15.22. Deve permitir o lançamento da parcela única do IPTU vinculada ao convênio de

compensação nacional e as demais parcelas em convênio Febraban (DAM);

3.15.23. Exportação de carnês e documentos de arrecadação para Cobrança Registrada;

3.15.24. Envio via WebService Cobrança Registrada Banco do Brasil

3.í 5.25. lnstituições bancárias: O sistema deve permitir que a importação e o

processamento dos arquivos de retorno bancário, referente aos pagamentos de créditos
devidos a Administração Municipal;
3.15.26. Baixas a partir de arquivo de retorno dos bancos;

3.15.27. Baixas lançadas e atualizadas "on-line" permitindo a impressão de negativas no

instante seguinte ao registro do pagamento, sem processamentos "em lote" e sem dados
redundantes.
3.í 5.28. Deve ser possível inscrever em dívida ativa por contribuinte, por

exercício/trib uto;
3.15.29. Configuração de tabelas de acordo com a legislação tributária do Município;
3.15.30. Atualização monetária, juros e multa calculados no momento da utilização, sem

a necessidade de processamento periódico com a parametrização da forma de acréscimos
pelo administrador.
3.í 5.31. Permitir parametrização das diversas formas de parcelamentos/REFIS;

3.15.32. Deve permitir configurar faixas de parcelamentos com seus respectivos
descontos, concedidos por lei, bem como determinar se há ou não cálculo de juros PRICE;

3.í5.33. Deve permitir determinar se o parcelamento será em moeda corrente ou em

outro índice de indexação financeira (ufm, urt, etc);
3.í5.34. Parcelamentos em índice deverão tratar de maneira automática a conversão
para moeda corrente somente para o exercício atual;
3.15.35. A tabela de configuração de parcelamento deve permitir tambem a vinculação
de tabela de atualização própria para o respectivo parcelamento;
3.í5.36. Deve permitir configurar valores mínimos para parcelamento para pessoa física

e jurídica, bem como determinar valores mínimos por faixa de parcelas;

3.15.37. Deve permitír controlar o período de validade da lei que permite os refis,
tratando para não exibir a opção de parcelamento vencida ao operador no momento da

simulação do parcelamento;
3.15.38. Permitir simulação de parcelamento/negociação da dívida antes da efetivação
do mesmo;
3.í5.39. Emissão de extratos analíticos consolidados por contribuinte, incluindo saldo
pago, devedor, revisado ou cancelado;
3.15.40. Exportação de arquivo do diário de arrecadação integrado com a contabilidade
nos moldes definidos pelo SIM-AM do TCE-PR;

3.15.41. Possibilidade de o contribuinte emitir certidões na lnternet;
3.15.42. Possibilidade de efetuar tantos parcelamentos ou reparcelamentos quantos a

legislação municipal permitir, sem a perda dos históricos;
3.15.43. Referente aos parcelamentos, o sistema deve:
3.15.44. Permitir parametrizar faixas de valores por quantidade de parcelas e os

descontos correspondentes de cada faixa;
3.15.45. Configurar valor mínimo por parcela;

3.15.46. Permitir configurar parâmetros para revogação de parcelamentos vencidos;
3.15.47. Manter os históricos no próprio débito, como ano da criação e dívida do debito,
acrescendo somente um parcelamento ao o débito original, No caso de estorno do
parcelamento existe a possibilidade de acrescer nova sequência com o saldo restante, ou
então, se não houver nenhuma parcela paga, voltam para as dívidas de origem;
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3.15.48. Boletim de cadastro de lmóvel, BCI - detalhada e simplificada, gerado individual
e coletivo.
3.í5.49. Cadastro de lmóveis Rurais

3.15.50. Possibilidade de parametrizar alíquotas de cálculo de lTBl considerando valor do

financiamento do imóvel ou faixas de valores;

3.15.5í. No lançamento, o valor do lTBl pode sofrer descontos legais ou incidência de

taxas específicas;
3.í5.52. Emissão de certidão de quitação de lTBl;

3.15.53. Possibilidade de registrar nova posse de forma automática, no momento do

pagamento do lTBl;

3.15.54. Cadastro de observações restritivas que geram bloqueio de certidão ou

notificam o operador quando realiza consulta no atendimento ao contribuinte;
3.15.55. Emissão de documentos de cobrança administrativa ou judicial, individual ou

coletivamente, calculando de maneira automática os reajustes legais configurados no

sistema;
3.15.56. Controle de cobrança de dívida via processo de cobrança judicial;

3.15.57. Controle de autorização de lmpressão de Documentos Fiscais (AIDF);

3.15.58. Permite cobrança de taxa de lixo através de convênio com a Sanepar;

3.í5.59. Livro fiscal eletrônico integrado com Sistema de Emissão de Nota Fiscal

Eletrônica;

3.í5.60. Tela de atendimento ao contribuinte que permita através de um único local o

acesso a diversas funcionalidades, tais como consulta de todos os valores lançados

atrelados ao contribuinte, emissão de extratos considerando ou não valores pagos ou a

pagar, geração de guia para quitação de saldo devedor, lançamento de tributos avulsos

como lTBle guias de arrecadação em geral, certidão de débitos municipais, parcelamento
ou reparcelamento de saldo devedor, histórico dos parcelamentos efetuados;
3.í5.61. Emissão de Alvará Eventual, para empresa de fora do município
3.15.62. O recolhimento de receitas diversa deverá ser a partir da emissão de guias de

recolhimento em padrão bancário, com cálculo automático de acréscimos quando em

atraso, e considerando o layout do convênio;
3.15.63. O município deve poder gerar de maneira automática as contribuições de

melhorias, separando por edital e por exercício, e podendo selecionar as quantidades de
parcelas permitidas e valor pré-configurados para lançamento;
3.15.64. O sistema deve disponibilizar modelos próprios, configuráveis pela prefeitura,
para emissão de notificação e contrato que serão entregues aos contribuintes no

lançamento da Contribuição de Melhoría;
3.15.65. O fiscal deverá poder consultar gerar notificações, efetivar e consultar as

notificações geradas, bem como importar arquivos para geração automática das

notificações e lançamentos de valores de Contribuição de Melhoria;

MóDUto DE PRocEssos DIGITAIS
3.16.1. Sistema de rodar em ambiente WEB, permitindo todo trâmite sem utilização de

pa péis;

3.í 6.2. No cadastro dos requerentes deve ser utilizado - Cadastro único;
3.16.3. Cadastro de locais para tramitação com opção para definição de vinculação de
pessoas que podem ou não tramitar;
3.16.4. Definição por tipo de processos, permitindo a personalização de cada tipo;
3.16.5. Definição da tramitação de um assunto, onde é possível informar o local de

destino;

13?
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3.í6.6. Definição de parâmetros para um estágio como: prazo de execução, se pode

concluir, se pode indeferir;
3.16.7. Possibilidade de indeferir ou concluir um processo se a etapa atual permitir;
3.16.8. Criar fluxograma por tipo de processo com base nos estágios criados;
3.16.9. lndicar para o operador logado, processos pendentes em seu nome;

3.í 6.10. Se o processo estiver aguardando alguma solicitação e for paralisado, não contar
o tempo até o seu andamento;
3.16.1í. Para processos abertos pela internet, permitindo que somente os processos

avaliados se julgados procedentes podem ser abertos no protocolo geral, caso seja

configurado para tal;
3.16.í2. Permitir a exclusão de parecer;

3.í6.13. Campo obrigatório, para informar motivo da exclusão;

3.í6.14. Na tela de tramitação deve indicar quais os pareceres que foram excluídos;

3.í6.í5. Permitir a edição de um parecer;

3.í6.16. A exclusão e a edição devem ocorrer somente pelo autor do parecer ou ser do

mesmo local do autor, e enquanto o destinatário não receber o processo;

3.í6.17. Deve ter opção para replicar mapeamento de roteiro dos processos;

3.í6.18. O processo deve automaticamente ser enviado ao ponto de início, após sua

a bertura;
3.í6.19. Dados do requerente sigilosos, se o requerente solicitar;
3.16.20. Opção para definír um processo sigiloso, assim toda a sua tramitação será

sigilosa e apenas os envolvidos terão acesso;

3.16.21. Opção para tornar o processo sigiloso a partir de um parecer onde a partir do

mesmo somente os envolvidos terão acesso a esse parecer e aos demais criados;

3.16.22. Sistema deve preencher automaticamente os dados do solicitante
apresentando os dados do usuário logado, permitindo alterar o mesmo caso necessário;

3.16.23.Ao realizar a abertura de processo interno permitir preencher o Local/setor
como solicitante;
3.16.24. Somente processos definidos como podendo finalizar podem encerrá-lo;
3.16.25. Para processos abertos pela internet, permitir que somente os processos

avaliados e julgados procedentes podem ser abertos no protocolo geral, caso seja

configurado para tal;
3.16.26. Possibilitar a criação de modelos (pre-definidos), que poderão ser utilizados

como base para a criação de novos documentos tanto na abertura, quanto nas

ocorrências, salvando o documento editado como anexo do processo;

3.16.27.Envio de e-mail para o requerente através da abertura do processo pela

internet, ou ainda pelo processo de abertura pela entidade;
3.16.28. Possibilidade de aceite eletrônico para controle de recebimento e envio;
3.16.29. Possuir assinatura eletrônica para anexos em PDF, sendo possível

encaminhamento do documento para assinatura nas próximas etapas;
3.16.30. Possibilitar ao requerente, para os processos que foram abertos pela internet,
além do acompanhamento, a inserção de novas ocorrências, além da possibilidade de

envio de novos anexos e assinatura eletrônica nos anexos;
3.16.31. Envio de e-mail para o requerente com o número de seus processos e em todas
as tramitações do processo, além do, cancelamento e encerramento;
3.16.32. Permitir o cadastro de processos pela internet, com Requerente anônimo
(configurados pela entidade), com a possibilidade de informartelefone e/ou e-mail para

retorno caso o requerente assim desejar;

,
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3.16.33. Na abertura de um processo, verificar se o requerente já não possui em seu

nome outros processos do mesmo assunto, e caso possua avisar se realmente quer abrir
outro ou lançar novo parecer ao existente;
3.16.34. Na tramitação de processos, deve ser possível filtrar os processos em "Contém";
3.16.35. Na tramitação de processos, deve ser possível filtrar os processos em "Não

Contém";
3.í6.36. Na tramitação de processos, deve ser possível filtrar os processos em Começa

com;
3.16.37. Na tramitação de processos, deve ser possível filtrar os processos em "Termina

com";
3.16.38. Na tramitação de processos, deve ser possível filtrar os processos em "lgual";
3.16.39. Na tramitação de processos, deve ser possível filtrar os processos em

"Diferente";
3.16.40. Permitir tramitar processo para um local o qual não foi configurado no tipo e
fluxo do processo;

3.í 6.4í. Seja possível gerar gráficos que apresentem as seguintes informações: Situações

do processo, quantidade de processos por característica, sendo exportados pelas

seguintes extensões: PNG, JPEG, PDF e SVG;

3.'16.42. Os gráficos devem ser gerados com base no mês e ano selecionado;

3.16.43. Possuir atalho das rotinas "favoritadas";

3.16.44. Permitir a elaboração de perguntas e respostas para pesquisa de satisfação,
possuindo no mínimo os seguintes tipos de respostas: Texto, Sim/Não, Notas de 1 à 5 e
Notas 1 a 10;

3.í 6.45. Possibilitar o download dos arquivos inseridos nas etapas individualmente e em

lote;
3.í 6.46. A consulta de tramitação deve trazer o último operador que realizou a alteração

com data e horário do evento realizado;

3.16.47. O módulo do protocolo deve possuir diretório de arquivo;
3.16.48. O sistema deve possuir rotina para arquivar os processos que estejam com a

situação finalizada para ser arquivados e possibilitar o estorno dos processos arquivados;

3.16.49. O sistema deve possibilitar a visualização e impressão em PDF do histórico do

processo;

3.16.50. Na configuração do fluxo do processo deverá ter a opção para definição de

formulários, possibilitando que na abertura do processo este formulário seja utilizado
para preenchimento do requerente;
3.í6.5í. Permitir críar gavetas e pastas, para arquivar documentos, sendo possível

personalizar as cores das pastas, também deve apresentar a ínformação de qual local a

pasta criada pertence;
3.í6.52. Dísponibilizar links de acesso externo para abertura, consulta e solicitação de

número do processo;

3.í6.53. Permitir criar grupos de assuntos de processos abertos pela WEB, para que o

requerente visualize os processos agrupados com seus respectivos assuntos, permitindo
também que seja possível realizar a busca de assuntos por "palavra-chave" para que faça

sua solicitação;
3.í 6.54. Opção de definição de texto, endereço e horário de trabalho para apresentação
na tela de processos WEB;

3.í6.55. Permitir anexar arquivos digitais (pdf, .png, .doc, jpeg, dwg, bpm, csv, docx,gif,
mpeg, mpg, odf, odt, rtf... ) nos processos;

3.í6.56. Cadastro de grupo de pessoas para assinaturas em documentos;
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3.16.57. Possibilitar o encaminhamento de documentos para assinatura sendo para uma

pessoa específica ou grupo de assinantes;
3.16.58. Sistema deverá apresentar pendências de assinaturas em documentos, sendo
possível o usuário realizar a assinatura dos documentos pendentes em lote;
3.16.59. Ao assinar um documento ao qual ainda não existe processo em aberto, sistema

deve permitir opção para incluir comentários;
3.í6.60. Ao abrir documento encaminhado para assinatura, deve apresentar o histórico

de todos os comentários realizados pelos assinantes;

3.16.61 . Possibilitar excluir documentos da pasta;

3.í6.62. Controlar vinculação de processos por Apensamento de Processos;

3.16.63. Permitir consultar as assinaturas através de "hash" para verificação da

integridade da assinatura digital e documento;
3.16.64. Possibilitar que documentos que estão em pastas, sejam encaminhados para

solicitação de assinaturas a um usuário ou grupo de assinantes para que posteriormente

através deste, seja incluído em um novo processo ou arquivado;
3.í6.65. Permitir a transferência de arquivos entre pastas e gavetas;

3.16.66. Possibilitar a substituição de documentos em processos ou pastas de

documentos, informando o motivo da substituição no mesmo;

3.í6.67. Possibilitar a paginação de documentos vinculados a processos ou documentos
de pastas;

3.í6.68. Permitir criar avisos aos usuários do sistema, podendo definir as pessoas que

deverão receber a notificação;
3.í 6.69. Possibílitar seleção de vários processos pelo mesmo assunto, etapas e fases para

realizar o aceite eletrônico, encaminhamento, anexar arquivos, assinar e

suspender/concluir, os processos em lote;

3.í6.70. Gerar relatório de pesquisa de processos por requente, contendo assunto e

descrição;
3.16.71. Rotina para avaliação de processos com controle de atualização cadastral;

3.16.72. Permitir relacionar Requerentes Adicionais a um processo, no momento da

abertura ou em sua tramitação.

3.17. .SOLUçÃO DE CONTROLE DE FREQUÊNCIA" DE ENTRADA E SAÍDA DE SERVIDORES
púBLtcos MuNtctpAts, coM FoRNEctMENTo Do soÉTWARE pARA GEsrÃo

3.17.1. Aplicação deve ser 100% WEB;

3.17.2. Usar banco de dados Open Source, funcionar em seruidor que utilize o sistema

operacional Windows ou GNU/Linux;
3.17.3. Aplicação deverá rodar lOO% em nuvem, com acesso via web browser onde a

contratada ficará responsável pelo monitoramento do backup e hospedagem do banco
de dados;
3.17.4. Manter integridade do banco de dados em casos de queda de energia, falhas de

software ou hardware;
3.17.5. Possibilitar o cadastro ilimitado de empresas (multiempresa);
3.17.6. Possibilitar o cadastro ilimitado de operadores que poderão operar o sistema;

3.'17.7. Possibilitar o cadastro ilimitado de servidores públicos;

3.17.8. Possibilitar o cadastro ilimitado de lotações;

3.17.9. Possibilitar o cadastro ilimitado de locais de trabalho;
3.17.10. Possibilitar o cadastro ilimitado de cargos com seu respectivo número de CBO;

3.17.'lí. Possibilitar o cadastro de médicos do município;
3.17.'12. Possibilitar o cadastro e visualização de recados para os operadores do sistema;
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3.17.13. Cadastro de servidores públicos, com a opção para informar o localde trabalho
do servidor público independente da lotação, podendo estar lotado em um local

trabalhando em outro;
3.17.14. Cadastro de servidores públicos, com a opção para informar quais servidores
públicos terão permissão para registrar o ponto através do smartphone;
3.17.15. Cadastro de servidores públicos, com a opção para informar quais servidores
públicos terão permissão para lançar ausências através do smartphone;
3.17.16. Cadastro de servidores públicos, com a opção para informar quais servidores
públicos terão permissão para lançar registros justificados através do smartphone;
3.17.17. Cadastro de servidores públicos, com a opção para informar quais servidores
públicos terão permissão para lançar registros justificados e ausências através do módulo
de consulta;
3.17.18. Cadastro de servidores públicos, com a opção para informar quais servidores
podem ter os eventos exportados para o sistema da folha de pagamento da Prefeítura;

3.17.19. Cadastro de servidores públicos, com a opção para informar a categoria do

servidor público. (Obs.: Opção para informar a categoria do servidor público, quanto a seu

contrato, efetivo, estatutário, comissionado, CLT, estagiário, etc.);

3.17.20. Cadastro de servidores públicos, com a opção para digitarsenha. (Obs.: Opção
para informar senha para servidores públicos acessarem o módulo de consulta do ponto
e aplicação do smartphone);
3.17.21. Cadastro de servidores públicos, com a opção para digitar código de barras para

crachá, ou leitor de proximidade;
3.17.22. Cadastro de cada relógio integrado ao sistema, com conta de e-mail para envio

automático em casos de problemas com o mesmo;

3.17.23. Cadastro de ausências, com a opção para informar o tipo da ausência:

sobreaviso, folga, abono, ponto facultativo e bloqueio;
3.17.24. Cadastro de horários, opção para tolerância para RSR (Repouso Semanal

Remunerado), opção para informar tolerância para o não comprometimento do RSR;

3.17.25. Cadastro de horários, jornada diária com opção ilimitada de turnos;
3.17.26. Cadastro de horários, turnos intercalados como 12x24, 12x36,24x72, etc...;

3.17.27. Cadastro de horários, com opção para intervalo automático;
3.17.28. Cadastro de horários, por data de vigência. (Obs.: Opção para separação dos

horários por data de vigência, podendo o horário sofrer alterações a partir de uma nova

data de vigência);
3.17.29. Cadastro de cálculo de horas, com opção para parametrizar a separação das

horas, para qualquer tipo de hora cadastrada. (Obs.: Opção para informar a separação das

horas no mínimo de 5 níveis, ex: 2 primeiras horas extras do dia, jornada ou período, 50%,

restante 70%);

3.17.30. Cadastro de regras de cálculo, com opção para informartipo de cálculo: diário,
semanal, mensal, período ou horista. (Obs.:Opção para informaro tipo de cálculo);
3.17.31. Cadastro de regras de cálculo porempresa. (Obs.: Opção para informara regra
de cálculo por empresa);
3.17.32. Cadastro de tolerância, com a opção para informar tolerância antes da entrada,
pós a entrada, antes da saída e pós a saída, para todas as jornadas do turno. (Obs.:Opção
para informar as tolerâncias para registro do ponto);
3.í7.33. Cadastro de tipo de horas com a opção para listar no espelho do ponto. (Obs.:

Opção para informarse a hora será listada no espelho do cartão ponto ou não);
3.17.34. Cadastro de tipo de horas com a opção para informar o código da folha de
pagamento. (Obs.: Opção para informar o código da folha de pagamento);
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3.17.35. Possibilitar a configuração de vários tipos de horários permitindo compensação

dentro do mês;

3.17.36. Possibilitar a flexibilidade de horários, permitindo a jornada de trabalho em

horários diferentes;
3.'17.37. Possibilitar a configuração de busca automática de horários alternativos, pré

configurados, dentre os horários disponíveis para o servidor;
3.17.38. Possibilitar a separação das horas por feriados, dias da semana, domingo e

sábado, para qualquer tipo de hora cadastrada. (Obs.: Opção para informar a separação
das horas: domingos, feriados, segunda a sexta e sábados);
3.í7.39. Possibilitar cadastrar uma regra mensal digitada por servidor público de forma
que seja possível lançar em uma única tela, jornadas ilimitadas;
3.17.40. Possuir relatório de absenteísmo com opção para exibir resumo;

3.17.41. Possibilitar os servidores públicos consultarem e ímprimirem as marcações da

folha de espelho ponto através de módulo WEB e por meio da aplicação do smartphone;
3.17.42. Possuir recurso para lançamentos de justificativas de faltas, e ausências, para

a provação/reprovação do o perador supervisor;

3.17.43. Disponibilizar consulta do espelho ponto pelos próprios servidores públicos;

3.17.44. Possibilitar o acerto de ponto através de um processo, sendo possível delegar o

acerto mediante justificativa com possibilidade de anexar arquivos e validação para o

gestor;

3.'17.45. Permitir a emissão de relatório de auditoria de acertos realizados pelo servidor,
que estão para avaliação, já avaliados e recusados;

3.17.46. Permitir a emissão de relatório de auditoria de ausências justificadas realizadas
pelo servídor, que estão para avaliação, já avaliados e recusados;

3.17.47. Possibilitar número ilimitado de acesso de usuários simultaneamente;
3.17.48. Permitir criar operadores, com a opção para restringir o nível de acesso ao

sistema a determinadas funcionalidades ou telas do sistema;

3.17.49. Customização de perfis de usuário, conforme a necessidade da prefeitura

Ioperador];
3.17.50. Permitir criar grupos de acesso para os usuários com níveis de permissão

definidos pelo administrador [grupo];
3.17-51. Possibilitar que os administradores e coordenadores monitorem as marcações

de seus subordinados a fim de identificar possíveis incoerências de registros;

3.17.52. Possibilitar dar acesso ao sistema a uma chefia de lotação, de modo que

visualize e possa fazer manutenção das batidas apenas para a sua lotação;

3.í7.53. Possibilitar informar quais ausências poderão ser lançadas por operador;
3.17.54. Possibilidade de pré-aprovação de horas extras;
3.17.55. Permitir a configuração das ocorrências de horas extras, faltas, DSR, adicional
noturno e demais ocorrências de folha, para gerar lançamento diretamente na folha de

pagamento;

3.17.56. Possuir controle de saldo de horas extras. No controle de saldo de horas extras,
possibilitar as seguintes configurações:somar para saldo, subtrair do saldo, limite mensal
de quantidade de horas extras, que podem ser pagas em folha;
3.17.57.Permitir ilimitados registros de ponto em um mesmo dia sem que sejam

consideradas horas extras. Exemplo: o servidor público poderá (bater o ponto) entrar e

sair no local de trabalho mais de 12 vezes ao dia e o software deverá entender que as

batidas serão da jornada do dia. Se a soma das batidas (horas trabalhadas) fecharem com
a jornada a ser cumprida no dia, não poderá em hipótese alguma ser considerada ou

vinculadas com horas extras;

L12,
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3.17.58. Permitir configurar a geração de hora extra para turnos intercalados quando for
feriado, sábado, domingo ou ambos;
3.17.59. Possibilidade de aprovação de horas extras, parcial e total;
3.17.60. Permitir o fechamento do período de apuração para todos os operadores,
exceto, para operador supervisor;
3.17.61. Permitir o controle de revezamento de período a cada dia, semana ou mês;

3.17.62. Permitir a realização da manutenção do cartão ponto, sem possibilitar a

exclusão da marcação original;
3.17.63. Quando houver necessidade de excluir uma marcação original equivocada, no

lugar de excluir a marcação original, o sistema deve dispor de recurso para desconsiderar

esta marcação da apuração, sem excluí-la;

3.17.64. Díspor de fórmula de cálculo individual para as ocorrências do ponto,
possibilitando ajustar a jornada de trabalho da entidade;
3.17.65. Permitir a configuração de feriados fixos, móveis e de ponto facultativo;
3.17.66. Permitir a parametrização de horas noturnas, intervalo mínimo entre batidas,
intrajornada;
3.17.67. Permitir ao usuário, incluir ou retirar ocorrências no cálculo do ponto (Obs.:

Ocorrências a calcula r);

3.17.68. Permitir o cadastro de períodos de apuração do ponto;
3.í7.69. Permitir o fechamento do período de apuração das ocorrências de forma geral

e individual (Obs.: individual para cálculo de rescisões);

3.17.70. Permitir acessar o dia para inserir a marcação faltante ou desconsiderar uma

marcação equivocada, possibilitando reapurar o dia e fechá-lo;
3.17.71. Possuir recurso para excluir uma ocorrência, marcar a falta para não descontar

em folha ou abonar faltas;
3.17.72. Possuir recurso para fechar o período de apuração do ponto, não possibilitando

mais lançamentos de ausências e não gerando mais valores para este período;

3.17.73. Demonstrar as marcações originais do dia, acompanhada da informação se esta

foi considerada ou não;

3.17.74. Possibilitar a impressão do espelho ponto com a informação de auditar batidas
que foram inseridas originalmente e manualmente;
3.17.75. Possibilitar auditar as marcaçôes apuradas no dia, acompanhada da informação
se esta é original, inserida manualmente ou através do smartphone;
3.17.76. Possibilitar lançartroca de horário para um determinado período e após o fim
do período retornar para o horário original;
3.17.77. Possuir verificador de PIS e CPF válido para cadastro do servidor público;

3.17.78. Permitir o operador Supervisor cadastrar recados para outros operadores que

irão aparecer quando for logado no sistema;
3.17.79. Possibilidade de aprovação/rejeição de batidas fora da tolerância através de

filtros: funcionário, empresa, local de trabalho, lotação, cargo ou categoria;
3.17.80. Possibilidade de movimentação em massa de localde trabalho, lotação e cargo
por funcionário;
3.17.81. Possibilidade de movimentação em massa de regra de horários e data de

vigência por funcionário, local de trabalho, lotação e cargo;
3.17.82. Possibilitar a exclusão automática de batidas duplicadas em um determinado
período de tempo;
3.17.83. Possibilitar cadastro de regras de compensação de horas com opção para

informar dias de compensação anteriores à data da compensação. (Obs.: Opção para

informar o tempo de compensação limite anterior para compensação de uma hora);
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3.17.84. Possibilidade de habilitar banco de horas e compensação de horas por

fechamento ou diária;
3.17.85. Possibilidade de definir regra de compensação de banco de horas no vínculo /
cadastro de regra de horário por servidor público caso ele seja optante do banco de horas;

3.17.86. Possibilidade de realizar compensação de bancos de horas definido por perÍodo

de apuração, compensando todo o saldo do banco de horas;
3.17.87. Possibilidade de realizar compensação de banco de horas definido por dia, de

forma parcial e total;
3.í7.88. Possibilitar definir ordem de prioridade das horas que serão compensadas do

banco de horas. (Obs.: Exemplo, utilizar primeiro as horas positivas \OO%para compensar
as horas negativas, para depois utilizar as horas 50%);

3.17.89. Somente as horas extras autorizadas por chefia imediata devem ser

consideradas para banco de horas;

3.í7.90. Permitir levar saldo negativo ou positivo para meses posteriores para futura
compensação ou pagamento;

3.'17.9'1. Possibilidade de criar parâmetro individual ou coletivo para definir valor a ser

integrado com a folha de pagamento para futuro pagamento ou desconto, por quantidade
máxima e percentual;
3.17.92. Possibilitar que após gerar a integração do banco de horas do item 4.3.91, as

horas positivas devem gerar um novo código de evento para exportação para sistema de

folha de pagamento;
3.í7.93. Possibilitar definir o tipo de crédito de horas positivas no banco, com e sem

acréscimo de adicionais;
3.17.94. Possibilitar remover e consultar compensação, verificando qual data de crédito
foi utilizado para compensação;
3.17.95. Possibilitar que horas negativas sejam compensadas por horas positivas, ou
justificadas para novo tipo de evento horas justificadas, caso não forem compensadas ou
justificadas, deve gerar evento de horas injustificadas para exportação para sistema de

folha de pagamento;

3.17.96. Possibilitar que horas positivas compense horas negativas injustificadas, horas

negativas justificadas deve gerar outro evento para exportação para o sistema de folha
de pagamento;
3.17.97. Possibilitar lançar justificativa para horas negativas, gerando novo evento de

horas justificadas para futura exportação para sistema de folha de pagamento;

3.í7.98. Possibilitar excluir compensação por funcionário, empresa, lotação, local de

trabalho e fechamento;
3.17.99. Possibilitar gerar compensação por funcionário, empresa, lotação, local de

trabalho, cargo e regra de compensação;
3.17.í00. Possuir relatório de extrato de compensação de horas;
3.17.101. Permitir a emissão de relatórlo dos saldos do banco de horas

informando na mesma tela:Saldo do banco atual, Saldo realizado no período, Horas pagas

em folha, Horas compensadas e Saldo restante com possíbilidade de filtro por: Data, tipo
da hora como Devedoras e Extras, Funcionário, Empresa, Lotação, Local de trabalho e

Categoria;
3.'17.102. Possibilidade de imprimir relatório com saldo de horas do dia;
3.17.í03. Possibilidade de imprimir relatório com saldo de hora disponível para

compensação e pagamento referente a cada período;
3.17.104. Possibilidade de imprimir relatório com horas extras autorízadas e

compensadas;
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3.17.105. Permitir emissão de espelho ponto com grid informando: Saldo do

banco atual, Saldo realizado no período, Horas pagas em folha, Horas compensadas e

Saldo restante;
3.17.106. Possibilitar cadastrar o turno de trabalho do servidor para casos com
mais de um contrato para exibição em pesquisas de servidor no sistema;
3.'17.107. Possibilitar a exportação de eventos para o sistema da Folha de

pagamento através de filtros: funcionário, empresa, local de trabalho, lotação, cargo e
catego ria .

3.17.'108. O sistema deverá obrigatoriamente integrar com o sistema de Folha de

pagamento, possibilitando importar os servidores públicos cadastrados no sistema da

Folha de pagamento;
3.17.109. O sistema deverá obrigatoriamente integrar com o sistema de Folha de

pagamento, possibilitando importar os servidores públicos cadastrados com data de

rescisão no sistema da Folha de pagamento;

3.17.110. O sistema deverá obrigatoriamente integrar com o sistema de Folha de

pagamento, possibilitando importar as ausências cadastradas no sistema da Folha de

pagamento;
3.17.111. O sistema deverá obrigatoriamente integrar com o sistema de Folha de

pagamento, possibilitando exportar as ausências cadastradas no sistema da Folha de

pagamento;
3.'17.112. O sistema deverá possibilitar integração via APl, seja ela REST, SOAP ou

outro padrão disponibilizado pelo sistema de Folha de pagamento do municÍpio, para

sincronização, captação e envio de dados, seguindo os padrões do sistema da Folha de

pagamento;
3.17.113. O sistema deverá obrigatoriamente integrar com o sistema de Folha de

pagamento, possibilitando importar os cargos e lotações cadastradas no sistema da Folha

de pagamento;
3.'17.114. Possibilitar visualização de forma gráfica (dashboard), informações de

totalde ausências, tipos de horas do dia vigente e do período de apuração;

3.17.115. Possibilidade de ajustar número CPF dos servidores públicos

adiciona ndo pontuação;
3.17.'116. Possibilidade de ajustar número PIS removendo pontuação e incluindo
o "O" zero para completar "12" posições;

3.17.117. Possibilitar realizar manutenção de saldo com justificativa;

3.17.118. Possibilitar selecionar mais de um layout pré configurado para

impressão do espelho ponto dos servidores;
3.17.1'19. Possibilitar anexar arquivos no cadastro do servidor. (exemplo: acordo
de banco de horas);
3.17.120. Possibilitar coletar de forma online os registros do coletor, efetuando
também a validação online com os dados cadastrados no banco de dados e caso falhe a

comunicação possibilitar inserir de forma offline os registros no sistema;
3.17.121. O sistema deverá manter a consistência das digitais coletadas,
atualizadas e removidas em todos os equipamentos;
3.17.122. O sistema deverá garantir o sincronismo de horário entre dispositivos,
com base no servidor. Este sincronismo será executado diariamente mediante agenda
programada sem intervenção do usuário;
3.17.123. O sistema deverá garantir o sincronismo das batidas mediante agenda
programada sem intervenção do usuário;
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3.17.124. O sistema deverá recuperar-se automaticamente quando existir alguma
queda da rede ou de sistemas, incluindo eventuais atualizações no cadastro das digitais;
3.17.125. Possibilitar a opção de backup das digitais do equipamento para serem
gravadas no banco de dados;
3.17.126. Possibilitar fazer o envio das digitais de backup de um servidor público

ou mais para um coletor ou grupo de coletores;
3.17.127. Oferecer a possibilidade de registrar o ponto através de aplicativo para

smartphone com sistema operacionalANDROlD e iOS;

3.17.128. Oferecer a possibilidade de instalação do aplicativo para smartphone
com sistema operacional ANDROID e iOS em número ilimitado de dispositivos;

3.17.129. Oferecer a possibilidade de o operador verificar a localização da batida
registrada através do smartphone com sistema operacional ANDROID e iOS;

3.17.130. Possibilitar que o registro do ponto seja feito através do aplicativo para

smartphone, desde que o recurso de geolocalização esteja ativado;
3.17.'131. Possibilitar o cadastro de cerca virtual por servidor público, com
coordenadas de latitude, longitude e distância em metros;
3.17.132. Oferecer a possibilidade de utilização do aplicativo para smartphone
para número ilimitado de servidores públicos;

3.í7.í33. Permitir a emissão de relatório de auditoria contendo servidores
públicos que excederem a distância limite da cerca virtual;
3.17.134. Permitir a emissão de relatório de auditoria contendo servidores
públicos que registraram o ponto no smartphone dentro de uma cerca virtual;
3.17.135. Disponibilizar demonstrativo anual de ausências com calendário e

legenda informando as ausências dia a dia dos 12 meses do ano;

3.í7.136. Permitir habilítar tempo de espera para motoristas;
3.17.137. Permitir cadastro de diferentes típos de tempo de espera;

3.17.138. Permítir registrar tempo de espera no aplicativo para smartphone;
3.17.í39. Possibilidade de imprimir espelho ponto com registros de tempo de

espera;
3.17.'140. Permitir habilitar controle de registros de ronda para vigias, guardas,

seguranças e etc;
3.17.141. Permitir cadastro de locais de trabalho para controle de ronda de vigias,

guardas, seguranças e etc;
3.17.142. Permitir vincular servidores públicos para locais de ronda;
3.'17.143. Permitir os registros de controle de ronda em aplicativo para

smartphone e tablets;
3.17.144. Possibilidade de imprimir espelho ponto com os registros de controle de

ronda;
3.17.145. Permitir a emissão de relatório de auditoria informando quais

operadores e mudanças foram realizadas na manutenção das batidas;
3.17.146. Permitir a emissão de relatório de auditoria contendo a informações de

qual operador inseriu, alterou e excluiu ausências no sistema;
3.17.147. Permitir a emissão de relatório de auditoria contendo informações de
qualoperador realizou a inserção de batidas em um determinado perÍodo de datas;
3.17.148. Permitir a emissão de relatório de auditoria contendo o operador que

efetuou o cálculo do ponto;
3.17.149. Permitir a emissão de relatório de auditoria contendo a inserção,
alteração e exclusão de jornadas e escalas que foram vinculadas aos servidores públicos;
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3.í7.í50. Possuir relatórios com opção de pré-visualização onde seja possível

efetuar pesquisa;

3.17.151. Possuir relatórios com opção de exportação para PDF e EXCEL;

3.17.152. Possuir relatórios gerenciais para controle das ocorrências verificadas

na apuração das marcações;
3.17.153. Possuir relatórios dos servidores ausentes e presentes na Prefeitura em

determinado período;
3.17.154. Possuir relatório de horas apuradas, por servidor e por tipo de hora;

3.í7.155. Permitir a emissão de relatório contendo as ocorrências lançadas pelos

operadores;
3.17.156. Permitir a emissão de relatório com os aniversariantes de um

determinado período;
3.17.157. Permitir a emissão de relatório contendo informações de batidas
inseridas manualmente pelos operadores;
3.17.158. Permitir a emissão de relatório contendo informações de intervalo lnter
jornada e intrajornada com filtros por período de tempo e data;

3.17.í59. Permitir a emissão de relatório dos pontos dos servidores públicos que

necessitam de manutenção dos registros;
3.í 7.160. Permitir a emissão de relatório com horas excedentes de jornada diária;
3.17.161. Permitir a emissão de relatório dos servidores públicos que não
possuem registros em um determinado período de datas com possibilidade de filtros por:

funcionário, empresa, lotação, local de trabalho ou cargo;
3.17.162. Permitir a emissão de relatório dos feriados cadastrados no sistema, o

relatório exibe a data e descrição do feriado;
3.í7.163. Permitir a emissão de relatório de ausências dos servidores públicos,

com filtro de data e tipo de ausência;
3.17.164. Permitir a emissão de relatório com a jornada do servidor público;

3.í7.í65. Permitir a emissão de relatório que informe quais dias e servidores
públicos que registraram o ponto em um ou mais equipamentos de ponto eletrônico;
3.17.166. Possuir monitoramento de servidores públicos presentes, ausentes e

faltantes com filtro por data;
3.'17.167. Possibilidade de imprimir os espelhos pontos filtrando por um ou mais
filtros conforme necessidade;
3.í7.168. Possibilidade de imprimir relatório com registros que estão fora da

tolerância de jornada do funcionário;
3.17.í69. Oferecer ferramenta de suporte remoto que facilite o auxílio aos

operadores quando entrarem em contato com o suporte técnico não havendo
necessidade de a prefeitura instalar/contratar aplicativos de terceiros para este fim;
3.17.170. Possibilitar criar agenda para envio de e-mail diário, semanal, mensal ou
fechamento, para servidor público ou operador contendo os valores de saldos, e
relatórios de espelhos sem registros, com inconsistências ou com ocorrências para serem
corrigidas;
3.17.171. Possibilitar envio de comprovante de registro por e-mail;
3.17.172. Possibilitar que o servidor público solicite por Telegram e Whatsapp o

envio do comprovante de registro;
3.17.'173. Possibilitar receber comprovantes de registro não enviados do dia por
Telegram e Whatsapp;
3.17.174. Possibilitar receber todos os comprovantes de registro do dia por
Telegram e Whatsapp;
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3.17.175. Possibilitar receber comprovantes de registro de uma determinada data
por Telegram e Whatsapp;

3.17.176. Disponibilizar de forma gráfica relatórios configuráveis para

informações relevantes do sistema com filtro semanal (últimos 7 dias a partir da data

selecionada) ou trimestral(últimos 3 meses a partir da data selecionada);

3.17.177. Disponibilizar demonstrativo anual de ausências com calendário e

legenda informando as ausências dia a dia dos 12 meses do ano;

3.17.178. Possibilitar emissão de espelho ponto com descrição no rodapé de

ocorrências cadastradas;

3.17.179. Possibilitar os servidores públicos consultarem suas inconstâncias

através de aplicativo smartphone com sistema operacional Android e iOS;

3.í7.í80. Possibilitar os servidores públicos consultarem o resumo de saldos

através de aplicativo smarthpone com sistema operacional Android e iOS;

3.17.181. Possibilitar os servidores públicos consultarem os registros de ponto

através de aplicativo smarthpone com sistema operacional Android e iOS.

3.17.182. CONSULTA DO ESPELHO PONTO

3.17.183. A CONTRATADA deverá disponibilizar um recurso de consulta do ponto

na WEB, com objetivo de facilitar a visualizaçâo do espelho de ponto do servidor público,

assim agilizando eventuais justificativas do cartão ponto, identificando possíveis faltas de

registros no período, bem como fornecer consulta de períodos anteriores fechados. Pode

ser disponibilizado num terminal exclusivo para consulta dos servidores;

3.17.184. Características das funções operacionais que deve conter:
3.í 7.í 85. Possibilitar os servidores públicos consultarem e imprimirem as

marcações da folha de espelho ponto através de módulo web nos principais navegadores

do mercado;
3.17.186. Possibilitar que o login seja realizado por CNPJ, CPF e senha;

3.17.187. Fornecer o link do endereço web para possibilitar a prefeitura

disponibilizar o acesso no portal da transparência;
3.17.í 88. Possibilitar a impressão do cartão ponto desde que o período tenha sido
apurado;
3.í7.í89. Possibilitar o servidor público realizar sua alteração de senha sem

interferência do operador;
3.í7.í90. Permitir o munícipe realizar uma consulta anônima dos registros de

cartão ponto dos servidores públicos municipais, permitindo a inclusão do link no portal
da transparência;
3.17.191. Possibilitar os servidores públicos registrarem o ponto através de
módulo WEB desde que autorizado, autorização por lP Externo ou lP lnterno;
3.17.192. Possibilitar os servidores públicos consultarem suas inconstâncias
através de módulo WEB;

3.í 7.193. Possibilitar os seruidores públicos consultarem suas ausências com data
inicial e final, hora inicial e final e observação através de módulo WEB.

3.17.194. CHAT

3.í7.195. A CONTRATADA deverá disponibilizar chat (online) incluso no sistema
de gestão do ponto sem direcionar para links de terceiros externos, com objetivo de

diminuir os tempos de respostas para atendimentos relacionados a dúvidas,
possibilitando auditorias e relatórios de atendimentos;
3.í 7.196. Características das funções operacionais que deve conter:
3.17.197. O sistema de chat disponibilizado deverá contar com inteligência
artificial ou atendimento humano;
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3.17.í98. O sistema de chat disponibilizado deverá fornecer a possibilidade de

transferência de arquivos;

3.17.199. O sistema de chat disponibilizado deverá possibilitar o envio por e-mail

da transcrição do atendimento;
3.17.200. O sistema de chat deverá identificar o link de origem do chamado.

3.17.201. COMUNTCAÇÃO E GERENCIAMENTO DOS EQUIPAMENTOS

3.17.202. A CONTRATADA disponibilizará uma solução de comunicação com os

REPs que serão instalados no município, com objetivo de facilitar o gerenciamento do

equipamento;
3.17.203. Características das funções operacionais que deve conter:
3.'17.204. Possibilitar cadastrar, alterar e excluir biometria dos servidores públicos

para um ou mais REPs através de software de gerenciamento;

3.17.205, Possibilitar realizar o backup de biometria e biometria facial dos REPs;

3.17.206. Permitir receber a hora e data do REPs;

3.17.207. Possibilitar o envio de data e hora para os REPs através de agenda de

sincronização;
3.17.208. Possibilitar o envio de informações dos servidores públicos para um ou

mais REPs;

3.17.209. Possibilitar o envio das informações cadastrais dos servidores públicos

como nome completo, número de matrícula e PIS para o REP bastando o equipamento
estar online no sistema;

3.17.210. Possibilitar receber a lista de servidores públicos já cadastrados no

relógio contendo as informações de nome completo, número de matrícula e PIS;

3.17.211. Possibilitar identificar a versão do firmware do REP bastando o

equípamento estar online no sistema;
3.17.212. Emitir relatório dos relógios, contendo as informações de nome do local

de trabalho, número de fabricação e endereçamento lP dos equipamentos;
3.17.213. Possibilidade de identificar visualmente o status da conexão de rede

com o equipamento, sendo online ou offline;
3.17.214. Permitir envio e exclusão de servidores públicos para o relógio de forma
individual ou em massa;

3.17.215. Permitir coleta automática dos registros através de agenda;
3.17.216. Possibilitar gerenciamento de grupos de equipamentos.
3.17.217. MONITORAMENTO DACONECTIVIDADE DOS EQUIPAMENTOS

3.17.218. A CONTRATADA deverá disponíbilizar uma solução de monitoramento
da conectividade de coletores de ponto eletrônico instalados no município, com objetivo
de facilitar a identificação de equipamentos offline, agilizando assim o processo de
tomada de decisão para busca de soluções.
3.17.219. Características das funções operacionais que deve conter:
3.17.220. Localização física dos locais com status da conexão online (no ar) e
offline (fora do ar);

3.17.221. Aviso sonoro sempre que haver equipamentos com status offline (fora
do ar);
3.17.222. Quantidade total de equipamentos com status de conexão online (no

ar);

3.17.223. Quantidade total de equipamentos com status de conexão offline (fora
do ar);
3.17.224. Permitir envio de e-mail do status de equipamentos offline;
3.17.225. Permitir envio de SMS do status de equipamentos offline;
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3.17.226. A CONTRATADA deverá fornecer as licenças de software necessárias

para a execução dos serviços;
3.17.227. Permitir a disponibilização das informações em monitor ou televisão

instalado no setor solicitado pela CONTRATANTE para as devidas tomadas de decisões.

3.17.228. SERVICE DESK

3.17.229. A CONTRATADA deverá disponibilizar uma solução de Service Desk em

plataforma Web, para fins de abertura e acompanhamento de chamados. Tem como

objetivo estabelecer um canal de contato com os usuários para a prestação de

informações, esclarecimento de dúvidas, registro de solicitações de serviços e suporte a

equipamentos;
3.17.230. Características das funções operacionais que deve conter:
3.17.231. Possibilidade de abertura de chamado por nível de prioridade;

3.17.232. Possibilidade de alertar por e-mail toda tramitação realizada no

chamado;
3.17.233. Possibilidade de anexar arquivos no chamado;

3.17.234. Possibilidade de reabertura do chamado concluído;

3.17.235. Possibilidade de avaliar o chamado concluído.

3.í8.1. Após o login, apresentar painel no qual seja possível acessar o conjunto de

informações pertinentes à gestão social conforme nível de permissão do usuário.

3.18.2. Deverá possuir o cadastro de municípios.

3.18.3. Deverá possuir o cadastro de bairros.

3.í 8.4. Deverá possuir o cadastro de tipos de encaminhamentos.
3.í 8.5. Deverá possuir o cadastro de tipos de vulnerabilidades.
3.18.6. Deverá possuir o cadastro de CBO (Cadastro Brasileiro de Ocupações).

3.'18.7. Deverá permitir a captura e autenticação biométrica de profissionais e

munícipes.
3.í 8.8. Deverá permitir o cadastro de informações pessoais dos profissionais,

documentos, identificação da formação, registro em conselho de classe, cadastro da

escala de trabalho, tipo de vínculo empregatício.
3.18.9. Deverá permitirvincular um usuário de acesso ao sistema para o profissional.

3.í8.10. Deverá permitir a ativação e inativação dos profissionais.

3.í8.í1. Deverá permitir definir a quais unidades da assistência social o profissional
possui vínculo e associação ao cadastro de usuário do sistema.
3.18.12. Deverá permitiro cadastro das unidades de assistência social, endereço e seus

respectivos setores.
3.18.í3. Deverá permitir a vínculação dos tipos de unidades assistenciais com as

vulnerabilidades atendidas.
3.18.14. Deverá permitir o cadastro de equipes vinculadas as unidades de atendimento.
3.í8.í5. Deverá permitir que seja preenchido/atualizado o valor do salário mínimo
vigente.
3.í 8.16. Deverá permitir que seja preenchido/atualizado o valor da linha de pobreza.
3.18.17. Deverá permitir que seja preenchido/atualizado o valor da linha de extrema
pobreza.

3.í8.í8. Deverá possuir o cadastro dos tipos de descumprimentos de condicionalidades
do Programa Auxílio Brasil.
3.18.í9. Disponibilizar ferramenta como parte integrante do sistema que permita ao
usuário do sistema o controle de sua agenda de trabalho, sendo possível incluir

soclAL


